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RESUMO 

 

 
RANGEL, Luana de Almeida. geoturismo em Unidades de Conservação: a utilização de 

trilhas no litoral do Parque Nacional da Serra da Bocaina - Paraty (RJ). Rio de Janeiro, 

2018. Tese de Doutorado (Doutorado em Geografia) – Programa de Pós Graduação em 

Geografia, Instituto de Geociências, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 

2018. 

 

As Unidades de Conservação (UCs) são áreas delimitadas e protegidas por lei que visam 

conservar os recursos naturais e a biodiversidade. O geoturismo vem ganhando relevância 

dentro das UCs, pois é uma vertente do turismo, que tem como objetivo valorizar e estimular a 

conservação do patrimônio geológico e geomorfológico. Os atrativos geoturísticos podem estar 

relacionados à áreas de fragilidade ambiental, à utilização de recursos hídricos para lazer e 

podem estar localizados em áreas de difícil acesso, sendo necessária abertura de trilhas. Logo, 

a atividade geoturística, pode ser uma forma de conservação do ambiente natural. Porém, a 

utilização de trilhas geoturísticas pode acarretar impactos quando não há planejamento e manejo 

adequados para sua implementação e utilização. A presente pesquisa tem como objetivo 

analisar a importância do incentivo à atividade geoturística, sugerindo mecanismos que visem 

a divulgação de conhecimentos sobre o meio físico local, a fim de promover a geoconservação 

da Piscina Natural Caixa D’Aço (PNCA), localizada no litoral do Parque Nacional da Serra da 

Bocaina (PNSB). Aliado a isso, é realizada a avaliação do impacto da utilização de duas trilhas 

(trilha Praia do Meio-Praia Caixa D’Aço e trilha Praia Caixa D’Aço- Piscina Natural) que 

permitem acesso à PNCA. Para avaliação da qualidade dos solos nas trilhas, foram realizadas 

análises das propriedades físicas (estabilidade de agregados, textura, densidade, porosidade) e 

químicas (pH e matéria orgânica) dos solos das trilhas. Além disso, foram avaliadas a 

microtopografia do solo - a partir do método de pontes de erosão - e a compactação do solo - 

através do uso de penetrômetro. Foram realizados diversos trabalhos de campo entre 2014 e 

2017, onde foram feitas coletas de amostras de solo nas profundidades de 0-10cm e 10-20cm; 

também foram observados e avaliados o potencial geoturístico, os impactos do uso público e 

alterações no ambiente das trilhas a partir da utilização de um Protocolo de Avaliação Rápida 

para Trilhas de Montanha (PAR-TM). A partir disso, foi possível observar que as duas trilhas 

estão sofrendo com o impacto do pisoteio, do uso intensivo e com a degradação das estruturas 

de manejo. Além disso, a área possui conflitos entre a proposta de UC de Proteção Integral e os 

usos atuais, pois, diversas atividades que são desenvolvidas estão em desacordo com os 

preceitos de uma UC de uso restritivo. Conclui-se, a partir da avaliação do potencial geoturístico 

do litoral do PNSB, que a piscina natural Caixa D’Aço necessita de estratégias para sua 

conservação. Além disso, é necessário investir na divulgação da importância do patrimônio 

geológico e geomorfológico. Ademais, através da análise das áreas impactadas das trilhas foi 

possível nortear o planejamento e o manejo, e sugerindo formas de recuperação das áreas 

degradadas nas trilhas e no seu entorno, visando a conservação das áreas protegidas. 

 

Palavras-Chave: Geomorfologia; Processos Erosivos; Uso Público em Unidades de 

Conservação; Protocolo de Avaliação Rápida; Microtopografia do solo. 
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ABSTRACT 

 
RANGEL, Luana de Almeida. geoturismo em Unidades de Conservação: a utilização de 

trilhas no litoral do Parque Nacional da Serra da Bocaina - Paraty (RJ). Rio de Janeiro, 

2018. Tese de Doutorado (Doutorado em Geografia) – Programa de Pós Graduação em 

Geografia, Instituto de Geociências, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 

2018. 

 

Protected Areas (PA) are natural areas delimited by laws that aim to preserve natural resources 

and biodiversity. In this sense, geotourism becomes relevant within the PA, because is a type 

of tourism that aims to value and to promote the conservation of geological and 

geomorphological features, providing the approach and understanding of Geosite visited. The 

geotouristic attractions can be related to areas of environmental fragility, to the use of water 

resources for leisure and may be located in areas of difficult access, and it is necessary to open 

trails. Therefore, geotourism activity can be a way of conserving the natural environment. 

However, the use of geotourism trails can have impacts when there is no adequate planning and 

management for its implementation and use. This research aims to analyze the importance of 

the incentive to geotourism, suggesting mechanisms that aim to disseminate knowledge about 

the local physical environment, in order to promote the geoconservation of the Piscina Natural 

do Caixa D'Aço (PNCA), located on the coast of Serra da Bocaina National Park (SBNP). Allied 

to this, it is intended to carry out the evaluation of the impact of the use of two trails (the Praia 

do Meio-Praia Caixa D'Aço trail and the Caixa D'Aço-Piscina Natural trail) that allow access 

to the PNCA. In order to evaluate soil quality in the trails, physical properties (aggregate 

stability, texture, density, porosity) and chemical (pH and organic matter) of the soils of the 

trails were analyzed. In addition, soil microtopography - using the erosion bridges method - and 

soil compaction - through the use of penetrometer, were evaluated. Several field studies were 

carried out between 2014 and 2017, where soil samples were collected at depths of 0-10cm and 

10-20cm; the geotourism potential, the impacts of public use and changes in the environment 

of the trails were also observed and evaluated by using a Rapid Assessment Protocol for 

Mountain Trails (RAP-MT). From this, it was possible to observe that the two trails are 

suffering from the impact of trampling, intensive use and degradation of management 

structures. In addition, there are several conflicts between the managers of the Park and the 

local population, because, several activities that are developed, are in disagreement with the 

precepts of a restrictive UC. Based on the potential geotouristic of the PNSB coast, it is 

concluded that the PNCA need strategies for its conservation. In addition, it is necessary to 

invest in the dissemination of the importance of geological and geomorphological heritage. In 

addition, through the analysis of the impacted areas of the trails, it was possible to guide 

planning, management, and suggest ways of recovering the degraded areas in the trails and their 

surroundings, aiming at the conservation of protected areas. 

 
Key-words: Geomorphology; Erosive Processes; Public Use in Conservation Units; Rapid 

Assessment Protocol; Soil Microtopography. 
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CAPÍTULO 1  INTRODUÇÃO 

As inquietações referentes às questões ambientais e o aumento da conscientização da 

sociedade para a racionalização do uso dos recursos naturais, colocaram em xeque o modelo de 

sociedade e contribuíram para o desenvolvimento de estudos que colaboraram para criação de 

um pensamento que tem no ambiente, o objeto de reflexão. Essa conscientização crescente nas 

últimas décadas, enfatiza que homem e natureza não podem ser pensados separadamente, 

havendo relações profundas entre eles. Há, portanto, a necessidade de preservar o ambiente, 

conciliando uso e conservação dos recursos naturais. (NOVAES, 2003; GUERRA; MARÇAL, 

2012; RANGEL et al., 2015a).  

O conceito de meio ambiente aumenta a concepção de conservação e preservação dos 

ecossistemas e traz consigo a tomada de medidas legais para manter a biodiversidade e mitigar 

problemas resultantes da devastação de séculos de uso (ANDRADE, 2005; COSTA, 2008; 

IRVING, 2008; MENDES, 2010; ARAÚJO et al. 2013; PUREZA et al. 2015) como a retirada 

constante de cobertura florestal.  

Uma das consequências da conversão da cobertura florestal em pastagens, áreas 

industriais e agrícolas e centros urbanos, é a perda da diversidade biológica e a fragmentação 

do habitat original. Como forma de reação social frente às questões ambientais e visando a 

redução da retirada de cobertura florestal e a conservação de recursos naturais, foram criadas 

Unidade de Conservação (CASTRO JUNIOR et al., 2009; PUREZA et al. 2015).  

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2000) uma Unidade de 

Conservação (UC) é um território, incluindo seus recursos naturais, com características 

ambientais significativas, que têm a função de resguardar amostras importantes e 

ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional 

e das águas jurisdicionais, preservando os recursos naturais e minerais – como solos, geologia, 

recursos hídricos, paisagens - existente. Além disso, essas áreas devem assegurar às populações 

tradicionais o uso sustentável da natureza e ainda propiciar às comunidades do entorno o 

desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis. Elas podem ser de Proteção Integral – 

mais restritivas - ou de Uso Sustentável – menos restritivas. Logo, uma UC pode agregar a 

função de instrumento de manutenção de recursos naturais e de gestão territorial, adotando 

desde a proteção integral da natureza, até a gestão ordenada do território e dos bens que o ser 

humano pode obter dos ecossistemas.  

O conceito contemporâneo de Parque surge em 1870, nos Estados Unidos, com a 

criação do Parque Nacional de Yellowstone. A implementação do parque foi influenciada pelas 
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ideias de preservação com o objetivo de manter remanescentes intocados para contemplação 

(CASTRO JUNIOR et al. 2009) 

Assim, a ideia de parque, por muito tempo, foi tratada como sinônimo de Unidade de 

Conservação e não se pensava em áreas protegidas voltadas exclusivamente para a preservação 

da natureza, com pouca ou nenhuma interferência humana. Além disso, não se trabalhava a 

hipótese de transformar territórios já ocupados pelo ser humano em UCs com o objetivo de 

ordenar a presença humana e de garantir funções ecológicas básicas do ecossistema, como hoje 

ocorre com as Áreas de Proteção Ambiental brasileiras (SANTOS, 2008). 

No Brasil, a partir da segunda metade do século XX, a conservação da biodiversidade 

se tornou um objetivo explícito das discussões sobre a proteção da natureza. Após a criação do 

Código Florestal em 1934 foram elaboradas leis ambientais que facilitaram o estabelecimento 

unidades de conservação no modelo como conhecemos hoje. Em 1937 o governo decretou a 

criação do primeiro parque nacional, o Parque Nacional do Itatiaia, marcando o início efetivo 

da política de estabelecimento e gerenciamento de unidades de conservação no Brasil.  

Apesar da criação do Parque Nacional do Itatiaia ter ocorrido em 1937, só em 1981 o 

conceito de Parque Nacional foi firmado pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 

Florestal, onde afirmava-se que: 

Parques Nacionais são áreas maiores de 10 km² com características 

espetaculares ou únicas, em terra ou no mar, sob controle do poder público. 

Eles devem conter amostras representativas de ecossistemas e ser 

administráveis em um estado natural. Toda atividade produtiva ou uso direto 

de recursos é proibida nos seus limites, e cada Parque é sujeito apenas ao uso 

indireto de seus recursos (IBDF, 1981).  

Assim, os visitantes poderiam usufruir de lazer contemplativo e turístico e os 

pesquisadores podem desenvolver projetos de investigação sob o controle da administração de 

cada Parque. Diante disso, destaca-se que uma das razões para a criação de um Parque Nacional 

é a existência de atrativos naturais que possibilitem a integração de atividades de lazer com a 

educação e sensibilização ambiental da população. Apesar disso, Moreira (2008) afirma que 

nas UCs brasileiras a maior parte dos meios interpretativos está centrada nos aspectos bióticos, 

deixando em segundo plano os aspectos geológicos e geomorfológicos. Assim, as UCs estão 

mais voltadas para a conservação e contemplação e não para a realização de atividades 

interpretativas.    

Moreira (2008), Mansur (2010), Nascimento et al. (2007) e Mansur et al. (2013) 

destacam que grande parte das UCs não possui meios interpretativos, nem treinamentos 

específicos para condutores e funcionários que abranjam os aspectos geológicos e 
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geomorfológicos. Além disso, o resultado das pesquisas cientificas realizadas não são adaptadas 

para uma linguagem acessível ao público visitante.  

No que diz respeito à geoconservação, o SNUC destaca dentro dos seus objetivos a 

necessidade de “proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, 

espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural” (Art. 4º, alínea VII) e “proteger e 

recuperar recursos hídricos e edáficos” (Art. 4º, alínea VIII), contemplando assim a proteção 

do patrimônio geológico na legislação brasileira e constituindo um recurso essencial para a 

implementação da geoconservação no país. Porém, conforme Pereira (2010) destaca que:  

(...) este recurso tem sido pouco utilizado até ao presente, uma vez que a grande 

maioria das unidades de conservação criadas no país visa a proteção de elementos 

da biodiversidade, colocando a conservação da geodiversidade relegada a um 

segundo plano, quase sempre vinculada à proteção das belezas cênicas e imputando 

a esta última o papel secundário de substrato para a biodiversidade (PEREIRA, 2010, 

p. 30). 

O geoturismo tem como foco principal a geodiversidade, praticado especialmente em 

áreas naturais, embora possa igualmente ser praticado em áreas rurais e urbanas (BRILHA, 

2005; BRILHA, 2016). Neste sentido, o geoturismo vem ganhando relevância dentro das UCs 

e apresentando como uma vertente da atividade turística, que tem, entre outros objetivos, 

valorizar e estimular a conservação do patrimônio geológico e geomorfológico 

(NASCIMENTO et al., 2007; LOPES, 2011; NASCIMENTO et al. 2015), elucidando o 

potencial educativo e ambiental desses ambientes, já que visa promover aos turistas, o 

entendimento dos locais visitados, através da interpretação da geodiversidade (BENTO; 

RODRIGUES, 2013). 

Pensando na valorização e conservação do patrimônio geológico e no estímulo à 

preservação das Unidades de Conservação – que devido à sua beleza cênica e à distância de 

áreas urbanas, muitas vezes, se localizam em áreas de difícil acesso - Andrade (2005) destaca 

que as trilhas podem ser os únicos meios de acesso às UCs, oferecendo oportunidade do contato 

efetivo com a natureza. Além disso, elas podem incentivar o geoturismo e a preservação da 

geodiversidade se forem planejadas e manejadas adequadamente. 

Kroeff (2010) ressalta que apesar de serem feições lineares e de dimensões pouco 

expressivas, as trilhas podem comprometer os objetivos gerais das UCs e influenciar na 

dinâmica da paisagem e do ecossistema, se forem instaladas em locais propensos à degradação, 

sob uso intensivo e sem manejo. 

Sendo assim, as trilhas no interior de áreas protegidas, podem impactar não só a 

dinâmica do solo, mas também, o ecossistema como um todo. Costa et al. (2008) destacam que 
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existe uma deficiência no estudo dos impactos causados pelo uso indiscriminado das trilhas no 

interior das Unidades de Conservação. Costa et al. (2007) ainda afirmam que: 

É importante o estudo da resiliência em trilhas, pois são importantes 

indicadores das condições de seu uso, da degradação que pode ser causada 

pela intensidade e intensificação da visitação, da qualidade e da segurança de 

serviços oferecidos e possíveis alterações no patrimônio natural 

(biodiversidade e paisagens) (COSTA et al., 2007, p. 119). 

É possível acrescentar ainda, que além das alterações na biodiversidade, o uso intenso 

das trilhas pode impactar negativamente a geodiversidade; isso ocorre porque os turistas, ao 

não reconhecerem a importância dos sítios geológicos, podem danificar esse patrimônio. 

Costa (2006) destaca que alguns gestores de UCs investem em projetos e pesquisas 

que compreendam melhor o perfil dos visitantes e usuários locais. Além disso, essas pesquisas 

visam compreender e destacar os impactos observados nas trilhas das UCs, como interferência 

negativa nos ecossistemas, presença de degradações e erosões. Pensando nas alterações que a 

utilização das UCs pode ocasionar, os estudos sobre qualidade do solo podem ajudar no manejo 

adequado das trilhas. 

Nessa conjectura, o monitoramento da qualidade do solo, isto é, da capacidade que um 

determinado tipo de solo apresenta para desempenhar funções relacionadas à sustentação da 

atividade, da produtividade e da diversidade biológica, à manutenção da qualidade do ambiente, 

à promoção da saúde das plantas e dos animais e à sustentação de estruturas socioeconômicas 

e de habitação humana (DORAN; PARKIN, 1994), é fundamental para que haja a adoção de 

práticas de manejo que ajudem na conservação do mesmo. 

Portanto, para que seja feito um monitoramento adequado deve-se considerar o solo 

como um sistema aberto - que perde e ganha energia e matéria, além de suas fronteiras 

(GUERRA; MENDONÇA, 2004) – sendo que os diferentes usos e práticas de manejo adotados 

interferem diretamente nos atributos físicos do mesmo. Além disso, é preciso considerar a 

complexidade dos processos físicos e químicos que ocorrem no solo (KELTING et al., 1999; 

MORGAN, 2005; SANTOS et al., 2014). 

Neste sentido, a utilização de indicadores de qualidade do solo é considerada como 

relevante, pois, possibilita o monitoramento de impactos, positivos ou negativos, de fenômenos 

naturais ou de ações antrópicas (ARSHAD; MARTIN, 2002; SANTOS; MAIA, 2013; 

STEFANOSKI et al., 2013), pensando-se na sustentabilidade ambiental, agrícola e econômica.  

Verificou-se que para propor estratégias do desenvolvimento do geoturismo e da 

geoconservação, seria necessário desenvolver a pesquisa em uma Unidade de Conservação, 

pois, haveria facilidade em sugerir para os gestores a adoção das medidas elaboradas na 
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pesquisa. Portanto, escolheu-se a Piscina Natural Caixa D’Aço (PNCA), localizada no Parque 

Nacional da Serra da Bocaina (PNSB), no município de Paraty, pois o PNSB possui diversos 

atrativos turísticos e com a expansão desordenada da atividade na vila de Trindade, onde está 

localizada a piscina natural, está havendo uma tentativa de reordenamento das atividades locais 

que são conflituosas com a existência de uma UC de Proteção Integral. 

Para o desenvolvimento da tese, buscou-se utilizar metodologias que permitissem não 

só, a análise das problemáticas relacionadas à importância do patrimônio geológico, do 

geoturismo, das trilhas e da geoconservação em Unidades de Conservação, mas também, avaliar 

os impactos nos aspectos físicos das UCs, como alterações na qualidade do solo, analisando 

suas propriedades químicas e físicas; e a presença de áreas degradadas, utilizando a pesquisa 

descritiva e fotográfica. 

Portanto, optou-se por uma metodologia que permitisse análise da Unidade de 

Conservação escolhida, bem como, a utilização de instrumentos de coleta de dados que 

buscassem avaliar a importância do geoturismo e o nível de impacto que o ambiente natural e 

o patrimônio geológico e geomorfológico podem estar sofrendo. 

A tese é composta por seis capítulos. O primeiro refere-se à apresentação do tema, 

justificativa e os objetivos do trabalho. O segundo capítulo apresenta o referencial teórico 

utilizado para embasar a análise do tema, trazendo os conceitos e as discussões sobre: a 

implementação e gestão de Unidades de Conservação; a importância do geoturismo; a utilização 

de trilhas e os impactos na qualidade do solo em áreas protegidas. 

O terceiro capítulo destaca as características da área de estudo: o Parque Nacional da 

Serra da Bocaina e da Piscina Natural Caixa D’Aço, localizada na vila de Trindade, no 

município de Paraty, litoral sul do estado do Rio de Janeiro.  

O quarto capítulo trata da metodologia utilizada, tanto para a análise do potencial 

geoturístico da UC - que foi realizada através da interpretação ambiental em UCs; como para 

avaliação da qualidade do solo, sendo realizadas análises de textura, densidade do solo e de 

partículas, estabilidade de agregados em água, porosidade e teor de matéria orgânica do solo. 

O quinto capítulo apresenta a discussão dos resultados obtidos a partir da avaliação e 

análise do potencial geoturístico da Piscina Natural, destacando algumas estratégias para 

conservação e manejo dos impactos observados. Já o último capítulo, traz as conclusões mais 

relevantes obtidas através do desenvolvimento da pesquisa. 

 

1.1 Justificativas 
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Apesar da implementação das Unidades de Conservação ser cada vez mais frequente, 

diversos autores (SEABRA, 1999; COSTA, 2006; COSTA, 2008; KROEFF; VERDUM, 2011, 

PUREZA et al., 2015) destacam que no Brasil existe pouco investimento na fiscalização e na 

manutenção das mesmas. Além do apelo à proteção dos recursos naturais, a pressão pela 

estruturação das UCs está associada ao desenvolvimento da atividade turística que proporciona 

aumento de visitantes. Logo, Bento e Rodrigues (2013) destacam que grande parte das áreas 

naturais com capacidade para desenvolvimento do turismo encontra-se em áreas protegidas, o 

que levanta um dos grandes desafios dessas áreas: a conciliação da conservação ambiental com 

a visitação pública.  

Deste modo, esta proposta de estudo se justifica, pois, aliar o estudo do impacto da 

atividade turística, à importância do geoturismo e à análise da qualidade do solo, permite 

analisar e auxiliar na gestão de Unidades de Conservação. Além disso, estimular o 

entendimento dos turistas e a participação da comunidade local em ações de Educação 

Ambiental e na divulgação da geodiversidade é fundamental para a geoconservação da Piscina 

Natural Caixa D’Aço e para conservação das trilhas que permitem acesso à Piscina localizada 

no litoral do Parque. 

Sabe-se que a Mata Atlântica é um dos biomas de maior biodiversidade e endemismo e 

também um dos mais ameaçados, por conter elevadas taxas de fragmentação florestal, sendo 

considerado pela União Internacional para a Conservação da Natureza um dos 34 hotspots de 

biodiversidade no mundo (MITTERMEIER et al., 2005). Estes fragmentos são relativamente 

pequenos, possuem formas, estruturas, composições, graus de isolamento, tipos de vizinhança 

e históricos de perturbação diversos (CAMPOS, 2008; NEWMAN et al., 2014). Sendo assim, 

são de suma importância estudos que visem à conservação das áreas remanescentes, que 

permitem a formação de corredores ecológicos.  

Neste sentido, o Parque Nacional da Serra da Bocaina (PNSB) foi escolhido por estar 

inserido na Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, uma rede mundial de implantação de áreas 

protegidas, estabelecida através do Decreto Estadual 26.057 em 14 de março de 2000, que tem 

como principais objetivos a manutenção da conservação do bioma, através da implementação 

de um corredor ecológico contínuo de Mata Atlântica ao longo da costa brasileira, unindo os 

fragmentos florestais existentes. Além disso, o PNSB é uma das maiores áreas protegidas do 

Bioma Mata Atlântica e compõe o Mosaico Bocaina, que integra o Corredor de Biodiversidade 

da Serra do Mar. 

Ademais, estão sendo elaborados pelo ICMBio, relatórios de monitoria para revisão do 

plano de manejo do PNSB, onde foram traçadas três áreas prioritárias de monitoramento dos 
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impactos, principalmente devido aos acessos ao parque e à pressão da atividade turística: a RJ 

165 (rodovia Paraty-Cunha), a Travessia Mambucaba (antigo caminho do ouro) e a Vila de 

Trindade, onde está localizada a área de estudo.  

A Vila de Trindade – considerada como Zona de Uso Intensivo (MMA, 2002) - além de 

estar parcialmente inserida no Parque Nacional da Serra da Bocaina, está localizada na Área de 

Proteção Ambiental Cairuçu. Essa sobreposição de Unidades de Conservação, associada aos 

conflitos fundiários existentes, à presença de população tradicional caiçara, a beleza cênica, a 

presença de elementos naturais significativos e o desenvolvimento do turismo de massa, 

revelam particularidades da área, que justificam a sua escolha como área de estudo. Sobre esses 

conflitos, Santos (2016) afirma que: 

De acordo com o plano de manejo do PNSB, os problemas prioritários na gestão do 

Parque são o planejamento turístico e a expansão urbana, em especial em Trindade. 

Nesta área, o direito ao uso dos recursos naturais tem sido o catalisador dos conflitos, 

principalmente em função das proibições que limitaram o modo de vida das 

populações que ali vivem. Atualmente, observa-se uma mudança na forma de 

apropriação do recurso natural, como por exemplo, os pescadores, que na sua maioria 

trabalham como barqueiros, fazendo o transporte de turistas nas praias. (SANTOS, 

2016, p. 17). 

 

Com o crescimento de atividades econômicas no interior e entorno do Parque, 

principalmente as relacionadas ao turismo, o geoturismo pode ser uma alternativa às atividades 

de uso público de grande impacto, como o turismo de massa. Nesse sentido, é importante pensar 

em estratégias para o desenvolvimento da atividade geoturística associada à utilização de trilhas 

no litoral do PNSB.  

Foram selecionadas para análise duas trilhas que permitem acesso à Piscina Natural 

Caixa D’Aço. Essas trilhas, são consideradas pelo ICMBio, órgão responsável pela gestão do 

Parque, as mais conhecidas e visitadas do PNSB. De acordo com o plano de manejo do Parque 

(MMA, 2002), no verão de 1998 aproximadamente 50 mil turistas estiveram em Trindade, 

percorreram as trilhas e acessaram à Piscina Natural. Neste sentido, o impacto gerado pelo 

pisoteio nessas trilhas, é de conhecimento dos gestores do Parque e continua ocorrendo, 

intensificando os processos erosivos no piso e alterações no ambiente natural. 

Jewell e Hammitt (2000) destacam que os impactos da erosão geram condições 

indesejáveis nas trilhas, que podem afetar negativamente a experiência de lazer do usuário. 

Trilhas com acumulação de água e/ou profundamente erodidas podem gerar diversos problemas 

sociais, como a diminuição da utilidade funcional das mesmas. Ademais, reflete-se sobre a 

necessidade de entendimento da magnitude dos impactos causados pela incisão e pisoteio das 
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trilhas em diferentes escalas e sobre o desenvolvimento de técnicas de planejamento e manejo 

mais apuradas, garantindo o desenvolvimento e ordenamento da atividade geoturística 

(COSTA, 2006; COSTA, 2008; KROEFF; VERDUM, 2011; RANGEL, 2014; JORGE, 2017).  

Entende-se, portanto, que o diagnóstico dos danos ambientais das UCs, ao indicar as 

áreas mais vulneráveis do sistema, pode contribuir para ações que visem a manutenção da 

conservação da geodiversidade, o fortalecimento da atividade geoturística e para a mitigação 

dos impactos ambientais encontrados. Logo, conciliando o monitoramento da qualidade do 

solo, com a pesquisa descritiva em trilhas e com aspectos do geoturismo é possível expandir e 

aperfeiçoar o estudo sobre impactos ambientais em áreas protegidas.  

 

1.2 Objetivos 

1.2.1 Geral 

Avaliação do impacto da utilização de trilhas no litoral sul do Parque Nacional da Serra 

da Bocaina, visando a conservação das áreas protegidas e recuperação das mesmas, quando 

necessário. Aliado a isso, foi analisada a possibilidade de implementação de um programa de 

incentivo ao geoturismo, sugerindo mecanismos que visem à divulgação de conhecimentos 

sobre o meio físico local, a fim de promover a geoconservação da Piscina Natural Caixa D’Aço 

e a gestão adequada desse sítio de geodiversidade.  

 

1.2.2 Específicos 

1- Analisar a qualidade do solo das trilhas, através da análise de propriedades físicas e 

químicas; 

2- Avaliar a microtopografia do solo, os efeitos do pisoteio de pessoas e da erosão hídrica 

nas trilhas; 

3- Realizar mapeamento em planta e em perfil da trilha; 

4- Identificar e delimitar diferentes trechos na trilha de acordo com o grau de dificuldade à 

visitação; 

5- Identificar, através da aplicação do Protocolo de Avaliação Rápida, a existência de 

feições erosivas e de áreas degradadas; de risco e de perigo, localizá-las e classificá-las; 

6- Propor medidas de controle e de minimização de riscos, perigos e impactos gerados, 

visando o planejamento ambiental, o manejo e o ordenamento da trilha; 

7- Destacar a importância da atividade geoturística como alternativa ao turismo de massa 

desenvolvido na área de estudo; 
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8- Destacar quais são os impactos à geodiversidade, provenientes do uso público e propor 

estratégias para redução desses impactos. 

 

CAPÍTULO 2  REFERENCIAL TEÓRICO CONCEITUAL 

Para elaboração da pesquisa foram discutidos alguns pontos importantes como o 

histórico de criação e os desafios para gestão das Unidades de Conservação; o geoturismo e a 

utilização das trilhas como estratégia para a geoconservação; o uso de indicadores de qualidade 

do solo, como estabilidade de agregados e teor de matéria orgânica, textura, densidade aparente, 

densidade de partículas e porosidade, para avaliar os impactos do pisoteio no solo; e a análise 

da evolução dos processos erosivos através da microtopografia do solo. Assim, os conceitos 

aqui apresentados, pretendem nortear o diálogo sem finalizar os tópicos discutidos. 

 

2.1 Unidades de Conservação  

O conceito contemporâneo de Áreas Protegidas (APs) surge em 1870, nos Estados 

Unidos, com a criação do Parque Nacional de Yellowstone localizado em territórios dos estados 

de Montana, Idaho e Wyoming, ainda que, como adverte Brito (2000), a definição do conceito 

moderno de parque já houvesse sido esboçada no ano de 1830 por George Catlin e que tenham 

existido outros tipos de áreas protegidas definidas anteriormente da criação do referido parque. 

Castro Junior et al. (2009) destacam que a implementação do Parque Nacional de Yellowston 

foi influenciada pelas ideias de preservação com o objetivo de manter remanescentes intocados 

para contemplação.  

Assim, a ideia de Parque, por muito tempo, passou a ser tratada como sinônimo de AP 

e, não se pensava em áreas protegidas voltadas exclusivamente para a preservação da natureza, 

com pouca ou nenhuma interferência humana. Além disso, não se trabalhava a hipótese de 

transformar territórios já ocupados pelo ser humano em Unidades de Conservação (UC), com 

o objetivo de ordenar a presença humana e de garantir funções ecológicas básicas do 

ecossistema, como hoje ocorre com as Áreas de Proteção Ambiental brasileiras. (SANTOS, 

2008) 

Com o desenvolvimento econômico acelerado ocorrido no século XIX, surgiram duas 

correntes de pensamento que discutiram a questão da preservação da natureza: a corrente 

preservacionista que afirma que as unidades de conservação devem ser espaços intocados, pois 

“seres humanos e animais silvestres não combinam bem” (TERBORGH; VAN SCHAIK, 

2002); e a corrente conservacionista que ressalta a importância da conservação para o 
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desenvolvimento econômico sustentável e apresenta o conceito de utilização sustentável de 

recursos vivos como equivalente à conservação (VAN SCHAIK; RIJKSEN, 2001). 

Com relação as APs, a União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN, 

1994, p. 7) afirma que elas são definidas como "uma área terrestre e/ou marinha especialmente 

dedicada à proteção e manutenção da diversidade biológica e dos recursos naturais e culturais 

associados, manejados através de instrumentos legais ou outros instrumentos efetivos". A 

partir dessas proposições, Medeiros, Irving e Garay (2004) destacam que áreas protegidas são 

todos os espaços territoriais de um país, terrestres ou marinhos, que apresentam dinâmicas de 

produção específicas (ocupação e uso, sobretudo) e gozam de estatuto legal e regime de 

administração diferenciados.  

Seguindo essa visão de preservação da natureza, foram adotados dois modelos 

diferentes para implementação de APs: o modelo “excludente” adotado nos EUA, pois seus 

planos de manejo se desenvolveram com a intenção de isolar os interesses dos habitantes locais; 

e o modelo “inclusivo”, adotado mais frequentemente na Europa Ocidental, em que os 

interesses das sociedades locais foram fundamentais para a implantação das Áreas Protegidas 

(BORRINI-FEYERABEND, 1997; CASTRO JUNIOR et al., 2009; PUREZA et al., 2015).  

Já no Brasil, a partir da segunda metade do século XX, a conservação da biodiversidade 

se tornou um objetivo explícito das discussões sobre a proteção da natureza. Após a criação do 

Código Florestal em 1934 foram elaboradas leis ambientais que facilitaram o estabelecimento 

de UCs no modelo como conhecemos hoje. Logo, em 1937 o governo decretou a criação do 

primeiro parque nacional, o Parque Nacional do Itatiaia, marcando o início da política de 

estabelecimento e gerenciamento de Áreas Protegidas no Brasil (DIEGUES, 1996). 

Durante a década de 1960 os ambientalistas destacaram que os seres humanos são 

vulneráveis e fazem parte das comunidades vivas, sendo dependentes dos ecossistemas e do 

meio ambiente como um todo. Nash1 (in FERREIRA 1997) destaca que: “O homem foi 

redescoberto como sendo parte da natureza e a proteção das áreas silvestres passou a ser 

importante na relação entre eles, entre seres humanos e entre tudo que existe na crosta 

terrestre.” (Ferreira, 1997, p.169) 

Através dessa percepção o Código Florestal foi reeditado em 1965, com poucas 

alterações, mas contribui para a definição e conservação de Áreas de Proteção Permanente 

(APPs) – que são áreas com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, 

a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 

                                                 
1 Nash, R. Wilderness and the american mind. New Haven and London: Yale University press, 1982. 425p. 
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assegurar o bem-estar das populações humanas. (BRASIL, 1965) -  e das Reservas Legais - 

áreas cuja vegetação não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de 

manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos 

estabelecidos, devendo estar averbadas à margem da inscrição de matrícula do imóvel 

(BRASIL, 1965). 

Em contrapartida, Castro Junior et al. (2009) destacam alguns problemas oriundos dessa 

reedição do código florestal, como a permissão de corte de florestas para o plantio de “florestas 

homogêneas”, o que gerou a substituição de áreas de florestas por cultivo de eucalipto. 

Em 1967 foi criado pelo governo, o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 

(IBDF), responsável pela administração das UCs. Posteriormente, o IBDF publicou o Plano do 

Sistema de Unidades de Conservação do Brasil, definindo então, que dentre seus objetivos 

devem ser contemplados a investigação, estudos, monitoramento e divulgação sobre os recursos 

naturais.  

Na década de 1970 surgiram conflitos entre populações humanas e áreas protegidas e as 

várias questões sociais, políticas e econômicas que levavam à destruição de habitats. Começa 

a se esboçar a necessidade de criação de Unidades de Conservação para além das Áreas de 

Proteção Integral (API), que segundo o SNUC (BRASIL, 2000) têm como objetivo preservar a 

natureza sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais; ampliando o conceito 

de estratégia de conservação, gestão territorial e de disciplina do acesso e uso de recursos 

naturais. 

Em 1979 é aprovado o Regulamento dos Parques Nacionais do Brasil, que conceitua 

Parque Nacional como uma área que tem interesses especiais para a ciência e a educação, e 

nesse mesmo ano, é feita a primeira proposta para criação do SNUC. 

A política ambiental consolida-se de forma determinante após a criação da primeira 

Área de Proteção Ambiental (APA) do país, a APA de Petrópolis em 1982; após a multiplicação 

de APIs e após a promulgação da Constituição de 1988, que traz um capítulo específico sobre 

meio ambiente. Entretanto, a Constituição também proporcionou mais poderes aos órgãos 

estaduais e municipais, tanto na fiscalização e no licenciamento de atividades potencialmente 

agressivas ao meio ambiente, quanto na criação de unidades de conservação (BOHRER; 

DUTRA, 2009). Essa autonomia dos municípios e estados para a criação de UCs vai gerar um 

problema verificado atualmente: a sobreposição de UCs geridas por diferentes esferas do poder.  

Em 1989, é criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis – IBAMA. O instituto foi formado pela fusão de quatro entidades brasileiras que 

trabalhavam na área ambiental: Secretaria do Meio Ambiente - SEMA; Superintendência da 
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Borracha – SUDHEVEA; Superintendência da Pesca – SUDEPE, e o Instituto Brasileiro de 

Desenvolvimento Florestal - IBDF.  

Em 2007, o IBAMA foi desmembrado e ocorreu a criação do Instituto Chico Mendes 

de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). O referido instituto tem como objetivo principal 

criar e gerir as Unidades de Conservação federais. Além disso, é responsável pela definição e 

aplicação de estratégias para a proteção de espécies ameaçadas; por dar apoio às RPPNS 

(Reservas Particulares do Patrimônio Natural), executar políticas relativas ao uso de recursos 

naturais renováveis; se relacionar com as populações tradicionais que vivem em UCs; fomentar 

e executar programas relativos à sustentabilidade e educação ambiental; e promover e executar 

programas relativos às práticas ecoturísticas em Unidades de Conservação que permitam que 

tais atividades sejam executadas.  

Em 1992, a Convenção sobe Diversidade Biológica (CDB), estipulou que seus países 

membros deveriam criar e manter adequadamente uma rede de áreas protegidas capaz de 

atender a três objetivos: a conservação da diversidade biológica, a utilização sustentável de seus 

componentes e a repartição equitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos 

genéticos. 

Diante da crescente demanda pela proteção de determinadas áreas, em 1994 a IUCN 

cria o Sistema Internacional de Áreas Naturais Protegidas (SIANP)  composto  pelas  seguintes  

categorias  de  manejo,  considerando  os  graus  de  intervenção  e  de naturalidade  dos 

ambientes  (Figura  1):  Reserva  Natural  Estrita  (Ia),  Área  Silvestre  (Ib),  Parque Nacional  

(II),  Monumento  Natural  (III),  Santuário  de  Vida  Silvestre  (IV),  Paisagem  Terrestre 

/Marinha Protegida (V) e Área Protegida com Recursos Manejados (VI). 

 
Figura 1. Representação dos graus de conservação e das categorias de manejo das áreas naturais 

protegidas propostas pela IUCN. Fonte: Pellizzaro et al. (2012). 

De acordo com a IUCN (1994), este sistema tem como objetivo elucidar o diálogo entre 

as diferentes categorias internacionais existentes e minimizar a adoção de termos diferentes 

para a descrição das categorias de manejo visando a quantificação e o monitoramento das áreas 

naturais protegidas mundiais. Além disso, o órgão propõe funções específicas para cada 
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categoria de manejo, considerando assim, atividades previstas e o grau de intervenção nas áreas 

protegidas, conforme exemplificado no quadro 1. 

 

Quadro 1. Principais funções das categorias de manejo das áreas naturais protegidas. Modificado de: 

Pellizzaro et al. (2012). 

 
Legenda: OP = Objetivo Principal; OS = Objetivo Secundário; OPA = Objetivo Potencialmente 

Aplicável;  NA = Não Aplicável 

 

Segundo Pellizzaro et al. (2012) e Vallejo (2009), a partir do estabelecimento do SIANP 

e da intensificação da implementação de áreas protegidas no Brasil, viu-se a necessidade de 

regular e padronizar a criação dessas áreas no território brasileiro, surgindo assim, o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).   

 

 

2.1.1 Sistema Nacional de Unidades de Conservação  

Em 18 de julho de 2000 é criado, após mais de duas décadas de trabalho, o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Esse sistema foi instituído pela Lei Federal n° 

9.985 e tem o intuito de padronizar a base conceitual sobre as áreas naturais protegidas por lei, 

conferindo maior atenção às categorias das UCs tanto sob a gestão Federal, quanto sob a gestão 

Estadual e Municipal. Esse fato possibilita o que Castro Junior et al. (2009) definem como um 

sistema coletivamente planejado, onde pode ocorrer a integração de diferentes esferas de 

governo e a gestão de unidades de diferentes categorias.  

É importante ressaltar a diferença entre Áreas Protegidas, termo utilizado pela IUCN, e 

Unidades de Conservação segundo o SNUC (MEDEIROS, 2003), já que no Brasil, o termo 

Área Protegida refere-se não só as categorias de UCs, mas abrange também outras áreas 

especialmente protegidas, que não têm como finalidade específica conservar a natureza, por 
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exemplo, terras indígenas, que têm como objetivo preservar a cultura dos povos indígenas que 

habitam a área, e como consequência, contribuem para a conservação da natureza (RANGEL, 

2014).  

 Vieira (2007) destaca que a criação do SNUC foi uma das estratégias adotadas para 

garantir a biodiversidade de espécies da fauna e flora, conservando ecossistemas sensíveis às 

ações antrópicas, protegendo biomas característicos e representativos da fisiografia brasileira. 

Acrescendo a esse fato, Castro Junior et al. (2009) destaca que a obrigatoriedade da formação 

de conselhos gestores para as unidades de conservação e a criação da figura do Mosaico de 

Unidades de Conservação foram pontos importantes na implementação do SNUC.  

Sendo assim, o SNUC pode ser considerado como um novo marco de consolidação da 

política ambiental brasileira, pois além de padronizar e agrupar diferentes categorias de UCs, 

define Unidade de Conservação como: 

(...) espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 

com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, 

com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção (BRASIL, 2000. 

Art. 2) 

Sabendo que o SNUC foi baseado no modelo proposto pela IUCN, as suas categorias 

apesar de apresentarem nomenclatura diferente, possuem finalidades semelhantes, conforme 

apresentado no quadro 2. 

 

Quadro 2. Comparação entre as categorias de Áreas Protegidas propostas pela IUCN e as categorias de 

Unidades de Conservação do SNUC. Modificado de: Delelis et al. (2010). 
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Diante disso, O SNUC agrupou diferentes categorias de manejo em dois grupos: 

Unidades de Proteção Integral que têm como objetivo preservar a natureza, sendo admitido 

apenas o uso indireto dos seus recursos naturais e Unidades de Uso Sustentável que visam 

compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos 

naturais, conforme apresentado nos quadros 3 e 4. 

Quadro 3. Características das Unidades de Conservação de Proteção Integral segundo a Lei Federal n° 

9.985 – SNUC (2000). Fonte: Modificado de Vallejo (2009). 

 
 

Quadro 4. Características das Unidades de Conservação de Uso Sustentável segundo a Lei Federal n° 

9.985 – SNUC (2000). Fonte: Modificado de Vallejo (2009). 
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Vê-se, portanto, que hoje as UCs ultrapassam a lógica da proteção isolada de fragmentos 

de habitats, para uma estratégia de proteção do todo, buscando reorientar opções econômicas e 

políticas sobre o acesso e uso dos recursos naturais. Logo, conforme explicitado anteriormente, 

o conceito legal de UC reconheceu o duplo caráter desse instrumento: estratégia de conservação 

in situ e ferramenta de gestão territorial, isto é, de gestão das relações de poder definidas no 

espaço, incorporando o conceito científico de território (SILVA, 2001; MEDEIROS, 2006; 

PUREZA et al., 2015).  

É importante salientar que quando a criação de uma UC é feita sem planejamento podem 

ocorrer impactos negativos e degradação do ambiente natural. Guerra e Mendonça (2004) 

destacam que a degradação é considerada um problema social, uma vez que os processos 

naturais, que ocorrem com e sem a interferência humana (por exemplo: erosão, movimentos de 

massa e cheias), para serem identificados como “degradação” são carregados de critérios 

sociais, porque relacionam as terras aos seus usos em curso. 

Nesse sentido, para que seja realizado o planejamento de forma adequada, é necessário 

fazer a caracterização geográfica da UC, e para isso deve-se levantar alguns aspectos físicos e 

socioeconômicos da área. Esses aspectos levantados por Magnanini e Nehab (in VALLEJO, 

2009) estão destacados nos quadros 5 e 6.  

 

Quadro 5. Aspectos físicos para caracterização geográfica de uma Unidade de Conservação. Fonte: 

Modificado de Vallejo (2009). 
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Quadro 6. Aspectos socioeconômicos para caracterização geográfica de uma Unidade de Conservação. 

Fonte: Modificado de Vallejo (2009). 

 
 

Sendo assim, a partir do momento em que as áreas de proteção são estabelecidas é 

preciso elaborar um Plano de Manejo que é: 

O documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma 

unidade de conservação, se estabelecem o seu zoneamento e as normas que devem 

presidir o uso da área e manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 

estruturas físicas necessárias à gestão da unidade (BRASIL, 1988). 

Logo, a partir da confecção do Plano de Manejo, deve ser realizado o planejamento do 

uso do solo da UC, através do Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), que segundo o 

Ministério do Meio Ambiente é: 

(...) um instrumento para planejar e ordenar o território brasileiro, harmonizando as 

relações econômicas, sociais e ambientais que nele acontecem. Demanda um efetivo 

esforço de compartilhamento institucional, voltado para a integração das ações e 

políticas públicas territoriais, bem como articulação com a sociedade civil, 

congregando seus interesses em torno de um pacto pela gestão do território 

(BRASIL, 2002). 

Com relação ao ZEE, Fontes (1997) destaca que o mesmo direciona a localização de 

atividades econômicas considerando, o potencial ambiental da região; e Cadavid García (1991) 

reitera que zoneamento é mais que identificar, localizar e classificar atributos de um território, 

é saber planejar de forma adequada questões essenciais para a funcionalidade do mesmo.  

Além disso, é essencial pensar nos objetivos de cada categoria de UC, e, portanto, no 

uso atrelado à cada uma. Nesta perspectiva, planejar a delimitação, implementação e gestão de 



18 

 

 

uma UC, é essencial. No momento de sua delimitação, deve-se pensar nas questões relacionadas 

à gestão e ao manejo a fim de conciliar a conservação dos recursos, a configuração territorial e 

populacional do entorno, o tipo de uso, a escala de influência e os diferentes agentes que atuam 

sobre aquela área. 

 

2.1.2 Desafios para a Gestão de Unidades de Conservação 

Visto que uma das maiores questões ligadas à proteção da natureza no Brasil está 

diretamente relacionada aos interesses políticos, sobretudo no que diz respeito ao uso da terra; 

Becker (1997) afirma que relação entre os recursos naturais e desenvolvimento econômico 

levou à politização da discussão ambiental. Concomitantemente Castro Junior et al. (2009) 

reiteram que: 

A partir do momento em que a criação de áreas protegidas influencia o ordenamento 

territorial, gera processos conflituosos. Esse ordenamento, porém, é essencial na 

busca de desenvolvimento com justiça social e conservação ambiental. Só o 

planejamento e a gestão do território pelo Estado são capazes de promover 

desenvolvimento com distribuição de riquezas, associado à conservação ambiental, 

sobretudo com foco na biodiversidade, que requer política estratégica de longo 

prazo. (CASTRO JUNIOR et al., 2009, p. 48) 

Atualmente, um dos desafios acerca das Unidades de Conservação é a sua gestão. 

Devido à complexidade e a singularidade de cada área onde está inserida - cada UC possui 

características diferentes não só no seu interior, mas também no seu entorno – é preciso pensar 

e estabelecer formas de gestão diferenciadas a fim de alcançar os objetivos propostos para a 

criação da unidade de conservação. Desta forma, Faria (2004) define gestão de unidades de 

conservação como sendo a:  

Equilibrada coordenação dos componentes técnicos e operacionais (recursos 

humanos, materiais e financeiros) e os diversos atores sociais que incidem sobre o 

desenvolvimento da área, de maneira tal a obter-se a eficácia requerida para alcançar 

os objetivos para os quais a unidade foi criada, bem como, a manutenção da 

produtividade dos ecossistemas abrangidos. (FARIA, 2004, p.39) 

De acordo com Faria (2004) para proteger uma Unidade de Conservação são necessários 

poucos requisitos, como as atividades de vigilância e de manutenção geral. Por outro lado, para 

conservá-la é imprescindível agregar ao sistema gerencial à educação ambiental, para divulgar 

os serviços ambientais prestados pela área à comunidade; e a pesquisa científica. É preciso 

também, que o gestor da área possua uma visão eclética, multidisciplinar para lidar com 

problemas rotineiros como a falta de infraestrutura, questões relacionadas aos vizinhos, 

lideranças locais e organizações. 
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Castro Junior et al. (2009) e Pureza et al. (2015) destacam que a partir da criação do 

SNUC, a gestão das UCs pôde ser vista como um sistema coletivamente planejado, onde pode 

ocorrer a integração de diferentes esferas de governo e a gestão de unidades de diferentes 

categorias.  

Já Cifuentes et al. (2000) e Medeiros (2006) salientam que a gestão eficaz de uma UC 

é definida como o conjunto de condições que permitem cumprir satisfatoriamente a função para 

qual foi criada a área natural protegida. Para isso, é preciso considerar não só os aspectos da 

própria unidade de conservação, mas também as características do seu entorno.  

Porém, em muitos casos, as condições do entorno das UCs não são consideradas no 

momento da criação e efetivação dos planos de manejos. Sendo assim, Harris (1984) destaca 

que essas áreas podem ser consideradas como ilhas continentais, isoladas de outras ilhas por 

ambientes modificados pelo homem. 

Uma questão destacada por Arruda (1999) é que a definição das áreas a serem colocadas 

sob proteção, suas modalidades incluindo a elaboração de seus planos de manejo, são pensadas 

exclusivamente pelo Estado e desta forma, cria-se uma dicotomia entre o ser humano e a 

natureza, supondo que as comunidades locais são incapazes de desenvolver um manejo ou no 

mínimo de participar de sua elaboração. 

Portanto, a criação de Unidades de Conservação recebe críticas decorrentes da falta de 

iniciativas de consolidação territorial pelos governos. Os conflitos relativos ao uso da terra, 

entre os moradores do entorno e as populações tradicionais são indicativos de que essa forma 

de intervenção precisa ser conduzida de maneira mais participativa e menos centralizadora. 

(VALLEJO, 2009; VALLEJO, 2013; QUEIROZ, VALLEJO, 2017). 

Muitas UCs incentivam a atividade turística, visto que, geralmente estão localizadas em 

áreas de elevada beleza cênica. Kroeff (2010) destaca que o ecoturismo é o segmento da 

atividade turística que apresenta atualmente o maior crescimento, o que segundo Costa e Xavier 

da Silva (2004, p. 67) é visto como oportunidade de ganhos financeiros, pois: “as Unidades de 

Conservação (UC´s) têm aproveitado seu potencial ecoturístico como uma alternativa de 

viabilidade econômica, a fim de manejar e administrar adequadamente estas áreas”. 

Apesar de possibilitar ganhos para os municípios, diversos autores (COSTA, 2006; 

SARAIVA, 2011; VASHCHENKO; BIONDI, 2013) destacam que a atividade turística pode 

potencializar os impactos ambientais, dentre eles, os processos erosivos em UCs, visto que, essa 

atividade proporciona aumento do número de visitantes, e quando não há ordenamento da 

visitação o ambiente natural pode sofrer degradação. Moreira (2008, 2014) afirma que o 

geoturismo não pode ser considerado um subsegmento do ecoturismo, mas sim como uma nova 
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modalidade de turismo praticado em áreas naturais, que apresenta características e objetivos 

específicos.  

Outra questão que dificulta a gestão de uma UC é a diferença entre as escalas de análise, 

isto é, entre as escalas de ocorrência dos fenômenos dentro da UC e a escala de gestão do 

território. Sobre esse aspecto, Marandola Jr. (2004) destaca que existe um problema 

epistemológico que envolve as implicações da escolha de determinadas escalas de análise, em 

detrimento de outras. Estas se referem a recortes de interações culturais, econômicas e 

ecológicas, envolvendo escalas de ação política, ou de poder, as escalas de gestão e as escalas 

de experiência das tensões ambientais, as quais se manifestam como perigos e riscos que 

precisam ser geridos. 

A questão levantada por Marandola Jr. (2004) pode ser exemplificada pela dificuldade 

de gestão em UCs com áreas extensas, por exemplo, pois os problemas ambientais encontrados 

nessas áreas protegidas – os riscos e os conflitos socioambientais – são agravados pela presença 

de diversos atores com diferentes interesses, que dificultam ainda mais esse processo. Além 

disso, diversas vezes, a equipe responsável pela gestão dessas Ucs determina áreas prioritárias 

para conservação, visto que, as ações de manejo devem ser direcionadas para áreas mais 

degradadas e com conflitos mais intensos.  

Outro ponto a ser destacado é que algumas UCs foram delimitadas em áreas onde já 

havia ocupação humana, o que torna a gestão dessas áreas de proteção extremamente complexa, 

pois, em muitos casos, é preciso administrar interesses divergentes sobre a utilização das terras 

em questão. Essa situação é observada na vila de Trindade localizada no litoral do PNSB, que 

possui população tradicional caiçara residente anterior à criação da UC; e por se tratar de uma 

UC de proteção integral, há restrições nas atividades dos caiçaras, como a pesca, roça, caça, 

entre outras (CONTI; IRVING, 2012) 

Corte (1997) e Pureza et al. (2015) destacam que essa característica de considerar áreas 

privadas em seu interior, reporta uma semelhança com as limitações e dificuldades do 

zoneamento urbano advindo daí uma série de problemas nas UCs. Portanto, um ponto 

fundamental para a gestão e manejo adequado nas Unidades de Conservação é a elaboração e 

constante atualização do zoneamento. 

Uma outra questão importante no âmbito da gestão de UCs é o uso público, isto é, as 

regras para visitação. Existem diferentes tipos de uso público nessas áreas como a contemplação 

de ambientes naturais, práticas de lazer e recreação, esportes de aventura, caminhadas em trilhas 

ecoturísticas, geoturismo, entre outros.  



21 

 

 

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (2006) o uso público de uma UC se 

relaciona com o processo de visitação dessas áreas. Vallejo (2013, p. 15) destaca que esse uso 

pode: “(...)se manifestar como atividades educativas, de lazer, esportivas, recreativas, 

científicas e de interpretação ambiental, que proporcionam ao visitante a oportunidade de 

conhecer, entender e valorizar os recursos naturais e culturais existentes”. 

O autor (op. cit) ainda destaca que das 12 categorias de UCs definidas pelo Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), apenas as Estações Ecológicas e Reservas 

Biológicas não estão abertas à visitação. Apesar disso, as atividades de Educação Ambiental 

são cada vez mais frequentes nessas categorias, fato que chama atenção e evidencia necessidade 

- mesmo nessas áreas mais restritivas – de ordenamento dessas atividades.  

Vários autores (IRVING, 2002; RODRIGUES, 2008; VALLEJO, 2013) destacam que 

as duas atividades mais comuns do uso público em UCs brasileiras são a recreação e o turismo. 

O Ministério do Meio Ambiente (MMA) elaborou um documento com princípios, 

recomendações e diretrizes voltados ao ordenamento da visitação em UCs, onde apresenta 

diretrizes para os gestores, visitantes e instituições prestadoras de serviço. Nas diretrizes para 

visitação em UCs (MMA, 2006) são sugeridos os seguintes princípios que devem ser 

observados durante o planejamento e gestão da visitação em Unidades de Conservação:  

a. O planejamento e a gestão da visitação deverão estar de acordo com os objetivos de 

manejo da Unidade de Conservação. 

b. A visitação é instrumento essencial para aproximar a sociedade da natureza e 

despertar a consciência da importância da conservação dos ambientes e processos naturais, 

independentemente da atividade que se está praticando na Unidade de Conservação. 

c. A visitação deve ser promovida de forma democrática, possibilitando o acesso de 

todos os segmentos sociais às Unidades de Conservação. 

d. As atividades de visitação possíveis de serem desenvolvidas em Unidades de 

Conservação devem estar previstas em seus respectivos instrumentos de planejamento. 

e. O desenvolvimento das atividades de visitação requer a existência de infraestrutura 

mínima, conforme previsto nos instrumentos de planejamento da Unidade de Conservação.  

f. A visitação é uma alternativa de utilização sustentável dos recursos naturais e 

culturais. 

g. A manutenção da integridade ambiental e cultural é essencial para sustentar a 

qualidade de vida e os benefícios econômicos provenientes da visitação em Unidades de 

Conservação. 
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h. A visitação deve contribuir para a promoção do desenvolvimento econômico e social 

das comunidades locais. 

i. O planejamento e a gestão da visitação devem buscar a excelência na qualidade dos 

serviços oferecidos aos visitantes. 

j. A visitação deve procurar satisfazer as expectativas dos visitantes no que diz respeito 

à qualidade e variedade das experiências, segurança e necessidade de conhecimento. 

l. O planejamento e a gestão da visitação devem considerar múltiplas formas de 

organização da visitação, tais como: visitação individual, visitação em grupos espontâneos, 

visitação em grupos organizados, de forma não comercial, e visitação organizada 

comercialmente, entre outras. 

Além desse documento o ICMBio (2011, p. 14) destacou as seguintes diretrizes para o 

manejo dos impactos da visitação:  

 

1.Planejar o manejo de impactos da visitação como parte integrante do planejamento 

do uso público da UC. 

 2. Adotar a referência numérica da capacidade de manejo da visitação como um 

elemento balizador e de apoio à tomada de decisões. A proteção dos recursos naturais 

e culturais e a melhoria da qualidade da experiência dos visitantes dependem 

fundamentalmente do monitoramento de indicadores e da implementação de ações 

de manejo.  

3. Promover a participação de especialistas, pesquisadores, excursionistas, 

praticantes de esportes de aventura, lideranças comunitárias envolvidas com o 

ecoturismo, conhecedores das atividades de visitação, o Conselho Gestor da UC, 

dentre outros atores no manejo dos impactos da visitação.  

4. Considerar a educação e a interpretação ambiental, de forma interativa e 

envolvente, como elementos fundamentais para diminuição dos impactos à UC. 

(ICMBIO, 2011, p. 14) 

 

Porém, no Brasil, os problemas com os impactos da visitação, existentes em grande 

parte das UCs abertas ao uso público, são corriqueiros. Sobre essa questão Filetto e Macedo 

(2015, p. 20) destacam que: “A limitação de recursos, equipamentos e, principalmente pessoal, 

é uma constante. Ainda, o desenvolvimento desordenado da recreação em UCs brasileiras 

compromete alguns dos objetivos para os quais elas foram estabelecidas.”. 

Assim, as UCs congregam em seus objetivos a manutenção, proteção, preservação, 

recuperação, entre outros, do meio ambiente, porém, a efetividade desses objetivos e a 

sobrevivência dessas unidades dependem do valor atribuído pela sociedade a estes mesmos 

locais e a natureza como um todo (TAKAHASHI, 2004; HASSLER, 2005; BARROS; 

PONTES, 2008; BENTO; RODRIGUES, 2013). Sendo assim, é essencial que os programas de 

visitação pública sejam muito bem planejados e manejados, para que consigam despertar nos 
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visitantes, atitudes de conscientização e valorização ambiental (VASCONCELOS, 2006) e do 

patrimônio geológico (NASCIMENTO et al., 2015).  

Diante do exposto, percebe-se que a gestão das UCs enfrenta diversos problemas como 

a presença de atores com interesses diversos, as diferentes escalas de poder atuantes, a 

diversidade de atividades desenvolvidas no interior e no entorno dessas áreas, as diretrizes para 

visitação e a relação conflituosa entre os responsáveis pela gestão e pela população que, muitas 

vezes, vive no interior de algumas UCs, como APAs e parques.  

 

2.1.3 Unidades de Conservação de Proteção Integral: Parques Nacionais 

Conforme explicitado anteriormente, a Criação do Parque Nacional de Yellowstone, em 

1872, nos Estados Unidos é considerado um marco estratégico para a implementação de áreas 

Protegidas. Ele, foi o primeiro de uma série a ser implementado em território norte-americano 

por meio de uma política que ficou conhecida como proteção da “wilderness”, ou seja, de uma 

natureza selvagem e intocada (DIEGUES, 1996; LANGLEY, 2001; MEDEIROS, 2006; 

PUREZA et al., 2016), que se enquadra em uma perspectiva estética de apreciação e 

contemplação das paisagens naturais. Segundo Dias e Pereira (2010) esse modelo de parque se 

tornou referência para a função social das áreas protegidas e do movimento “preservacionista” 

no mundo.  

A partir disso, a ideia de Parque, por muito tempo, passou a ser tratada como sinônimo 

de Área Protegida intocada. Há uma diferença, segundo Castro Junior et al. (2009), entre os 

parques americanos e os brasileiros. Enquanto aqueles visavam proteger paisagens de um 

impacto futuro, esses buscavam proteger áreas de impactos imediatos. O autor ainda destaca 

que: “Os parques brasileiros e outras unidades de conservação já nasceram, em sua maioria, 

em meio a importantes conflitos territoriais e de acesso a recursos, sendo sua gestão bastante 

dificultada e particularizada”. (CASTRO JUNIOR et al., 2009, p. 39) 

Para Medeiros (2003) essa singularidade do modelo brasileiro vai ser refletida na forma 

e nos mecanismos de gestão das áreas protegidas no país, sendo fundamental para o 

entendimento da gestão de um sistema nacional de áreas protegidas. 

Assim, dentro do grupo de Unidades de Conservação de Proteção Integral, destacam-se 

os Parques Nacionais, onde é previsto o uso para desenvolvimento de pesquisa científica e 

turismo ecológico. Porém, esta atividade deve ser realizada de forma controlada, visando a 

conservação do ambiente natural e a conscientização dos visitantes, já que, de acordo com o 

SNUC, “a visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas pelo plano de 
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manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e 

àquelas previstas em regulamento” (BRASIL, 2000, Art. 11, § 2º). 

Essas áreas protegidas vêm sofrendo com o avanço da atividade turística, seja pelo apelo 

ao ambiente natural e preservação dos recursos naturais, ou pelo entendimento, por parte do 

movimento ambientalista, de que o turismo é uma alternativa econômica para a população que 

vive próximo à áreas protegidas, representando, segundo Conti e Irving (2014, p. 518)  “um 

caminho possível para a compatibilização entre as distintas formas de uso e apropriação dos 

recursos naturais pelos grupos sociais envolvidos e a proteção da natureza nos territórios 

protegidos”.  

Conti e Irving (2014) também destacam outra questão sobre o crescimento do 

ecoturismo em parques nacionais: como garantir que os recursos derivados da visitação sejam 

aplicados em conservação da natureza e em benefício das populações locais. A partir desse 

pressuposto, as autoras afirmam que: 

(...) estudos realizados em áreas naturais brasileiras, de forte apelo ecoturístico, 

ilustram a tendência geral de exclusão das populações locais, com relação aos 

benefícios gerados no processo. Sendo assim, embora o retorno econômico do 

ecoturismo possa ser elevado, nem sempre é bem distribuído. Além disso, os 

interesses econômicos associados ao ecoturismo tendem a estimular o sobreuso de 

áreas naturais protegidas, o que constitui um sério risco ao seu equilíbrio natural, não 

só nas áreas prioritárias para desenvolvimento turístico, mas também em toda a sua 

área de influência. (CONTI; IRVING, 2014, p. 524). 

Portanto, os Parques sofrem, principalmente com a falta de recurso para gestão, tanto 

financeiro, quanto humano, principalmente para fiscalização, visto que, a maioria dos Parques 

possui área muito extensa e com as especificidades para sua utilização que geram conflitos em 

diferentes escalas. 

 

2.2  Geoturismo em Unidades de Conservação  

O geoturismo tem se apresentado como um segmento promissor da atividade turística 

que tem características específicas e essenciais à conservação do patrimônio geológico e 

geomorfológico ao desenvolvimento econômico local das comunidades envolvidas 

(NASCIMENTO et al., 2015; JORGE et al. 2016; BRILHA, 2016). 

Macfarlane (2005, p.53) cita que na Inglaterra, “o turismo geológico tornou-se atividade 

crescente na década de 1860, os interessados em participar de excursões geológicas tinham a 

chance de escolher entre vários cursos que ofereciam instrução sobre rochas...”. De acordo 

com Mansur (2010) a primeira utilização do termo geoturismo no Brasil ocorreu em 1970 com 
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a publicação da “Cartilha Geo-Turística e Rodoviária do Estado do Rio de Janeiro”. A autora 

(2010, p. 17) destaca que: “Esta publicação, acompanhada por um mapa na escala de 

1:600.000, lista as festas e eventos turísticos da época distribuídos ao longo do ano e 

identificados por cidade fluminense, além de informações básicas sobre produção mineral, 

industrial, disponibilidade de estradas, existência de parques, etc.”  

Com o enfoque de atividade turística, a primeira citação científica publicada utilizando 

o termo geoturismo foi a proposta pelo inglês Thomas Hose, em 1995 onde o geoturismo é 

(p.17) “Provisão de serviços e facilidades interpretativas no sentido de possibilitar aos turistas 

a compreensão e aquisição de conhecimentos de um sítio geológico e geomorfológico ao invés 

da simples apreciação estética”. O autor (2000, p. 136) reviu esta primeira definição, 

considerando agora o geoturismo como a “disponibilização de serviços e meios interpretativos 

que promovem o valor e os benefícios sociais de lugares com atrativos geológicos e 

geomorfológicos, assegurando sua conservação, para o uso de estudantes, turistas e outras 

pessoas com interesses recreativos e de ócio”. 

Já em 2012, Hose acrescenta que o geoturismo é sustentado por três pilares que se 

relacionam: a geoconservação, geo-história e geo-interpretação. De acordo com Jorge (2017, p. 

46) “Com base nesta abordagem “3G”, o geoturismo é definido como o fornecimento de 

mecanismos como instalações e serviços para interpretação de geossítios e geomorfossítios, 

compreendendo a sua conservação através da apreciação, aprendizagem e de pesquisas para 

atuais e futuras gerações”. 

Diante disso, diversos autores (GRAY, 2004; DOWLING; NEWSOME, 2006; 

MANSUR, 2010; MOREIRA, 2010, 2014; PEREIRA, 2010; MEDEIROS; OLIVEIRA, 2011; 

MANOSSO, 2012; GRAY, 2013; MANSUR et al. 2013a; NASCIMENTO et al. 2015; 

JORGE; GUERRA, 2016; PEREIRA et al. 2016; RANGEL et al. 2017; JORGE, 2017) 

consideram que o geoturismo relaciona a geologia, a geomorfologia e seus processos de 

evolução com o turismo, que, por sua vez, envolve a visitação de forma a gerar nas pessoas um 

sentimento de interesse, apreciação e entendimento. 

Dowling (2009, 2010, 2013) e Jorge (2017) salientam que a ocorrência autêntica do 

geoturismo só acontece quando são seguidos os seguintes princípios: ter base no patrimônio 

geológico, promover a sustentabilidade, utilizar meios interpretativos e educativos na atividade 

geoturística, ter o envolvimento de comunidades locais e, por último, a satisfação do turista. 

Diante disso, a Educação Ambiental deve estar associada ao desenvolvimento da atividade 

geoturística, através da utilização de meios interpretativos. 
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Rodrigues (2008, p. 49) destaca que a educação é a base do geoturismo, visto que “ao 

receber a informação, o geoturista está a aprender mediante os instrumentos interpretativos 

didácticos que lhe são facultados. Quanto mais explícitos forem os fenômenos e mais apelativa 

for a interpretação, mais eficaz se torna a divulgação da geologia”. 

Portanto, o geoturismo apresenta uma grande importância na valorização e 

geoconservação do patrimônio geológico, podendo constituir-se ainda em instrumento na 

concretização do desenvolvimento sustentável (BRILHA, 2005; NASCIMENTO et al., 2007; 

MCKEEVER et al., 2010; NASCIMENTO et al., 2015; JORGE et al. 2016; BRILHA, 2016). 

Além do patrimônio geológico, o patrimônio geomorfológico é essencial para o 

desenvolvimento do geoturismo. Para Vieira (2014), os sítios geomorfológicos, ou 

geomorfossítios, considerados no seu conjunto como Património Geomorfológico: 

(...) são elementos geomorfológicos constituídos por formas do relevo e 

depósitos correlativos, desenvolvidos em várias escalas, aos quais se atribui 

um conjunto de valores (científico, estético, cultural, ecológico e econômico), 

decorrentes da percepção humana. Estes elementos geomorfológicos, 

apresentando elevado valor patrimonial, devem ser objeto de proteção legal e 

promoção cultural, científico-pedagógica e para atividades de lazer, desporto 

e turismo (VIEIRA, 2014, p. 38). 

Com relação aos valores da geodiversidade, Gray (2004) estabeleceu seis categorias: 

intrínseco, cultural, estético, econômico, funcional, científico e educacional (Quadro 7). Essas 

categorias e seus valores estão diretamente relacionados com o desenvolvimento do 

geoturismo. O autor também destaca que os serviços providos pela geodiversidade devem 

possuir a mesma relevância que os serviços ecossistêmicos. Gray (2013) atualizou as categorias 

e definiu cinco categorias de serviços providos pela geodiversidade:  

 Serviços de regulação: processos oceânicos e atmosféricos (ciclo hidrológico, dinâmica 

de circulação de ventos, etc.); processos terrestres (ciclo de formação das rochas, ciclos 

geomorfológicos, ciclo do carbono, etc.); controle de inundações (processos de 

infiltração, dunas de areias, etc.); quantidade e qualidade da água (aquíferos, lagos, 

reservatórios, solos, geleiras, etc.). 

 Serviços de suporte: processos do solo (intemperismo, desenvolvimento de perfis de 

solos); provisão de habitats (cavernas, falésias, relevo cárstico, etc.); a terra como uma 

plataforma (aeroportos, atividades esportivas); armazenamento (reservatórios de óleo e 

gás, captura e estocagem de carbono)  

 Serviços de provisionamento: comida e bebida (sal, água mineral); nutrientes e minerais 

para crescimento saudável; combustíveis (gás, petróleo, hidroelétrica, ventos e ondas, 
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etc.); materiais para construção (rochas, aço, areia, concreto, vidro, etc.); minerais 

industriais (fertilizantes, metais, etc.); produtos ornamentais (gemas, pedras preciosas e 

semipreciosas); fósseis. 

 Serviços culturais: qualidade ambiental; geoturismo e lazer; significado cultural, 

espiritual e histórico; inspiração artística; desenvolvimento social. 

 Serviços de conhecimento: história da terra (evolução da vida, origem do relevo); 

conhecimento dos processos físicos; história da pesquisa (rochas, inconformidades); 

monitoramento ambiental (mudança do nível do mar, derretimento das geleiras, 

acidificação); educação e empregos (treinamento profissional, geoparques). 

 

Quadro 7. Categorias de valores da geodiversidade de acordo com Gray (2004). 

 
Fonte: Jorge (2017). 
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Santos (2012) reitera que a atividade geoturística visa estimular a criação de atividades 

econômicas suportadas pela geodiversidade da região, assim como o envolvimento das 

comunidades locais no manejo adequado desses sítios geológicos e a transmissão desse 

conhecimento aos visitantes.  

Com uma ênfase particular na conservação, educação e atrativos turísticos em relação 

aos aspectos geológicos, interpretar o ambiente em relação aos processos que o modelaram 

pode ser uma ferramenta de educação ambiental, proporcionando um melhor aproveitamento 

dos recursos que a natureza nos oferece (NASCIMENTO et al., 2008; MOREIRA, 2010; 

MANSUR et al. 2013b). 

Para muitos visitantes as formações geológicas e geomorfológicas não despertam a 

mesma atenção do que uma floresta ou animais, em virtude do movimento, coloração, sons e 

interação. Este fato eleva o desafio do geoturismo, visto que, é preciso despertar a atenção das 

pessoas para esses aspectos (DOWLING; NEWSOME, 2006; MANSUR, 2010). 

Os turistas que não possuem conhecimentos sobre a geologia veem esses aspectos 

como um componente curioso e interessante da paisagem, sendo que no geoturismo se entende 

que não há somente a apreciação da paisagem, e sim também sua compreensão, realizada com 

o auxílio dos meios interpretativos (NASCIMENTO et al., 2007; MOREIRA; BIGARELLA, 

2008; NASCIMENTO et al., 2008). Logo, possibilitar o interesse do visitante por esses 

atrativos é fundamental para despertar o turista e trazê-lo a esses locais.   

Porém, entende-se que a interpretação da geodiversidade é complexa e difícil, pois na 

maioria das vezes, os turistas não compreendem a importância da geodiversidade e os gestores 

das UCs não a valorizam adequadamente. Neste sentido, Moreira (2008) identificou alguns 

instrumentos que podem ser utilizados na interpretação do patrimônio geológico, despertando 

e sensibilizando os turistas quanto à importância da geoconservação, são eles: trilhas guiadas e 

autoguiadas, excursões, palestras, folders, guias de campo, vídeos, websites, jogos e atividades 

lúdicas, museus, painéis interpretativos, entre outros. Mansur et al. (2013a) destacam a 

importância dos roteiros geoturísticos para ressaltar a importância da geoconservação. Segundo 

os autores esses roteiros são:  

(...) roteiros geológicos direcionados para a educação e para o turismo. Devido a 

dificuldades em atrair o cidadão leigo em geociências diretamente para roteiros 

geológicos/geoturísticos específicos, uma boa alternativa é compor roteiros 

adaptados a roteiros turísticos já implantados e em funcionamento, como fator de 

agregação de valor (MANSUR et al, 2013a, p. 15). 

Alguns autores (NASCIMENTO et al., 2007; NASCIMENTO et al., 2008; 

MEDEIROS; OLIVEIRA, 2011) defendem que o geoturismo é um segmento do turismo que 
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tem como principal atrativo o geopatrimônio. Os autores, ressaltam ainda que o geoturismo 

difere-se dos outros segmentos turísticos em função dos atrativos que o definem.  

Jorge (2017, p. 44) destaca que o geoturismo possui diferenças em relação ao 

ecoturismo, pois “(...) ela não necessita obrigatoriamente de um cenário natural para ser 

desenvolvido, podendo acontecer também num cenário urbano”. Brilha (2005, 2016) aponta 

outras diferenças e vantagens do geoturismo em relação ao ecoturismo, destacando que aquele 

não está condicionado às estações do ano para acontecer, não depende dos hábitos de fauna ou 

sazonalidade da flora, e pode incentivar a economia local, através do artesanato com motivos 

ligados à geodiversidade. Sendo assim, em muitos casos, o geoturismo pode ser desenvolvido 

em lugares onde outras segmentações do turismo já são desenvolvidas, complementando a 

oferta turística (JORGE, 2017). 

Moreira (2008) destaca que o ecoturismo e o geoturismo envolvem a sustentabilidade 

dos locais de visitação, porém, a geodiversidade não é contemplada na atividade ecoturística, 

que possui a biodiversidade como enfoque primordial. As duas modalidades de turismo podem 

estar vinculadas em virtude da utilização dos meios interpretativos. Logo, pode haver uma 

combinação entre as modalidades turísticas, porém o geoturismo permanecerá distinto 

devido às suas especificidades (MOREIRA, 2008). 

Diversos autores (MOREIRA, 2008; NASCIMENTO et al., 2008; DOWLING, 2009, 

2010; MEDEIROS; OLIVEIRA, 2011; MANSUR et al., 2013b; BRILHA, 2016) destacam que 

o geoturismo além de oferecer ao visitante um aprofundamento sobre as origens do ambiente 

com base em informações geológicas e geomorfológicas, se constitui como um elemento 

essencial para incluir pessoas no contexto das discussões e reflexões que tratam da apropriação 

da natureza pelo ser humano. 

Neste sentido, concorda-se com Brilha (2005, 2015a, 2015b, 2016) que afirma que o 

geoturismo precisa ser implantado depois de estar montada uma coerente e sólida estratégia de 

geoconservação, de modo a assegurar a manutenção do interesse do patrimônio geológico que 

justifica o próprio geoturismo. Logo, para facilitar o acesso a essa informação relativa à 

geodiversidade e à conservação dos geossítios é importante que sejam desenvolvidas estratégias 

especificas, utilizando os mais diversos meios de informação disponíveis, adequando-os aos 

mais variados níveis intelectuais.  

Novas considerações sobre o conceito de patrimônio geológico, geossítios e 

geodiversidade foram propostas por Brilha (2016), onde a geodiversidade possui diferentes 

valores: (i) científico e (ii) outros valores, in situ e ex situ, respectivamente. No caso do valor 

científico temos a separação em geossítios para os in situ e elementos do geopatrimônio para 
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os ex situ, ambos compreendendo o Patrimônio Geológico. No caso da geodiversidade com 

outros valores teremos sítios de geodiversidade para os in situ e elementos de geodiversidade 

para os ex situ. É necessário, portanto, diferenciar elementos da geodiversidade, sítios de 

Geodiversidade, geossítios e Geopatrimônio (Figura 2).  

 
Figura 2. Quadro conceitual de geodiversidade, geopatrimônio e geoconservação, levando em 

consideração o escopo da geoconservação. Fonte: Traduzido de Brilha (2016). 

 

Ademais, segundo Mansur et al. (2013b) para que a conservação do geopatrimônio seja 

efetiva é necessária uma estrutura de fiscalização eficiente e a integração com outras políticas 

de conservação, a fim de evitar vandalismos, ou furtos nos geossítios. A divulgação do 

patrimônio geológico e geomorfológico também é essencial para a conservação. Pforr e 

Megerle (2006) e Moreira (2010) afirmam que redes de comunicação e a troca de informações 

são essenciais para implementar adequadamente o geoturismo em uma área. Já Hose (2006) 

destaca a importância de aliar os aspectos da geoconservação à promoção turística. 

Logo, considera-se de suma importância a adoção de medidas que preservem os sítios 

de geodiversidade, como a Piscina Natural Caixa D’Aço, objeto de estudo dessa pesquisa.  

Brilha (2016) afirma que os sítios de geodiversidade são locais delimitados geograficamente, 

onde ocorrem afloramentos e exposição de importantes materiais geológicos, geomorfológicos, 

paleontológicos, entre outros, e devem ser diferenciados dos geossítios, pois, estes possuem 

valor científico reconhecido pela comunidade científica nacional e/ou internacional. 

Portanto, a atividade geoturística deve ratificar o papel interdisciplinar das Geociências, 

estimulando o diálogo entre a comunidade científica, estudantes, profissionais de outras áreas 
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de conhecimento e o público leigo, contribuindo para a divulgação dos saberes geológicos e a 

geoconservação do patrimônio natural, através do uso de práticas econômicas sustentáveis, que 

promovam o desenvolvimento efetivo das regiões que abrigam esses geossítios (SANTOS, 

2012).  

 

2.2.1 Trilhas e sua importância para o geoturismo 

Conforme explicitado anteriormente, as trilhas podem ser os únicos meios de acesso às 

atrações ecoturísticas contidas em UCs. Além disso, elas podem incentivar o geoturismo e a 

conservação da geodiversidade se forem planejadas e manejadas adequadamente, visto que, 

podem permitir acesso a ambientes geoturísticos. 

Porém, quando não ocorre planejamento para implementação das mesmas e o uso é 

intensivo, diversos impactos negativos podem ser observados, como a compactação, redução 

da percolação de água e surgimento de feições erosivas. Ademais, a falta de controle do número 

de visitantes pode impactar negativamente na conservação do ambiente natural e na 

geoconservação. 

No que diz respeito à geoconservação, o SNUC destaca dentro dos seus objetivos a 

necessidade de “proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, 

espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural” (Art. 4º, alínea VII) e “proteger e 

recuperar recursos hídricos e edáficos” (Art. 4º, alínea VIII), contemplando assim a proteção 

do patrimônio geológico na legislação brasileira e constituindo um recurso essencial para a 

implementação da geoconservação (PEREIRA, 2010). Porém, tem-se conhecimento que isso 

não é de fato empregado pelas UCs, visto que a maioria delas visa a proteção de elementos da 

biodiversidade, colocando a conservação da geodiversidade em segundo plano, quase sempre 

vinculada à proteção das belezas cênicas.  

Com relação às trilhas, é comum, deparar-se com ambientes degradados, com a presença 

de lixo, pichação, erosão, entre outros; em um ambiente natural que objetiva a conservação, a 

presença desse tipo de degradação prejudica a experiência do usuário. Costa (2008) destaca que 

a erosão pode gerar trilhas com elevado nível de dificuldade, podendo criar problemas de 

assoreamento em rios e em corpos d’água. 

Segundo o CONAMA o impacto ambiental é uma modificação causada ao meio ambiente 

que influencia na integridade dos ecossistemas (BRASIL, 1988). Sánchez (2006) reitera que 

quando negativo, o impacto causa degradação ambiental, ou seja, a perda ou deterioração da 

qualidade ambiental e redução das condições naturais, ou do estado de um ambiente. 
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Simiqueli e Fontoura (2007) destacam que o uso das trilhas pelos visitantes pode provocar 

alteração e destruição dos habitats da flora e fauna, fuga de algumas espécies animais, erosão, 

alteração dos canais de drenagem, compactação do solo pelo pisoteio e redução da regeneração 

natural de espécies vegetais. Os autores propõem uma abordagem integrada de trilhas, que 

engloba todas as fases essenciais do manejo, ajudando a garantir a sustentabilidade dos recursos 

naturais e a satisfação daqueles que utilizam a trilha. 

Diversos autores (TAKAHASHI,1998; MAGRO, 1999; COSTA, 2008; KROEFF, 2010; 

RANGEL, 2014; JORGE et al., 2016; JORGE, 2017) destacam que o pisoteio das trilhas 

compacta os solos alterando sua porosidade, em razão da redução do volume de macroporos, o 

que eleva a resistência mecânica do solo, aumenta o escoamento superficial, sua 

susceptibilidade à erosão e perda de matéria orgânica. 

Ademais, o pisoteio causa o corte, a quebra e a exposição de raízes da vegetação. As plantas 

que estão nas trilhas tendem a reduzir o tamanho, área da folha, produção de sementes e flores 

e reserva de carboidratos (VASHCHENKO; BIONDI, 2013). Tudo isso pode levar à morte das 

plantas e intensificar o efeito de borda. 

Eisenlohr et al. (2013) destacam que as alterações das condições abióticas ambientais, 

como as provocadas pelo desmatamento e abertura de trilhas, são capazes de provocar 

mudanças em comunidades vegetais. Logo, a abertura e uso de trilhas provocam variações de 

temperatura, exposição direta do solo à radiação solar e aumento do grau de exposição aos 

ventos (TABARELLI et al. 2012; EISENLOHR et al., 2013); alteram a estrutura física do solo, 

através da compactação e erosão, gerando escoamento superficial e redução da infiltração, da 

concentração de matéria orgânica e nutrientes (MAGRO, 1999; COSTA, 2008; KROEFF, 

2010; RANGEL, 2014).  

Nesse sentido, Eisenlohr et al. (2013, p. 410) afirmam que: 

(...) a alteração do ambiente edáfico pode resultar em importantes mudanças na 

composição das espécies da flora e da fauna do solo (Duffey 1975). Além disso, com 

mudanças nas propriedades físicas, o pisoteio pode levar a mudanças na biologia e 

na química do solo. Essas alterações tornam o ambiente mais restritivo para algumas 

espécies vegetais, influenciando o recrutamento de novos indivíduos e a 

sobrevivência dos que já estão ali estabelecidos. 

 

Cole (1985 in MAGRO, 1999, p. 22) avaliou a resposta de 16 diferentes espécies de 

vegetação numa simulação de pisoteio. Neste experimento, algumas mostraram maior 

resistência suportando de 25 a 30 vezes mais o pisoteio do que as menos resistentes. Já Magro 
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(1999) comparou espécies vegetais da borda da trilha com as do centro e com as de fora do 

leito, a fim de verificar as diferenças.   

Além disso, o pisoteio favorece a quebra dos macroagregados e sua transformação em 

microagregados (SALTON et al., 2008) o que diminui a qualidade do solo, já que a estabilidade 

de agregados influencia a estrutura do mesmo, na infiltração de água, aeração, atividade 

biológica, sequestro ou emissão de carbono e na erosão do solo. 

Rodrigues et al. (2016) realizaram uma análise comparativa entre o Parque Nacional da 

Serra da Bocaina, em Paraty, e na borda do Parque Estadual da Serra do Mar, em Ubatuba, e 

constataram que a degradação impulsionada pela atividade turística e mineradora, aliada à falta 

de manejo, tende a originar solos pouco porosos, com densidade aparente elevada e baixo teor 

de matéria orgânica. A dificuldade da infiltração da água tende a levar à formação de processos 

de erosão e movimentos de massa, como visto ao longo das trilhas estudadas. 

Cole (1993) apresenta os impactos mais expressivos das trilhas nos quatro principais 

componentes da paisagem: solo, vegetação, fauna e água, mas ressalta a importância de se 

perceber a conexão existente entre esses componentes, uma vez que os impactos não acontecem 

isoladamente. 

Além disso, Cole (2004) ressalta a dificuldade de separar os impactos gerados pela 

construção e manutenção das trilhas daqueles associados ao pisoteio e à erosão hídrica, que 

segundo Lal (1988), é a consequência da interação da chuva com o solo, ou seja, é a resultante 

da capacidade da chuva em causar erosão (erosividade da chuva) e da capacidade do solo em 

resistir a erosão (erodibilidade do solo).  

Cole (2004) destaca que a trilha sempre causa impactos, independente do uso, cabe aos 

planejadores avaliar o grau de impacto que serão tolerarados. Diversos autores 

(VASHCHENKO; BIONDI, 2013; OLIVEIRA et al., 2013) identificaram mudanças 

associadas à construção de trilhas, como compactação do solo, abertura da copa pela remoção 

da vegetação, modificação do padrão de drenagem existente pela remoção do topo do solo e 

modificação da microtopografia, a qual influencia o microclima. 

Além desses impactos levantados, os processos erosivos no leito da trilha, como erosão por 

salpicamento (splash), surgimento de microrravinas e até de ravinas no leito da trilha podem 

ser observados em alguns casos. Esses processos erosivos além de degradar a trilha, podem 

prejudicar a experiência do usuário e provocar acidentes, como quedas. A partir disso, surge 

uma questão importante levantada por Kroeff (2010):  

As trilhas, que podem ser consideradas forças de tensão, dificultam o alcance dos 

preceitos das UCs: contribuir para a conservação e preservação da diversidade dos 
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ecossistemas naturais e a recuperação e restauração deles, quando degradados, assim 

como, a promoção do desenvolvimento sustentável – objetivos estipulados no 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, SNUC (KROEFF, 2010 

p. 11). 

 

A educação e a interpretação ambiental podem ser estratégias para desenvolver o 

geoturismo e reduzir os impactos nas trilhas. Pereira et al. (2012) destacam a importância da 

interpretação ambiental em uma trilha geoturística localizada na Estrada Real em Minas Gerais: 

Trilhas, como meio de interpretação ambiental, visam não somente a transmissão de 

conhecimentos, mas também propiciam atividades que revelam os Trilhas, como 

meio de interpretação ambiental, visam não somente a transmissão de 

conhecimentos, mas também propiciam atividades que revelam os significados e as 

características do ambiente por meio do uso dos elementos originais, por experiência 

direta e por meios ilustrativos, sendo assim instrumento básico de programas de 

educação ao ar livre (SANTO, 2000 apud PEREIRA et al, p.166). 

É importante ressaltar que ações de interpretação e educação ambiental devem priorizar 

uma abordagem integrada entre elementos da biodiversidade e geodiversidade, pois assim, será 

possível reduzir os impactos e potencializar o reconhecimento e a valorização do ambiente 

natural,  principalmente da geodiversidade. 

 

2.2.2 Métodos de avaliação de trilhas  

Para Cole (1987), existem quatro formas diferentes de análise de trilhas: a que apenas 

descreve a trilha, a que compara as áreas pisoteadas e não pisoteadas, a que relaciona a situação 

da área antes e depois da instalação da trilha, e a que analisa a trilha antes e depois de 

experimentos simulados. 

Diversos autores (COLE, 1987; COSTA, 2006; SIMIQUELI; FONTOURA, 2007; 

RANGEL, 2016) destacam que a pesquisa que avalia os impactos em toda a extensão de um 

parque ou de um sistema de trilhas, isto é, a pesquisa descritiva, é a mais comum. Neste caso, 

parâmetros de vegetação e solo são analisados, a fim de avaliar as condições mais comuns da 

área. As formas de utilização da trilha também são avaliadas e então correlacionadas com os 

impactos do solo e da vegetação, porém os autores destacam que somente essas informações 

não são suficientes para avaliar a causa e o efeito dos impactos.  

Marion e Leung (2001) destacam que as técnicas de avaliação de impactos em trilhas 

podem ser classificadas em três etapas: inventário, manutenção e condições das trilhas. O 

inventário das trilhas é utilizado para mapeamento e localização, além disso, documenta suas 
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características, como dificuldade, tipo e intensidade de uso, propriedades culturais e naturais 

(extensão, declividade, entre outras). A manutenção fornece informações sobre a necessidade 

de implementação dos recursos e também apresenta soluções para as deficiências percebidas. 

As condições das trilhas descrevem as condições e os impactos e investiga as relações com as 

variáveis do meio.  

Sendo assim, a instalação de estruturas de manejo pode ser fundamental para diminuição 

dos impactos perceptíveis. Porém, é importante destacar que qualquer equipamento instalado 

nas trilhas, deve se preocupar com a conservação da mesma e com os limites do ambiente 

natural (NEIMAN; RABINOVICI, 2008; NEIMAN; CARDOSO-LEITE; PODADERA, 

2009). 

Cole (2004) ressalta a importância de se explicitar a descrição espacial dos impactos e 

a sua dimensão escalar. Cole (1991) percebeu que enquanto os impactos da atividade recreativa 

no solo e na vegetação são muito severos nas escalas pequenas, em grandes escalas eles são 

mínimos. Isso sugere que enquanto os impactos da recreação podem ser sérios para plantas e 

animais, eles são de pequena significância para a integridade da paisagem ou diversidade biótica 

regional. No entanto, as largas escalas costumam ser escalas de planejamento. Nesse sentido, 

percebe-se uma contradição entre a escala de estudo da avaliação dos impactos e a escala de 

planejamento. 

Dentre as metodologias utilizadas no planejamento ambiental turístico, destaca-se o 

estudo de Capacidade de Carga Turística (GRAEFE et al., 1990; GRAHAN, 1990; 

CIFUENTES, 1992; MANNING, 1995; KROEFF, 2010), que pode ser entendida como uma 

série de técnicas para determinar o grau de uso adequado de determinada área para que esta não 

atinja um nível de degradação ambiental irreversível.  

Cifuentes (1992) ressalta que a Capacidade de Carga não é a solução dos problemas de 

visitação de uma UC, mas serve como importante ferramenta de planejamento, que sustenta e 

requer decisões de manejo. É sujeita a várias revisões periódicas, principalmente por ser relativa 

e dinâmica na avaliação dos aspectos sociais, econômicos, políticos, físicos (em muitos casos, 

são aspectos subjetivos, envolvidos na mensuração). É o caso do fator de comodidade dos 

visitantes e de quantos metros de trilha são ideais para um caminhante sentir-se confortável. 

Neste sentido, Getz (1983) destaca que todos os conceitos de capacidade de carga 

vinculam a noção de limite ou do limiar além do qual o desenvolvimento, o uso, o crescimento 

ou mudança não podem ocorrer, ou não devem ser permitidos. Para estabelecer os critérios de 

definição, a maioria dos métodos usa as características inerentes ao sítio e sua gestão, definidos 

pelas metas e objetivos de uso dos recursos. 
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A determinação da capacidade de suporte em trilhas é usualmente obtida, com base em 

números de visitas/tempo/sítio. Segundo Costa (2006, p. 49): “essa metodologia mostrou-se 

prática, porém não consegue apresentar uma visão conjuntural dos condicionantes 

físicoambientais presentes nos pontos mais vulneráveis das trilhas, principalmente no item 

manutenção, pois a capacidade de manejo inclui fatores extremamente mutáveis e que se 

expressam nas suas condições estruturais”. 

A partir da metodologia da Capacidade de Carga Stankey et al. (1985 in Costa 2006) 

criaram o Limite Aceitável de Câmbio (LAC). Assim o LAC representa uma reformulação do 

conceito de capacidade de suporte, para fins turísticos, baseando-se mais nas condições 

desejáveis para a área, do que na quantidade de utilização que uma área pode suportar. Os 

autores destacam que não existe relação direta entre o número de visitantes e a quantidade de 

impactos negativos em uma área, pois esses impactos estão muito mais ligados ao 

comportamento dos visitantes, do que propriamente ao número de pessoas que visitam. 

Já Graefe et al. (1990) elaboraram um método alternativo de avaliação da visitação, o 

Manejo de Impacto de Visitação (MIV/VIM), que é uma forma de monitoramento, que focaliza 

o estudo dos impactos do uso da visitação, visando oferecer soluções para o controle, ou 

redução de impactos, que prejudicam a qualidade ambiental em áreas naturais protegidas que 

possuem um fluxo contínuo de visitantes. Segundo Costa (2006): 

A metodologia parte do princípio de que todo e qualquer tipo de visitação causa 

impacto. Portanto, a metodologia não busca a utopia do impacto "zero", mas sim 

mantê-lo em níveis aceitáveis, a partir de determinados critérios, consoantes com os 

objetivos das unidades de conservação. Para tanto, pré-estabelece os impactos 

considerados aceitáveis e seleciona indicadores para o monitoramento de cada um 

dos impactos. Todas as vezes que estes impactos extrapolam o limite aceitável, as 

causas do impacto são diagnosticadas e implementadas medidas de correção 

(COSTA, 2006, p. 53). 

Shelby e Heberlein (1986) e Roggenbuck e Lucas (1987) propuseram conciliar o uso 

recreativo com a conservação dos recursos naturais e a pesquisa científica, além de estruturar 

os locais designados para o desenvolvimento de atividades de uso público através dos 

indicadores e níveis de qualidade, que são medidas quantificáveis de variáveis que refletem a 

essência do significado dos objetivos de manejo; podem incluir elementos de desenvolvimento 

físico e social que são importantes na determinação da qualidade da experiência do visitante. 

Níveis de qualidade definem o mínimo aceitável de condição de variáveis indicáveis. 

Já Leung e Marion (1996) utilizaram a pesquisa descritiva a fim de analisar impactos ao 

longo da trilha. Nesta metodologia avalia-se a largura da trilha; presença de raízes e blocos 

rochosos; presença e altura de degraus; “buracos” com acumulação de água na trilha; limite da 
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área pisoteada; presença de feições erosivas; presença de lixo e outras formas de degradação; e 

observação de formas de manejo. 

Outras pesquisas sugerem que a experiência dos visitantes deve ser frequentemente 

avaliada através de questionários que procuram estudar como muitos encontros em trilhas e 

campings podem ser tolerados antes que a qualidade da experiência do visitante decline a um 

grau inaceitável (SHELBY; VASKE, 1991; LEWIS et al. 1996). Estes tipos de informações 

podem ajudar a formular um nível de qualidade de manejo e, através disso, a capacidade de 

carga pode ser determinada e manejada através de programas de monitoria. 

Seabra (1999) estudou a capacidade de carga turística e o perfil dos visitantes em trilhas 

localizadas em UCs no estado do Rio de Janeiro, e destacou que os turistas têm como objetivo 

principal entrar em contato com a natureza, e se sentem incomodados com a presença de erosões 

no leito da trilha. 

Seabra (1999) critica as metodologias de Cifuentes (1992) e de Graefe et al. (1990), por 

não considerarem aspectos como: a comunidade local, as características sócio-econômico-

culturais dos visitantes e expectativas quanto ao local, além de trabalhos de educação ambiental. 

A autora salienta a importância da educação ambiental afirmando que se os visitantes forem 

poucos, mas mal-educados, a restrição de entrada terá pouco efeito. Para a autora, a metodologia 

de Cifuentes (1922) não permite a identificação das mudanças necessárias, pois seu modelo 

matemático dificulta identificar causa e efeito de impactos observados e o resultado é estanque. 

Já o VIM não fornece mecanismos para monitorar os impactos, como proposto. 

Rangel e Guerra (2014) utilizaram os indicadores de qualidade do solo para avaliar a 

erosão em trilhas na Reserva Ecológica da Juatinga, destacando que nas áreas pisoteadas havia 

- em comparação com a área de borda não pisoteada - menor teor de matéria orgânica e menor 

estabilidade de agregados. Já Silva e Castro (2015) avaliaram as erosões localizadas no leito da 

trilha, a partir do método de pontes de erosão, desenvolvido por Shakesby (1993), onde é 

elaborado um gráfico a partir do perfil transversal do leito da trilha e da variação da 

profundidade das erosões encontradas. Os autores destacaram ainda, que com a utilização de 

técnicas de manejo adequadas, como revegetação da borda, incorporação de matéria orgânica 

no leito e técnicas para redução do fluxo de água no leito, a redução dos processos erosivos 

seria significativa.  

Rangel e Botelho (2017) elaboraram o Protocolo de Avaliação Rápida para Trilhas de 

Montanha, metodologia que visa analisar (de forma rápida e de baixo custo) quantitativa e 
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qualitativamente trilhas incipientes2. Para tal, são utilizados parâmetros que auxiliarão os 

gestores, no planejamento, ordenamento e manejo de trilhas em UCs. 

 

2.3 Qualidade do solo como ferramenta para avaliação de impactos em trilhas 

Pensando nas ferramentas para análise de trilhas, Cole (1987) afirma que existem quatro 

formas diferentes: a que apenas descreve a trilha, a que compara as áreas pisoteadas e não 

pisoteadas, a que relaciona a situação da área antes e depois da instalação da trilha, e a que 

analisa a trilha antes e depois de experimentos simulados. 

Portanto, pode-se pensar na avaliação da qualidade do solo, onde são estudadas algumas 

de suas propriedades consideradas como indicadores. Os indicadores são os próprios atributos 

do solo que sofrem modificações dentro do sistema. Essas modificações podem melhorar ou 

causar dano aos componentes do solo. Logo, o monitoramento dessas propriedades é relevante 

para adequar o manejo do solo, principalmente em áreas degradadas, como é o caso das trilhas 

(DORAN; PARKIN, 1994; FAGERIA; STONE, 2006; JORGE, 2017). Portanto, um indicador 

eficiente deve ser sensível às variações do manejo, correlacionado com as funções 

desempenhadas pelo solo e capaz de ilustrar os processos do ecossistema (DORAN; JONES, 

1996). 

Nessa perspectiva, é fundamental a escolha de um conjunto mínimo de indicadores que 

apresentem características como facilidade de avaliação, aplicabilidade em diferentes escalas, 

capacidade de integração, adequação ao nível de análise da pesquisa, utilização no maior 

número possível de situações, sensibilidade às variações de manejo e clima e possibilidade de 

medições por métodos quantitativos e/ou qualitativos (DORAN; PARKING, 1996; 

GOEDERT, 2005; FIALHO et al.,  2006). 

Nesta tese, são utilizados como indicadores de qualidade do solo a microtopografia, a 

capacidade de penetração, a estabilidade de agregados em água, o teor de matéria orgânica do 

solo, a densidade do solo e de partículas, o pH, a textura e a porosidade do solo. Além disso, é 

                                                 
2 A trilha incipiente, como o próprio nome já diz, seria aquela em estado inicial de implantação ou 

utilização e que ainda carece da maioria das condições para sua consolidação. Já a trilha consolidada 

não se refere apenas a uma trilha conhecida e frequentada; ela deve dispor de, no mínimo, quatro das 

seguintes condições: planejamento prévio de implementação; traçado mapeado e divulgado; estruturas 

de acesso e segurança (rampas, degraus, corrimãos, passarelas, etc.); placas de sinalização e/ou 

informativas e/ou educativas; grau de dificuldade conhecido e divulgado; frequência de visitação 

conhecida.  (Botelho, 2016). 
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analisada a evolução das feições erosivas encontradas na trilha através do método de 

microtopografia do solo.  

 

2.3.1 Microtopografia do solo  

De acordo com diversos autores (ALLMARAS et al. 1966; VIDAL VÁZQUEZ et al., 

2005, 2010a; CASTRO et al., 2006; PAZ-FERREIRO et al., 2008; ABRANTES; LIMA, 2014) 

a microtopografia do solo representa as microvariações topográficas da superfície do solo, 

como por exemplo, microdepressões e microelevações, sendo sua distribuição espacial o 

resultado de diversos fatores que alteram a camada superficial, como a erosão hídrica e as 

práticas agrícolas. Yong (1972) afirma que essas irregularidades da superfície do solo são 

denominadas microtopografias e podem ser causadas pela utilização de práticas agropecuárias 

inadequadas, pelo efeito do pisoteio e pelo escoamento superficial. 

Neste sentido, para avaliar os processos de erosão hídrica, se faz essencial os estudos 

sobre a microtopografia da superfície do solo (DARBOUX; HUANG, 2005). Logo, diversos 

processos que ocorrem na superfície, como a retenção superficial (VIDAL VÁZQUEZ et al., 

2005, 2010b), a infiltração, o escoamento superficial, o transporte sólido (DARBOUX; 

HUANG, 2005; CASTRO et al., 2006; VOLK; COGO, 2009), o encrostamento da superfície e 

as trocas de calor do solo com a atmosfera (PRICE et al., 1998) são influenciados pelas feições 

microtopográficas. 

Para uma análise precisa dos processos que ocasionam a erosão hídrica é necessária 

informação detalhada sobre a microtopografia da superfície do solo, com precisão e resolução 

elevada, destacando, principalmente, a modelagem dos processos relacionados com a erosão 

em ravinas, como a iniciação e o desenvolvimento da rede de microrravinas. Abrantes e Lima 

(2014, p. 446,) destacam que: 

Apesar das várias técnicas e equipamentos existentes caracterizarem a superfície do 

solo com resolução adequada à modelagem desses processos, obter a 

microtopografia continua a ser uma tarefa árdua que, em geral, requer grande 

consumo de recursos e/ou tempo (Jester & Klik, 2005). Atualmente, sistemas a laser 

(Bertolani et al., 2000; Aguilar et al., 2009; Eitel et al., 2011) e fotográficos (Rieke-

Zapp & Nearing, 2005; Aguilar et al., 2009; Garcia Moreno et al., 2010) permitem 

caracterizar rapidamente a microtopografia da superfície do solo e se obter modelos 

digitais da superfície do solo com elevada precisão e resolução. No entanto, esses 

sistemas apresentam custos elevados e sua aplicação em campo é limitada devido às 

condições climatéricas (e.g. luz ambiente, poeiras) sendo que, na maioria dos casos, 

sua utilização se limita a estudos em laboratório (ABRANTES; LIMA, 2014, p. 446). 



40 

 

 

Portanto, a realização de perfis é uma boa alternativa para caracterizar a microtopografia 

da superfície do solo em campo (BERTOLANI et al., 2000; CASTRO et al., 2006; 

CARVALHO FILHO et al., 2007; PANACHUKI et al., 2010). 

 

2.3.2 Estabilidade dos agregados na erosão do solo pela água 

A erosão é resultado da influência de diversos parâmetros, como as propriedades do 

solo, erosividade da chuva, cobertura vegetal (MORGAN, 2005; GUERRA, 2007; ARAÚJO et 

al., 2013), parâmetros topográficos e uso do solo (LE BISSONNAIS, 1988, 1996, 2007; 

SATHLER et al., 2009). A erodibilidade do solo, segundo Lal (1988), é o efeito integrado de 

processos que regulam a recepção da chuva e a resistência do solo para desagregação de 

partículas e o transporte subsequente. 

A erosão tem início através da ação do salpicamento (splash) sobre a superfície do solo, 

destacando suas partículas e permitindo seu transporte através dos fluxos do escoamento 

superficial, inicialmente difuso e posteriormente concentrado em pequenos canais que vão se 

formando, as ravinas (MORGAN, 2005; GUERRA, 2010; GUERRA et al. 2017). 

Quando o fluxo linear (flowline) se concentra em pequenos canais, sua profundidade 

aumenta e a rugosidade reduz sua velocidade, fazendo diminuir a sua energia em função do 

movimento das partículas. Há, então, um atrito entre o fundo dos canais e as partículas, gerando 

mais erosão em seu interior. Nesse estágio, começam a ser formadas as ravinas, a partir da 

concentração da água que escoa em pequenos e bem definidos canais. A turbulência cresce 

bastante nesta etapa e as partículas sedimentadas no interior das ravinas aumentam a 

irregularidade no fundo, tornando o fluxo ainda mais turbulento, e permitindo o surgimento de 

cabeceiras (headcuts) nas ravinas. Assim, abaixo dessas cabeceiras, os sedimentos se 

depositam, refletindo que a produção dos mesmos é maior do que a capacidade do fluxo de 

água em transportá-los. Conforme as cabeceiras recuam à montante das encostas, o canal é 

alargado e aprofundado, constituindo-se em pequenas ravinas (GUERRA, 2010). 

Segundo Bertoni e Lombardi Neto (2010), a erosão hídrica é a forma mais ativa de 

degradação dos solos, sendo um processo natural influenciado por diversos fatores como a 

chuva, o solo, a topografia, a cobertura vegetal, o manejo e pelas práticas conservacionistas. 

Entre esses fatores é possível destacar o tipo de cobertura vegetal e o manejo do solo como os 

principais influentes sobre a erosão hídrica (GUADAGNIN et al., 2005; GUERRA et al., 2017).  

Sobre a influência da cobertura vegetal nos processos de erosão, Gyssels et al. (2005) 

ressaltam que a vegetação pode controlar a erosão do solo, por meio da interceptação - através 
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da densidade de sua copa, raízes, e folhas - alterando a distribuição do tamanho das gotas de 

chuva. Além disso, os autores afirmam que a erosão também pode influenciar na formação da 

vegetação em termos de composição, estrutura e padrão de crescimento da comunidade vegetal. 

Assim, a perda de cobertura vegetal pode levar à selagem do solo que aumenta a erosão e o 

escoamento superficial. 

Já Wild (1993) destaca que as principais causas da erosão são o desmatamento; a 

construção de rodovias que provoca impermeabilização do solo; a agricultura e pecuária sem 

adoção de práticas conservacionistas; o cultivo e pecuária em encostas com elevada 

declividade; trilhas abertas por homens e animais que geram a compactação do solo; e 

atividades econômicas que deixam o solo desprotegido, como a mineração. 

Dentro do proposto por Wild (1993), é importante destacar o que Guerra e Guerra (2013) 

chamam de erosão acelerada, que é ocasionada pela intervenção humana e de seres vivos, 

gerando desequilíbrio ambiental, acarretando, o aceleramento da erosão nas camadas 

superficiais do solo.  

Goudie (1995) e Guerra (2007) enfatizam que a erosão que ocorre numa encosta é 

resultante de processos como salpicamento, escoamento superficial e ravinamento, que por sua 

vez dependem da erosividade da chuva, da erodibilidade dos solos, das características das 

encostas e da natureza da cobertura vegetal.  

Sendo assim, as pesquisas sobre erosão visam medir a influência dos diferentes fatores 

determinantes no processo, a fim de estimar as perdas de solo e selecionar práticas que as 

reduzam ao máximo. Guerra (2010, p. 24) destaca que “a estabilidade dos agregados possui 

um papel fundamental na erodibilidade dos solos”. 

Gomez et al. (2013) destacam a importância do estudo da estabilidade de agregados 

para o mapeamento, na escala regional, do risco de erosão. Gumiere et al. (2009) reiteram que 

a análise da estabilidade de agregados conjuntamente com a análise de outras propriedades 

químicas e físicas do solo - densidade, porosidade e textura – mostram-se muito eficientes para 

o estudo da suscetibilidade à erosão. 

O agregado é um conjunto de partículas primárias (argila, silte, areia) do solo que se 

aderem umas às outras mais fortemente do que às outras partículas vizinhas (KEMPER; 

ROSENAU, 1986; CASTRO FILHO et al., 2002; TAVARES FILHO et al. 2012) e que 

controla o armazenamento de água, aeração, crescimento da cultura e atividade biológica, bem 

como os processos erosivos (MADARI, 2004), tendo relação com o estoque de Carbono 

(DENEF, 2007) e, consequentemente, com a emissão de gases do efeito estufa (BARRETO et 

al., 2009). Hillel (2003) destaca que a agregação depende não somente da floculação, mas 
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também da cimentação, que pode ocorrer, segundo Tisdall e Oades (1982), devido à quantidade 

de argila, à concentração de matéria orgânica, à presença de raízes, de fungos e de bactérias. 

Muitos estudos apontam que as práticas de manejo e de uso do solo podem afetar 

positiva ou negativamente a agregação e as propriedades físicas do mesmo (CASTRO FILHO 

et al., 1998, 2002; DENEF; SIX, 2005; TAVARES FILHO et al. 2012; AN et al., 2013). As 

diferentes classes de tamanho de agregados são influenciadas pela quantidade de matéria 

orgânica que permitirá maior ou menor agregação, podendo assim ser classificados como 

macroagregados (> 0,250 mm) ou microagregados (< 0,250 mm) (DENEF et al., 2001a). 

Segundo Degens (1997), Denef e Six (2005) e An et al. (2013) a formação e estabilização de 

macroagregados são atribuídas a processos biológicos, induzidos por alterações orgânicas, 

vegetais ativos, crescimento da raiz, e macro e microrganismos. 

Outra forma de se analisar a agregação do solo é por meio dos índices de agregação 

avaliados através da estabilidade em água (YODER, 1936 in CASTRO FILHO et al., 1998). 

Nesse sentido, podem ser usados: o diâmetro médio geométrico (DMG), que é uma estimativa 

do tamanho médio dos agregados que mais ocorrem no solo, o diâmetro médio ponderado 

(DMP), que é tanto maior quanto maior for a percentagem de agregados grandes retidos nas 

peneiras com malhas maiores e o índice de estabilidade de agregados (IEA), que é uma medida 

da agregação total, mas sem considerar as classes de distribuição de tamanho dos agregados, 

que pode refletir na resistência do solo à erosão; logo, quanto maior a quantidade de agregados 

< 0,25 mm, menor será o IEA (CASTRO FILHO et al. 1998). 

A erosividade da chuva3 é um dos fatores que pode elevar a ruptura dos agregados. 

Farres (1978, in Guerra, 2010)4 destaca que o processo da quebra do agregado se inicia com o 

impacto das gotas de chuva e, depois de vencida a resistência interna dos agregados a tendência 

é que eles se rompam, formando microagregados ou grãos individuais, que poderão preencher 

os poros existentes no topo do solo, aumentando a densidade aparente e diminuindo a 

porosidade, dando início, portanto, ao processo de formação de crostas no topo do solo, o que 

aumentará o escoamento superficial. Portanto, a estabilidade dos agregados pode ser definida 

como uma das respostas da estrutura do solo à ação da chuva.  

Com relação à textura do solo, diversos autores (LE BISSONNAIS, 1988; TROTT; 

SINGER, 1983; DENEF; SIX, 2005; LE BISSONNAIS et al.,2007; RIBON; TAVARES 

FILHO, 2008; TAVARES FILHO et al., 2012) destacam que a fração argila é um fator positivo 

                                                 
3 “Erosividade é a habilidade da chuva em causar erosão” (Hudson, 1961 apud Guerra, 2007, p. 151). 
4 FARRES, P. The role of time and aggregate size in the crusting process. Earth Surface Processes.p. 243-254, 

1978. 
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para a estabilidade de agregados, já que, é um agente que liga as partículas mais grossas do 

solo. Sendo assim, solos com elevada presença de silte e/ou areia são mais suscetíveis à 

formação de crostas e erosão. 

Entretanto, a interação da textura com outros parâmetros, bem como a mineralogia da 

argila e matéria orgânica devem ser analisadas. Estas interações influenciam de forma diferente 

na ruptura dos agregados, dependendo do processo. 

Destaca-se, em diferentes estudos, que a estabilidade e a distribuição do tamanho dos 

agregados podem ser utilizadas como indicadores da qualidade física do solo e do seu estado 

de degradação, porém, não podem ser encarados como os únicos atributos para uma avaliação 

mais eficiente da qualidade do solo (DENEF, et al., 2001b; ZHANG; HORN, 2001; CASTRO 

FILHO et al., 2002; CORRÊA, 2002; AN et al., 2013). 

 

2.3.3 Matéria orgânica e carbono orgânico do solo 

Diversos pesquisadores consideram a matéria orgânica do solo (MOS) como o indicador 

ideal para avaliar QS. Eles se fundamentam no fato de que processos biológicos, físicos e 

químicos que ocorrem no solo estão relacionados diretamente com a presença de matéria 

orgânica (CARTER, 1994; PULLEMAN et al., 2000; FRANZLUEBBERS, 2002; SHUKLA 

et al., 2006; PODWOJEWSKI et al., 2011; TAVARES FILHO et al., 2012 COSTA JUNIOR 

et al., 2012).  

Segundo Roscoe et al. (2006) e Podwojewski et al. (2011) a matéria orgânica do solo 

desempenha diversas funções no ambiente, estando ligada a processos fundamentais como a 

retenção e a ciclagem de nutrientes, agregação e dinâmica da água, além de ser a fonte básica 

de energia para a atividade biológica. Sua perda pode interferir drasticamente nesses processos, 

dificultando o desempenho das funções do solo, provocando desequilíbrios no sistema e, 

consequentemente, desencadeando o processo de degradação. 

Como um sistema aberto, o solo interage com outros sistemas externos, como a 

vegetação e o clima. Segundo Roscoe et al. (2006): 

Os diversos resíduos que entram no solo são gradativamente transformados 

em MOS, podendo interagir com a fração mineral no processo de agregação 

do solo. Em uma primeira etapa, ocorre a interação da fração mineral com 

MOS humificada, formando complexos organominerais. Em uma segunda 

fase, com a inclusão de mais MOS humificada e parte de MOS transitória, há 

a formação de microagregados. Finalmente, os últimos são unidos uns aos 

outros, formando macroagregados (ROSCOE et al., 2006 p. 23). 
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Com isso, o topo do solo possui grande papel no processo de ciclagem de nutrientes em 

sistemas florestais tropicais, pois é nele que se encontram os maiores valores de carbono e 

nitrogênio (GARAY; SILVA, 1995; KINDEL; GARAY, 2002; COSTA JUNIOR et al., 2012), 

assim como parte da fauna e flora responsável pela decomposição do estoque de MO. 

Existem dois principais mecanismos envolvidos no aumento da estabilidade dos 

agregados pela ação da matéria orgânica do solo. O primeiro pela formação de ligações de 

materiais orgânicos com as partículas minerais, ou pela ação física de raízes ou hifas de fungos 

(TISDALL; OADES, 1982; CHENU et al., 1994; TAVARES FILHO, et al., 2012). O segundo 

é a ação da matéria orgânica na diminuição da entrada de água no agregado, reduzindo, assim, 

sua quebra pela expulsão instantânea do ar. (BASTOS et al., 2005; COSTA JUNIOR et al., 

2012). 

Como já foi dito anteriormente, não é só a matéria orgânica que proporciona a boa 

agregação do solo, a concentração de argila também é de suma importância para a formação de 

agregados. Wischmeier e Mannering (1969 in Guerra, 2010)5 destacam que os solos com 

maiores teores de argila possuem maior influência do teor de matéria orgânica. 

O carbono orgânico no solo é reconhecido como um componente principal da fertilidade 

e um fator-chave na utilização sustentável do mesmo (ROOSE; BARTHES, 2001; ZAUJEC, 

2001). Polyakov e Lal (2004), Tavares Filho et al. (2012) e Costa Junior et al. (2012) destacam 

que a manutenção de elevadas taxas de carbono orgânico aumenta as propriedades físicas e 

químicas e geram elevada fertilidade do solo.   

Estudos têm demonstrado que o aumento dos níveis de carbono orgânico está 

diretamente ligado ao input da matéria orgânica no solo, assim como, ao sequestro de carbono 

orgânico (KONG et al., 2005). Alguns autores destacam que a dinâmica de agregação do solo 

também influencia fortemente na ciclagem de nutrientes e no sequestro de carbono (TISDALL; 

OADES, 1982; JASTROW, 1996; KONG et al., 2005). Além disso, diversos estudos destacam 

a importância de microagregados na estruturação do solo e no input de carbono (DENEF, et al., 

2001a; CASTRO FILHO et al., 2002; TAVARES FILHO et al., 2012).  

Madari et al. (2005) ao analisarem a acumulação de carbono orgânico em um Latossolo 

Vermelho eutroférrico, mostraram que os sistemas de manejo, pelo seu efeito diferenciado no 

estado de agregação e na estrutura do solo, exerceram efeitos diferentes na acumulação de 

carbono orgânico. Isto foi revelado pela aplicação do método de separação de agregados em 

água, que leva em consideração que os solos tropicais, em geral, são originalmente bem 

                                                 
5WISCHMEIER, W.H. e MANNERING, J. V. Relation of soil properties to its erodibility. Proceedings of Soil 

Science Society of America. 1969. v. 33, p. 133-137.  
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estruturados, têm altos índices de estabilidade de agregados, por exemplo, Latossolos (LAL, 

2000), e que a distribuição dos tamanhos de agregados estáveis em água pode ser grande. 

Destaca-se, portanto, que em ambientes tropicais, o processo de degradação dos solos 

encontra-se profundamente relacionado à dinâmica de matéria orgânica (FELLER; BEARE, 

1997). Em virtude de suas importantes funções nos processos físicos, químicos e biológicos no 

solo, a perda de matéria orgânica do solo retroalimenta o processo de degradação, promovendo 

a desorganização do sistema, resultando em menores produções de biomassa e maiores perdas 

de nutrientes, água e solo (ROSCOE et al., 2006). 

 

2.3.4 Textura e Porosidade 

A textura do solo é a propriedade física que menos sofre alteração ao longo do tempo. 

Dependendo do material de origem e de seu grau de intemperização. Medeiros et al. (2006) 

classifica o solo perante três classes principais com suas características predominantes: 

 Solos de Textura Arenosa - Possuem teor de argila inferior a 15% e teor de areia 

superior a 70%, são permeáveis, baixa capacidade de retenção de água e baixo teor de matéria 

orgânica, sendo susceptíveis à erosão e necessitam de cuidados especiais nas práticas 

conservacionistas;  

 Solos de Textura Média - Apresentam certo equilíbrio entre os teores de areia, 

silte e argila. Normalmente, apresentam boa drenagem, boa capacidade de retenção de água e 

índice médio de erodibilidade;  

 Solos de Textura Argilosa - São solos com teores de argila superiores a 35%. 

Possuem baixa permeabilidade e alta capacidade de retenção de água. Esses solos apresentam 

maior força de coesão entre as partículas, embora sejam mais resistentes à erosão, são altamente 

susceptíveis à compactação.   

Logo, a maior ou menor suscetibilidade à erosão depende da predominância das frações 

granulométricas. Algumas são removidas mais facilmente (MORGAN, 2005; MEDEIROS et 

al., 2006), como as frações silte e areia, principalmente areia fina, de maior propensão à erosão. 

Enquanto que a fração de remoção mais difícil é a argila, devido sua maior capacidade de 

agregação (MORGAN, 2005; GUERRA, 2010; GUERRA et al., 2017). 

O silte, e principalmente a argila, conferem ao solo uma textura fina, que faz ser lento o 

movimento de ar e água dentro dele, e imprimem alto teor de plasticidade, resultando em um 

material viscoso, quando molhado (BRADY, 1989). 
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Na classificação textural, Brady (1989) aponta os limites entre as classes. Para ser 

classificado como arenoso, o solo deve conter ao menos 50% de areia e 15% ou menos de argila. 

Ao ser classificado como argila, argila-arenosa e argilo-siltoso, significa que o solo amostrado 

contém um mínimo de 35% de fração argila.  Os solos francos são classificados por 

apresentarem teores de areia e argila de proporções mais ou menos equilibradas, isto é, entre 

30 e 40% de argila e areia. 

Ainda segundo Brady (1989), deve haver influência da textura sobre as porcentagens de 

húmus e de nitrogênio. Por exemplo, um solo arenoso possui menores teores de matéria 

orgânica e nitrogênio que solos de textura mais fina. 

A porosidade é uma propriedade física definida pela relação entre o volume de poros e 

o volume total de certo material.  É inversamente proporcional à densidade do solo e de grande 

importância direta para o crescimento de raízes e movimento de ar, água e solutos no solo. A 

textura e a estrutura dos solos explicam em grande parte o tipo, tamanho, quantidade e 

continuidade dos poros. A classificação mais usual da porosidade refere-se à sua distribuição 

de tamanho (RESENDE et al., 2002; MEDEIROS et al., 2006). 

Sendo assim, as areias, de uma forma geral, retêm pouca água, porque seu grande espaço 

poroso permite a drenagem livre da água dos solos. Já as argilas absorvem relativamente 

grandes quantidades de água e seus menores espaços porosos tendem a reter a água contra as 

forças de gravidade. Apesar dos solos argilosos possuírem maior capacidade de retenção de 

água que os solos arenosos, esta umidade não está totalmente disponível para as plantas em 

crescimento (EMBRAPA, 2003; MEDEIROS et al., 2006). 

 

2.3.5 Compactação do solo 

A compactação do solo é definida como diminuição do volume do solo ocasionado por 

compressão, causando um rearranjo mais denso das partículas do solo e consequente redução 

da porosidade (CURI, 1993). De acordo com Costa (2000), o adensamento está relacionado 

com a migração de partículas (processos pedogenéticos), enquanto que compactação resulta de 

processos mecânicos sobre a superfície do solo. Este rearranjo resulta no decréscimo do espaço 

poroso e aumento da densidade. Esta compactação altera uma série de fatores que afetam o 

crescimento radicular como aeração, retenção de água, resistência a penetração de raízes, 

podendo aumentar a susceptibilidade do solo a erosão, pois ao reduzir a porosidade, diminui a 

infiltração de água e consequentemente aumenta o escorrimento superficial (SÁ; SANTOS 

JUNIOR, 2005). 
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 A determinação do grau de compactação de um solo pode ser realizada através da 

análise da densidade do solo, densidade de partículas, porosidade e da capacidade de penetração 

do mesmo. 

A densidade do solo, ou densidade aparente, é uma forma de refletir a compactação do 

mesmo. Esta ocorre quando é aplicada certa pressão à superfície, podendo alterar as 

propriedades químicas e físicas, além de sua estrutura.  

A densidade aparente é determinada nas suas condições naturais pela prova volumétrica 

que corresponde ao peso de solo seco em um determinado volume. Essa propriedade pode variar 

de acordo com o teor de matéria orgânica, já que a matéria orgânica melhora a agregação do 

solo. Segundo Kiehl (1979), a densidade aparente tende a aumentar com a profundidade, já que 

a compactação é maior, o teor de matéria orgânica é reduzido e a agregação tende a ser menor. 

A densidade expressa a relação entre a quantidade de massa de solo seco por unidade 

de volume, incluindo o volume de sólidos e o de poros. Solos minerais apresentam valores de 

densidade entre 1100 e 1600 kg/m³ (1,1 g/cm³ e 1,6 g/cm³), enquanto solos orgânicos tendem a 

apresentar densidade aparente inferior a 1000 kg/m³ (1,0 g/cm³) (KIEHL, 1979). Além disso, 

de acordo com a concentração de partículas de areia e argila há variação na densidade aparente 

(MENDES et al., 2006; DIAS JÚNIOR; MIRANDA, 2010). 

O conceito de um valor crítico de densidade do solo no qual o crescimento de raízes é 

prejudicado tem sido indicado por Thompson et al. (1987) e Hakansson e Voorhees (1997) 

como o melhor parâmetro físico que caracteriza o crescimento de raízes em solos compactados. 

Outros pesquisadores (SILVA et al., 2000) sugerem que a densidade do solo não é o fator mais 

limitante ao crescimento radicular, mas sim, a resistência que o solo oferece ao crescimento das 

raízes, determinada por um penetrômetro. 

Na literatura, são adotados diversos valores limites de densidade do solo e porosidade 

de acordo com a classe textural encontrada. Na figura 3 são observados alguns valores de 

referência adotados por diversos autores. 
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Figura 3. Valores limites de densidade do solo (Ds), porosidade total (Pt) e macroporosidade (Mp). 

Fonte: Andrade e Stone (2009). 

Já a densidade de partículas depende primariamente da composição química e 

mineralógica do solo. Os resultados da densidade de partícula são, geralmente, expressos em 

gramas por centímetro cúbico, e variam, em média, entre os limites de 2300 a 2900 kg/m³ (2,3 

g/cm³ a 2,9 g/cm³). Apesar de existir esta faixa de variação, a maioria dos valores varia de 2600 

a 2750 kg/m³ (2,6 g/cm³ a 2,75 g/cm³). Isto ocorre porque as densidades dos principais 

componentes minerais dos solos (quartzo, feldspatos e argilas silicatadas) estão próximas destes 

valores. A densidade de partícula é, portanto, uma característica que varia com a composição 

das partículas, não sendo afetada por variação no seu tamanho.  

A resistência de um solo à penetração pode ser avaliada a partir da força que é exercida 

para que determinado objeto adentre ao solo. Logo, quanto maior a dificuldade para que o 

objeto adentre ao solo, isto é, quanto maior a força for realizada, mais resistente e mais 

compactado estará um solo (FEOLA, 2009; FIGUEIREDO et al. 2010). Pedrotti et al. (2001) 

e Silveira et al. (2010) afirmam que a resistência à penetração serve para descrever a resistência 

física que o solo oferece a algo que tenta se mover através dele. Ela está diretamente 

correlacionada com vários atributos e condição do solo, como textura, densidade, matéria 

orgânica a umidade no momento da determinação (BUSSCHER et al., 1997) e coesão 

(GIAROLA et al., 2001). 

 

2.3.6 pH do solo 

O pH do solo pode informar sobre a estabilidade dos agregados, em função das 

interações químicas entre as suas partículas (MORGAN, 2005, PEREIRA et al., 2016). Valores 

baixos de pH indicam solos ácidos e significam que o complexo coloidal do solo está deficiente 

em elementos que conferem estabilidade (BRADY, 1989; EVANS, 1980; FULLEN; CATT, 
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2004; PEREIRA et al., 2016). O cálcio é um desses elementos, auxiliando na retenção do 

carbono pelos agregados, que combinam esse elemento com húmus (ALLISON, 1973 in 

GUERRA, 2007). Conforme destacaram Mendes et al. (2009), Loureiro (2013), Pereira et al. 

(2016), Rangel e Guerra (2017), o pH influencia na estabilidade dos agregados de modo indireto 

por meio do complexo de troca catiônica, uma vez que havendo elevados valores de pH 

(alcalinidade) e predomínio de cátions na solução, pode haver maior floculação pela dispersão 

do oxigênio, gerando mais atividade biológica, o que leva a mais intensidade de agregação.  

A acidez dos solos pode ser comum nas áreas em que a precipitação seja suficientemente 

elevada, permitindo a lixiviação de significativas quantidades de bases permutáveis nas 

camadas superficiais. Estas bases são substituídas no processo por complexos coloidais, ou 

dissolvidas por ácidos de percolação. Formam-se ácidos orgânicos e inorgânicos quando a 

matéria orgânica é decomposta, sendo o mais simples e abundante o ácido carbônico (H2CO3), 

que é relativamente fraco, produto de reação entre o bióxido de carbono e a água (BRADY, 

1989). Segundo Wutke (1975), o pH ácido possui efeito indireto sobre o solo, posto que 

induzem condições adversas às culturas.  

Dentre as propriedades dos solos, aquela que talvez permita de uma forma mais isolada 

fazer inferências sobre a sua fertilidade é o pH. Através da determinação potenciométrica do 

pH, como foi realizado nesta tese, tem-se a diferença de potencial que corresponde ao pH do 

solo analisado. Contudo, o pH do solo é variável, em função da atividade biológica e das 

variações da quantidade de água, por exemplo. Quando se procede a aferição do pH com a 

utilização da solução de Cloreto de Potássio (KCl), este oferece resultados mais constantes, pois 

a concentração de sais no solo não os afeta. Isso acontece porque a aferição apresenta os 

resultados praticamente iguais, seja feita através do liquido sobrenadante, na suspensão da 

solução ou mesmo no sedimento, quer dizer, na amostra analisada (WUTKE, 1975).  

Apesar de tudo, o pH encontrado é dependente da técnica empregada, ou seja, pode não 

ser o mesmo pH que plantas e organismos encontrariam naquele solo, lembrando que o pH 

varia, por exemplo, com a concentração de CO2 no solo e a quantidade de água. Contudo, 

mantendo em mente tais limitações, ainda assim o pH contribui com importantes informações 

à pedologia e à agronomia, sendo relacionado à nutrição e ao desenvolvimento da vegetação 

(WUTKE, 1975; PEREIRA et al., 2016).  

Na presente pesquisa adotou-se, para o pH, a escala de 0 a 14, ou seja, solo 

extremamente ácido (0), solo neutro (7) e extremamente alcalino (14). 
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CAPÍTULO 3  CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

3.1 Parque Nacional da Serra da Bocaina 

O Parque Nacional da Serra da Bocaina (PNSB) foi criado em 1971 (Decreto n.°68.172 

de 04 de fevereiro de 1971) e compreende, atualmente, uma área de 104 mil ha, sendo 60% 

localizada no estado do Rio de Janeiro e 40% no estado de São Paulo, abrangendo áreas de 

quatro municípios paulistas (Ubatuba, Cunha e Areias, Ubatuba, São José do Barreiro) e 

dois fluminenses (Angra dos Reis e Paraty) (Figura 4). 

Com relação à suas características físicas o Parque representa um importante fragmento 

do Bioma da Mata Atlântica, agrupando ampla diversidade de tipos vegetacionais, grandes 

extensões contínuas de áreas florestadas, sob diversos domínios geomorfológicos. Abrange 

desde áreas costeiras até vertentes íngremes no alto do planalto dissecado da Bocaina, do nível 

do mar a 2.088 metros de altitude. É considerado um dos principais redutos de Floresta 

Atlântica, coberto pela Floresta Ombrófila Densa (Submontana, Montana e Alto Montana), 

Floresta Ombrófila Mista Alto Montana e Campos de Altitude, ainda em bom estado de 

conservação, apesar de inúmeros pontos de interferência humana. Deve-se destacar a alta 

diversidade e complexidade natural da área, resultantes das inúmeras combinações entre tipos 

de relevo, altitudes, características topográficas, rede de drenagem, substrato rochoso, solos e 

cobertura vegetal natural. É um território com endemismos, refúgios ecológicos e espécies 

ameaçadas de extinção (MMA, 2002).  
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Figura 4. Mapa de localização das trilhas analisadas no PNSB. Elaboração própria, 2018. 
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De acordo com Santos (2016), a Vila de Trindade possui seis praias que atraem muitos 

turistas, são elas: Praia Brava, Praia do Cepilho, Praia de Fora, Praia dos Ranchos, Praia do 

Meio e Praia Caixa Aço. Além disso, destaca-se a Piscina Natural Caixa D’Aço como o 

principal atrativo da Vila (Figura 5). 

 

Figura 5. Mapa de localização da Vila de Trindade com identificação das praias. Fonte: Santos (2016). 

Diversos conflitos são observados na área, como especulação imobiliária, tensões entre 

os gestores do PNSB e as populações tradicionais locais, a diversidade de atividades 

econômicas exercidas na zona de amortecimento do parque - atividade agrícola e turismo 

histórico em São José do Barreiro, captação de água nas cotas mais altas do parque, caça e 

extração ilegal de palmito em Paraty, regularização fundiária, entre outras.  

 

3.1.1 Caracterização climática  

Para a análise dos dados pluviométricos do PNSB foi realizada uma interpolação de 

dados de chuva – série histórica de 10 a 30 anos - de doze estações ou postos pluviométricos 

localizados dentro ou na zona de amortecimento do Parque, de acordo com a figura 6. 
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Figura 6. Histograma de Precipitação Média Total Anual – PNSB e Zona de Amortecimento. Fonte: 

MMA (2002). 

 

A partir disso, destaca-se que o PNSB é caracterizado pelo clima tropical úmido segundo 

Köppen, onde os índices pluviométricos podem alcançar 2.200 mm anuais e a média atinge 

1.700 mm. As chuvas são distribuídas em duas estações sendo uma seca (abril a setembro) e 

outra chuvosa (outubro a março), sendo marcante a ocorrência de chuvas orográficas, devido a 

influência do relevo local. Em relação a temperatura, destaca-se que ocorre variação anual da 

média de temperatura entre 17°C, nas áreas mais elevadas do Planalto da Bocaina, e 23°C, na 

vertente oceânica (MMA, 2002). 

A Piscina do Caixa D’Aço, localizada na região litorânea, apresenta médias de 

temperaturas anuais em torno de 21°C a 23°C e os índices pluviométricos apresentam valores 

médios entre 1.800 a 1.900mm anuais. Esta região possui suas vertentes voltadas para sul, 

determinando o impacto direto dos sistemas frontais provenientes do Atlântico Sul, na qual as 

escarpas íngremes e o planalto montanhoso funcionam como barreiras que dificultam a 

passagem deste fenômeno climático. 

Portanto, é possível subdividir o PNSB em três sub-regiões: a área do Planalto da Serra 

da Bocaina, a região litorânea e uma área de transição, onde os índices pluviométricos são 

diferenciados. Logo, o comportamento climático deve ser avaliado em função das 

características do relevo local que apresentam peculiaridades no padrão de distribuição das 

precipitações e temperaturas. 
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3.1.2 Caracterização geológico-geomorfológica  

De forma geral a área do PNSB encontra-se sobre uma estrutura geológica de xistos da 

Sequência Metavulcânica-Sedimentar, granitos e gnaisses do Complexo Gnáissico Granitóide 

e charnoquitos do Complexo de Alto Grau, de idade proterozóica. Há também a presença de 

zonas de cisalhamento e falhas (MMA, 2002; ZALÁN; OLIVEIRA, 2005). 

Guerra et al. (2013), ressaltam que a constituição litológica de Paraty é composta por 

aproximadamente 50% de rochas granitoides, 30% de gnaisses e menores proporções de 

migmatitos, granitos e sedimentos holocênicos. Estes encontram-se principalmente nos 

sedimentos de praias e nas planícies fluviais provindos dos sopés das encostas da serra. 

Para Asmus e Ferrari (1978), as elevadas altitudes da região estão associadas aos 

processos de soerguimento e abatimentos tectônicos que ali ocorrem desde o fim do Cretáceo. 

Dantas (2000) destaca que os maciços costeiros e os escarpamentos montanhosos da Serra do 

Mar e da Mantiqueira são resultantes do soerguimento e basculamento de blocos escalonados. 

Almeida e Carneiro (1998) reiteram que a escarpa da Serra do Mar resulta de um recuo erosivo 

de uma escarpa de falha junto a Falha de Santos no Paleoceno.  

Zalán (2004) e Zalán e Oliveira (2005) destacam que a região é composta pelo sub-

gráben Paraty que juntamente com os sub-grábens da Baía, Guandu-Sepetiba compõem o 

Gráben da Guanabara. O sub-gráben de Paraty está associado ao rifte Litorâneo (Figura 7).  
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Figura 7. (a) Perfil morfo-estrutural interpretado do Rifte do Paraíba do Sul (Gráben de Taubaté) e do 

Rifte Litorâneo (Sub-Gráben de Paraty). (b) Imagem de satélite com a interpretação estrutural 

detalhada do Gráben da Guanabara; subdividido em sub-grábens da Baía, Guandu-Sepetiba e Paraty, 

pelas Zona de Transferência Tinguá-Tijuca e Zona de Acomodação de Ilha Grande-Sepetiba. Fonte: 

Zalán e Oliveira (2005). 

 

De acordo com o MMA (2002), a Piscina do Caixa D’Aço está localizada em uma 

estrutura complexa de alto grau, onde a geologia é composta por uma associação de 

charnoquitos equigranulares a porfiríticos de coloração esverdeada, isotrópico, granulação 

média a grossa, gnaisses de fácies anfibolíticas, quartzo dioritos e quartzo mangeritos 

(Charnoquitos - ch). Próximo à piscina são encontradas associações de colúvio-aluvionares com 

matacões, blocos e seixos imersos em matriz areno-argilosa ou arenosa (Colúvio-aluvionares - 

a 

b 
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ca); e cordões marinhos e praias onde predominam areias finas marinhas, podendo ocorrer 

argila e matéria orgânica intercaladas (cm) (Figura 8). 

 

Figura 8. Mapa geológico da zona de amortecimento do litoral do PNSB. Fonte: MMA (2002). 

Já sob as trilhas estudadas, o embasamento geológico é do Granito Paraty-Mirim e de 

sedimentos colúvio-aluvionares (Figura 9). 
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Figura 9. Mapa geológico da Vila de Trindade. Fonte dos dados: CPRM (escala 1:250.000).
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Com relação à geomorfologia, Zalán (2004), Zalán e Oliveira (2005), Guerra et 

al. (2013), Silva e Silva (2016), destacam que a Serra do Mar entre os municípios de 

Paraty e Angra dos Reis divide-se em duas unidades morfológicas: 1) o Planalto 

Cristalino Atlântico, relacionado a atividade tectônica que deu origem a Serra do Mar; 2) 

e o Vale do Paraíba do Sul, relacionado aos eventos Serra do Mar e Serra da Mantiqueira. 

Além destas existem outras unidades geomorfológicas dos terraços fluviais e das 

planícies flúvio-marinhas que constituem Paraty e Angra dos Reis. 

 Segundo Ponçano, et al. (1981) e o RADAM BRASIL (1983) (escala 1:250.000) 

o PNSB situa-se na estrutura geomorfológica do Planalto da Bocaina, que se subdivide 

por sua vez nos seguintes compartimentos de relevo: Planície Marinha com Cordões 

Litorâneos e Praias (Pcm), Planície de Maré (Pm), Planície Flúvio-Marinha (Pfm), 

Planície Fluvial (Pf), Cones de Dejeção e Corpos de Tálus (Cd), Morrotes (MT), Morrotes 

de Cimeira (MTc), Morrotes Pequenos (MTp), Morros e Morrotes Paralelos (MMTpr), 

Morros e Morrotes (MMT), Morros Dissecados (Md), Escarpas (E), Escarpas em 

Anfiteatros (Ea), Escarpas em Espigões (Ee), Montanhas e Morros (MHM). 

Assim, para Ponçano et al. (1981) a área da Piscina do Caixa D’Aço se insere no 

tipo de relevo denominado Escarpas Festonadas, que apresentam declividade superior a 

27°, são formadas por anfiteatros com interflúvios de topos angulosos, vertentes de perfis 

retilíneos; possuem drenagem de alta densidade com padrão dendrítico e vales fechados 

por vezes com cones de dejeção; o substrato rochoso é composto por granitos, gnaisses, 

granitóides e migmatitos; e os principais processos morfodinâmicos são entalhe, 

transporte e deposição fluvial, rastejo, escorregamento e queda de blocos frequentes e de 

alta intensidade. Segundo o MMA (2002), essas Escarpas em Anfiteatros possuem 

altitude que varia entre 950 a 1.400 metros, com associação de corpos de tálus e cones de 

dejeção, vales erosivos e encaixados, com canais em rocha, com cachoeiras e poços. 

Para Dantas (2000) a área da Piscina do Caixa D’Aço se insere na estrutura 

geomorfológica das Escarpas isoladas e locais, dentro da unidade morfoestrutral do 

Cinturão Orogênico do Atlântico (escala 1:250.000). O autor descreve a unidade 

geomorfológica feições serranas e montanhosas com altitude superior a 1.000 metros, 

originando costões rochosos e entrecortados. É, portanto um relevo recortado por 

planícies flúvio-marinhas e cordões arenosos (Figura 10). 
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Figura 10. Mapa Geomorfológico da área de estudo, em detalhe a Vila de Trindade. Fonte: 

Adaptado de Silva (2014). 

 

3.1.3 Caracterização pedológica  

Os solos da região são constituídos por Cambissolos e suas associações com 

Cambissolos Húmicos, Latossolos e Argissolos, além de Espodossolos e Neossolos 
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Flúvicos e Quartzârenicos (MMA, 2002). Já Carvalho Filho, et al. (2003) mapearam, em 

escala 1:250.000, as seguintes classes para a região: Cambissolos Háplicos Tb 

Distróficos, Neossolos Litólicos Distróficos, Latossolos Vermelho-amarelos Distróficos, 

Neossolos Flúvicos Tb Distróficos e Solos Indiscriminados de Mangue. 

De modo geral, os solos do PNSB são caracterizados como rasos, na região de 

escarpa sobre granitos, pouco profundos a profundos no planalto sobre gnaisse e 

profundos na planície litorânea sobre diversos sedimentos (aluviões, colúvios-

aluvionares, flúvio-marinhos, cordões marinhos e praias, e mangues), limitados pelo 

lençol freático (MMA, 2002). 

Além disso, os solos possuem elevada acidez e altos teores de alumínio trocável 

em subsuperfície, que conferem toxidez em profundidade, restringindo o volume 

utilizável de solo para o enraizamento das plantas, com consequências sobre o 

desenvolvimento da cobertura vegetal. São solos com saturação por base inferior a 50%, 

que lhes confere o caráter distrófico. Aos solos associados às fases de relevo mais 

movimentado, pertencentes às classes forte ondulado, montanhoso e escarpados, somam-

se limitações relacionadas com elevada suscetibilidade à erosão e impedimento ao tráfego 

de máquinas. Aos solos de planícies, as limitações estão relacionadas à disponibilidade 

de oxigênio no solo, devido à altura do lençol freático (MMA, 2002). 

Para Guerra et al. (2013) e Silva e Botelho (2014) os principais solos da região 

são constituídos por Cambissolos, ocupando 70% do total da área de Paraty e Angra dos 

Reis, seguido pelos Latossolos (10%), solos fortemente lixiviados, ricos em óxidos de 

ferro e alumínio, com pouca argila e quartzo. Estes dois tipos de solos são encontrados, 

sobretudo, nas áreas mais elevadas. Os Neossolos, solos de pouca profundidade, também 

são significantes.  

Silva e Botelho (2014), ao destacarem a degradação dos solos no estado do Rio 

de Janeiro, afirmam que os movimentos de massa são processos recorrentes no litoral sul 

do estado, onde está localizada a área de estudo. Este fator está diretamente relacionado 

com o relevo íngreme e a pluviosidade intensa na região, o que pode afetar a utilização 

de trilhas no interior do PNSB.  

Na área onde está localizada a Piscina Natural e as trilhas analisadas ocorrem, 

segundo o MMA (2002), Cambissolos Háplicos Distróficos de textura média e argilosa 

com horizonte A moderado e proeminente (Figura 11). 
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Figura 11.Mapa de Solos da área de estudo em detalhe a Vila de Trindade. Fonte: Adaptado de 

Silva (2014). 

 

3.1.4 Vegetação 

De acordo com a classificação adotada pelo IBGE (1992), o Parque Nacional da 

Serra da Bocaina situa-se dentro dos domínios florísticos da Zona Neotropical e agrupa a 

diversidade de formas vegetacionais em três tipos de formações: a Floresta Ombrófila 
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Densa (Submontana, Montana e Alto Montana), expressão dominante na região, a 

Floresta Ombrófila Mista Alto Montana, e os campos de altitude. 

A vegetação que ocorre na base das encostas encontra-se bem desenvolvida. Ela 

é constituída por árvores de copas densas de espécies seletivas, enquanto a do meio das 

encostas é mais heterogênea. No alto das encostas, a vegetação é mais uniforme e menos 

desenvolvida, devido às condições edáficas menos favoráveis, com solos mais rasos e de 

rápida drenagem (IBGE, 1992; MMA, 2002). 

A Floresta Ombrófila Densa ocupa atualmente cerca de 85% da área do Parque. 

São 91.200 hectares entre os 104.000 hectares da cobertura vegetal original, ou seja, 

perderam-se 15% de florestas por ações antrópicas (MMA, 2002). Ela caracteriza-se pela 

elevada densidade e heterogeneidade florística e por apresentar três ou mais estratos 

arbóreos, com muitas epífitas (que indicam um ambiente mais úmido e com árvores mais 

velhas) e lianas (Figura 12). 

O termo “ombrófilo” refere-se à ocorrência de alta precipitação, bem distribuída 

ao longo de todo o ano (de 0 a 60 dias secos ao ano - precipitações médias anuais de 1.800 

mm a 2.200 mm). Pode ser subdividida em “formação montana” (altitudes de 500m a 

1.500m), submontana (altitudes de 50m a 500m) e de terras baixas (de 5m a 50m). 

  
Figura 12. Floresta Ombrófila Densa nas trilhas para a Piscina do Caixa D’Aço, no PNSB. Foto: 

L. A. Rangel (2014). 
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Já a floresta Ombrófila Mista, foi definida na classificação do IBGE (1992) como 

uma formação típica do Planalto Meridional, apresentando disjunções florísticas em 

refúgios situados nas Serras do Mar e Mantiqueira. Esta floresta encontra-se interiorizada 

no Planalto Dissecado da Bocaina, entre 800 e 1.200m, sobre o embasamento e nas 

depressões, principalmente nos anfiteatros de erosão (MMA, 2002). 

Por fim, os campos ocorrem em altitudes acima de 1.500 m. e estão condicionados 

aos aspectos climáticos e geológicos locais, caracterizando-se pela presença de solo raso, 

pedregoso, com rochas expostas e vegetação predominantemente graminosa e rasteira, 

sob a forma de um tapete herbáceo contínuo, ou em tufos de aspecto xerofítico. Os 

campos podem ser mapeados como áreas extensas, ocupando mais de 2.500 ha, ou seja, 

2,4% da área do Parque, que não é mais a área original, visto que, os campos, sofreram 

com o processo de antropização. 

 

3.2 A Vila de Trindade  

De acordo com o MMA (2002), Trindade é um bairro de Paraty, formado 

originalmente por uma comunidade tradicional caiçara, que realizavam atividades de 

roça, caça e pesca para subsistência. Na época de elaboração do plano de manejo do 

PNSB, existiam 151 imóveis registrados na Prefeitura Municipal de Paraty, além de 

outros registrados como imóveis rurais. Santos (2016, p. 31) afirma que “Os dados 

demográficos mais recentes indicam que Paraty tenha aproximadamente 38 mil 

habitantes (IBGE, 2015), e o PNSB estima que aproximadamente 1000 pessoas vivam na 

Vila de Trindade”. 

Parte da vila fica localizada dentro dos limites do PNSB – inclusive área marinha 

- e toda ela está localizada dentro da Área de Proteção Ambiental Cairuçu (APA-Cairuçu). 

A sobreposição das Unidades de Conservação - o Parque de proteção integral, ou seja, 

mais restritivo, e a APA, de uso sustentável, isto é, com menos restrições com relação às 

atividades desenvolvidas – intensifica os conflitos de uso e ocupação do solo já existentes. 

Porém, as normas e recomendações do PNSB que são adotadas na área, justamente, por 

ser uma UC mais restritiva. 

 

3.2.1 Aspecto histórico e conflitos pela manutenção da cultura caiçara 

 

Apesar de não existir nenhum registro oficial, a Vila de Trindade abriga 

comunidade tradicional caiçara há mais de 300 anos (LHOTTE,1982) e, a partir da década 
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de 1970 o histórico de conflitos pelo uso da terra se intensificou. Pereira (2001, in CONTI; 

ANTUNES, 2012, p. 217) destaca que, na referida década, a empresa multinacional 

Brascan tentou construir um condomínio de luxo e como diversos moradores se 

recusaram a deixar suas casas: “a empresa enviou para a área jagunços armados, 

reclamando o direito de posse da terra, destruindo as poucas construções existentes e 

desabrigando moradores”.  

O conflito de terras, continua existindo, pois, mesmo após a comunidade local 

conseguir garantir o direito à terra na justiça após trinta e cinco anos, a empresa, 

atualmente denominada Trindade Desenvolvimento Territorial (TDT), continua atuante 

na área. Em junho de 2016, o assassinato de um morador local por seguranças da empresa, 

reacendeu as disputas e indignação da população local. 

A criação do Parque Nacional da Serra da Bocaina em 1971, também influenciou 

a dinâmica da população local. A ausência dos gestores do Parque à época e a presença, 

muitas vezes contraditória, da gestão na atualidade, é um fato que preocupa a população. 

Essa situação é destacada por Conti e Antunes (2012, p. 218): 

A “ausência do Parque” durante muitos anos na Trindade é um importante 

motivo de “desconfiança” com relação às intenções dos administradores dessa 

unidade. O fato de a equipe técnica do Parque, depois de mais de 30 anos de 

ausência na localidade (Esta ausência ocorreu por causa da grande extensão 

territorial do PNSB, da dificuldade de limitação da área da UC, da ausência 

de pessoal e, principalmente, em função dos graves problemas fundiários que 

deveriam ser enfrentados.), ter a missão atual de implementar efetivamente a 

UC, vem causando incertezas, principalmente na parcela da população que 

viveu o conflito pela posse das terras com a empresa Brascan. Esses atores se 

mostram receosos com o fato de os administradores do PNSB definirem 

normas para a vida da localidade, até mesmo impedindo e/ou controlando 

práticas e atividades ali consolidadas. A ausência histórica dos 

administradores do Parque e os conflitos gerados pela falta de informação 

sobre os objetivos da UC e os limites de uso do território assim como os 

conflitos gerados pelas atitudes de alguns administradores – consideradas 

autoritárias pelos trindadeiros (...) (CONTI; ANTUNES, 2012, p. 218). 

A atividade turística teve início com a construção da BR 101 na década de 1980. 

Os visitantes acampavam próximos às casas ou alugavam quartos. Conti e Antunes (2012) 

destacam que após a construção da rodovia PRT-101, único acesso regular à vila de 

Trindade, o fluxo de turistas se intensificou; e, em 1999, a pavimentação dessa rodovia e 

a chegada da telefonia à Trindade contribuíram para o aumento significativo do fluxo de 

visitantes no local, e consequentemente, da utilização das trilhas para a piscina natural 

Caixa D’Aço. De acordo com Pereira (2001), as casas de veraneio, pousadas, restaurantes 

e bares, construídas de modo desorganizado, concorreram com as práticas comerciais da 



65 

 

 

população local, aumentando os conflitos entre a população e os novos moradores e o 

desordenamento no uso do solo da Vila.  

A partir disso, e das restrições impostas pelos gestores do Parque, o turismo se 

tornou a principal atividade local; diversas residências de antigos moradores foram 

transformadas em pousadas, bares e restaurantes. A vila recebe, de acordo com o MMA 

(2002) fluxo constante de turistas durante todo o ano, aumentando significativamente no 

verão e feriados prolongados. 

A pesca e o artesanato caiçara vêm sendo resgatados através do acervo histórico 

que possuem, porém, poucos residentes plantam para subsistência ou pescam. A 

população avalia que a pesca diminuiu significativamente, estando proibida nos limites 

marinhos do Parque. De acordo com o MMA (2002, p. 5.186) a população local considera 

a piscina natural Caixa D’Aço: “um dos maiores atrativos turísticos de Trindade, sendo 

igualmente importante para a procriação de peixes e o lugar onde guardam as canoas 

quando o mar está agitado”. 

Conti e Irving (2014) destacam inúmeros problemas apresentados pelos 

trindadeiros, relacionados ao desenvolvimento da atividade turística de forma 

desordenada e às mudanças na cultura tradicional da população caiçara: 

Em relação aos problemas relacionados ao aumento do fluxo do turismo na 

região, esses atores sociais apontam a superlotação da vila em períodos de alta 

temporada (como natal, réveillon, carnaval e semana santa); o aumento do lixo 

e do esgoto; a contaminação e a degradação das áreas florestais, cachoeiras e 

praias; a violência; o excesso de ruídos; as drogas; e o trânsito, como as 

questões mais graves a serem enfrentadas. Esses problemas impactam tanto a 

natureza quanto o modo de vida local, gerando tensões e dificuldades para a 

gestão da área. Além das consequências da superlotação nos períodos de alta 

temporada, mudanças indesejadas no dia-a-dia da população são também 

assinaladas como problemas resultantes do atual modelo de desenvolvimento 

do turismo na vila, principalmente porque afetam a cultura e o modo de vida 

local. Tais mudanças estão associadas, na visão dos trindadeiros, à 

descaracterização das festas populares, à transformação de hábitos alimentares 

e à renúncia progressiva das atividades de roça e pesca como meios de 

subsistência (CONTI, IRVING, 2014, p.529). 

Fica evidente o histórico de luta da população local, não só pelo direito de posse 

das terras, mas também pelo direito de manutenção da cultura caiçara que vem sendo 

esquecida e reprimida não só pelas restrições impostas pelo Parque, mas também pelo 

processo de desenvolvimento que nem sempre, ocorre de forma justa. Sobre esse aspecto 

Conti e Antunes (2012) afirmam que: 



66 

 

 

(...) grande parte da população da vila de Trindade, assim como diversas áreas 

do município de Paraty, vem sofrendo um processo de marginalização 

resultante do “desenvolvimento” proporcionado pelo turismo. A chegada da 

urbanização, a partir dos anos 70, significou o começo da era do “des-

envolvimento”, entendido como antítese de envolvimento. Até então, as 

populações caiçaras tinham uma vida adaptada às características das florestas, 

rios e mares das suas regiões, constituindo uma integração intensa com a 

natureza. (CONTI; ANTUNES, 2012, p. 217). 

 

Dessa forma, as restrições impostas à comunidade local com relação ao uso dos 

recursos naturais, potencializam um processo de resistência dos atores locais à existência 

da UC, surgindo, assim, os conflitos de interesses, visto que, as demandas de preservação 

e conservação da natureza evidenciadas pelo Parque, se contrapõem a algumas 

necessidades de sobrevivência dos caiçaras. 
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CAPÍTULO 4  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Primeiramente foi realizado um levantamento bibliográfico sobre temas de 

relevância para a tese e sobre a área de estudo, destacando características de 

implementação do Parque Nacional da Serra da Bocaina, aspectos físicos, históricos, 

econômicos e culturais. Foram levantados dados de órgãos públicos como IBGE, 

ICMBIO, MMA, IBAMA; e foram consultados documentos como livros, teses, artigos, 

relatórios, legislações, entre outros. Os temas principais pesquisados foram: uso público 

em Unidades de Conservação; geoturismo; geodiversidade; geoconservação, patrimônio 

geológico e geomorfológico; trilhas e degradação dos solos. 

 

4.1 Análise dos impactos nas trilhas 

Para análise do solo, foram coletadas amostras em duas profundidades 0-10 cm e 

10-20 cm, deformadas e indeformadas, em dois pontos na trilha Praia do Meio – Praia 

Caixa D’Aço (PMC) e em três pontos na trilha Praia Caixa D’Aço – Piscina Natural Caixa 

D’Aço (PNC). Essas trilhas foram escolhidas, por serem consideradas as mais utilizadas 

da vila de Trindade, bem como, por permitirem acesso à piscina natural Caixa D’Aço que 

é o principal atrativo do litoral do PNSB. 

Foram realizados trabalhos de campo nos meses de abril, maio e outubro de 2015; 

junho e setembro de 2016; fevereiro, junho e setembro de 2017. As amostras para análise 

da qualidade do solo foram coletadas nos meses de abril e maio de 2015, já nos outros 

trabalhos de campos foram realizadas observações in situ da degradação e dos impactos 

da atividade turística e, também, foi realizado o monitoramento das pontes de erosão. 

Foram coletadas amostras na área de borda da trilha, isto é, no talude, definido pelo buffer 

de 5 metros a partir do limite da área pisoteada da trilha (Figura 13). 
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Figura 13.Esquema da área de borda da trilha, definida pelo buffer de 5 metros. Elaboração 

própria (2016). 

 

 

Essas duas profundidades (0-10 cm e 10-20 cm) foram escolhidas, pois o solo 

sofre maior impacto do pisoteio nos seus primeiros centímetros, sendo assim, é possível 

perceber alterações nas propriedades físicas e químicas do mesmo. Lepsch (2011) destaca 

que os primeiros centímetros da parte mais superior do solo, muitas vezes, detêm 

informações fundamentais para o entendimento sobre o crescimento das plantas e a 

diversidade biológica, bem como certos processos hidrológicos. Neste sentido, alterações 

nesses primeiros centímetros devem ser analisadas. Ademais, Castro Filho et al. (1998), 

Madari (2004) e Denef e Six (2005) destacam que nessas profundidades é possível 

perceber uma correlação entre os índices de agregação e o teor do carbono orgânico do 

solo, sendo que a estabilidade de agregados tende a diminuir com o aumento da 

profundidade. Para pesquisas em trilhas, a análise das duas profundidades supracitadas, 

permite avaliar o efeito do pisoteio e a possível remoção de horizontes superficiais do 

solo. 

As amostras foram coletadas em intervalos de aproximadamente 80 metros na 

trilha da Praia do Meio até a Praia Caixa D’Aço e de 130 metros na trilha Praia Caixa 

D’Aço à Piscina Natural Caixa D’Aço. Seguiu-se o que foi proposto por Leung e Marion 

(1999), que concluem que o intervalo ideal das amostragens é de até 100 metros para se 

atingir a máxima acurácia, sendo que intervalos entre 100 e 600 metros são recomendados 

para se atingir um balanço apropriado entre acurácia e eficiência. Os pontos de coleta e a 

instalação das pontes de erosão foram escolhidos a partir da observação em campo, da 

ocorrência de processos de degradação, erosivos ou de alterações no ambiente natural. 

As amostras volumétricas retiradas em anel (volume conhecido: 100 cm³) foram 

coletadas para determinação da densidade do solo (EMBRAPA, 2011), os blocos de solo 

coletados foram utilizados para determinar a estabilidade de agregados em água 

(YODER, 1936), e as amostras deformadas foram coletadas para análise da textura, 

densidade de partículas e o teor de matéria orgânica através da oxidação por dicromato e 

da queima em forno mufla. Todos os métodos propostos, exceto o de estabilidade de 

agregados em água, foram realizados de acordo com o “Manual de Métodos de Análise 

de Solo da Embrapa” (2011).  
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Para análise da capacidade de penetração do solo foi utilizado um penetrômetro 

da marca Solotest, de cone com anel dinamométrico. As medições foram realizadas no 

leito e na área de borda da trilha – nos cinco pontos determinados - a fim de comparar a 

resistência do solo nos dois ambientes. 

Já para o mapeamento de áreas degradadas foram coletados em campo, com o 

GPS GARMIN 60, os pontos onde havia a presença de algum tipo de feição erosiva, como 

ravinas, ou pequenas cicatrizes de movimentos de massa, e foi gerado um mapa da 

localização das mesmas, através da utilização do software ArcGis 10 (Esri). 

 

4.1.1 Propriedades físicas do solo 

A seguir serão apresentadas as propriedades físicas do solo que foram avaliadas 

no desenvolvimento da pesquisa: estabilidade de agregados, textura, densidade aparente 

e de partículas e porosidade do solo. 

 

4.1.1.1 Textura  

Para a análise da textura foram coletadas amostras deformadas de solo em duas 

profundidades 0-10 cm e 10-20 cm. Foi utilizado o método de análise granulométrica 

(dispersão total- método da pipeta), que “se baseia na velocidade de queda das partículas 

que compõem o solo” (EMBRAPA, 2011, p. 43). A classificação textural do solo desta 

pesquisa seguiu os parâmetros do United States Department of Agriculture (USDA, 

2015).  

Primeiramente, o solo foi destorroado e homogeneizado na peneira de 2 mm. 

Posteriormente, foram pesadas 20 gramas de solo e adicionados 10 ml de dispersante 

(hidróxido de sódio) e 100 ml de água destilada; a solução foi agitada com um bastão de 

vidro e permaneceu em repouso durante 12 horas. Decorrido o tempo, a amostra foi 

levada ao agitador elétrico por 15 minutos (solos argilosos e de textura média) e foi lavada 

na peneira de 0,053mm, onde a areia ficou retida e a fração silte+argila que passou pela 

peneira foi para uma proveta de 1000 ml. Após esse procedimento, a solução foi agitada 

por 20 segundos, mediu-se a temperatura e marcou-se o tempo após a conclusão da 

agitação. 

Transcorrido o tempo de acordo com a temperatura indicada no Manual da 

Embrapa (2011), foi introduzida uma pipeta de 50 ml até a profundidade de 5 cm, onde 

coletou-se a fração argila. As frações de areia e argila foram levadas à estufa por 24 horas 
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a 105°C. Por fim, a amostra de areia passou na peneira de 0,2mm para separar areia fina 

da areia grossa.  

 

4.1.1.2 Densidade do solo 

Para a determinação da densidade do solo, foi utilizado o método do anel 

volumétrico, proposto pela Embrapa (2011). Portanto, foram coletadas amostras em um 

anel de aço de volume conhecido (100 cm³) em duas profundidades (0-10 cm e 10-20 

cm), nos pontos amostrados. As amostras foram retiradas do anel e pesadas, após esse 

processo, as mesmas foram levadas a estufa e deixadas a 105°C por 24 horas. Depois de 

retiradas, as amostras foram pesadas e a densidade foi determinada. 

 

4.1.1.3 Densidade de partículas 

Para a análise da densidade de partículas do solo foram coletadas amostras 

deformadas de solo em duas profundidades 0-10 cm e 10-20 cm. O solo foi destorroado 

e homogeneizado na peneira de 2 mm, foram pesadas 20 gramas e levadas à estufa com 

temperatura de 105°C, por 12 horas. Decorrido o tempo, as amostras foram pesadas e 

transferidas para um balão de 50 ml (EMBRAPA, 2011). 

Após esse procedimento, foi adicionado álcool etílico, agitando o balão para 

eliminar as bolhas de ar que se formavam, quando não houvesse mais bolhas de ar e o 

volume do balão estivesse completo, era anotado o volume de álcool gasto.  

 

4.1.1.4 Porosidade total 

A porosidade determina o volume de poros totais do solo ocupado por água e/ou 

ar, estando diretamente relacionada com a densidade e a compactação do solo. Sendo 

assim, quanto maior a compactação, menor a porosidade total, maior a densidade aparente 

e a resistência à penetração, e, portanto, menor a circulação de água e ar no solo. Ela foi 

calculada a partir do método da EMBRAPA (2011).  

 

4.1.1.5 Capacidade de Penetração do solo 

A penetrometria do solo foi realizada no leito e na área de borda das trilhas para 

efeito de comparação entre os dois ambientes, um com pisoteio e outro sem o pisoteio, 

através da utilização de um penetrômetro de impacto. Seguiu-se o método proposto por 

Almeida (2005) e Figueiredo et al. (2010), no qual foram realizadas três repetições de 
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penetrometria para cada área. A partir das três repetições foi gerada uma média e foi 

aplicado o teste estatístico. O penetrômetro da marca Solotest possui um cone de ângulo 

de 90° em relação à superfície do terreno e um anel dinamométrico, cuja atuação mede a 

resistência máxima à penetração do cone na superfície do solo. Para efetuar as medições, 

posiciona-se o penetrômetro verticalmente, aplicando pressão manual o mais constante 

possível, até introduzir totalmente o cone no solo (Figura 14).  

 

Figura 14.Medição da capacidade de penetração no leito da trilha PNC através da utilização do 

penetrômetro. Foto: L. A. Rangel (2016). 

 

As medidas foram lidas em kilograma-força (Kgf), realizando a leitura no 

dinamômetro analógico instalado no anel do penetrômetro, e convertendo-as para a carga 

aplicada. Essa carga é obtida lendo no gráfico que acompanha o equipamento (curva de 

calibração do anel), ou interpolando, a partir da tabela de calibração, a carga máxima de 

penetração registrada no dinamômetro. A resistência de penetração (em Kgf/cm²) foi 

obtida dividindo-se a carga de penetração (Kgf) pela área da base do cone (cm²). Como o 

diâmetro da base do cone é 28,4 mm, a área da base do cone é 6,33 cm². 

 

4.1.1.6 Estabilidade de agregados em água 

Para determinar a estabilidade de agregados em água – método proposto por 

Yoder (1936), modificado por Castro Filho et al. (1998, 2002) e adaptado por Cesário et 

al. (2010) – foram coletados em campo, blocos de solo (Figura 15) nas profundidades de 
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0-10 cm e 10-20 cm, em três repetições (para realização de teste estatístico), que foram 

suavemente quebrados e homogeneizados com peneiras de 4 mm e 2 mm, antes do 

tamisamento úmido, para ser determinada a distribuição das classes (2,0 – 1,0 – 0,5 – 0,25 

– 0,125 e < 0,125mm) de agregados por via úmida.  

 

  

  

Figura 15.Abertura de trincheira para coleta de blocos para realização da estabilidade de 

agregados. Fotos: L. A. Rangel (2015). 

 

Para cada amostra foram pesadas três alíquotas de 25 gramas cada, duas para 

realização do procedimento de tamisamento úmido e uma para determinação da umidade 

real. Antes do procedimento as amostras foram umedecidas lentamente com um 

borrifador para evitar que o contato repentino com a água provocasse rápida ruptura dos 

agregados. Depois de passadas duas horas do início do umedecimento, as mesmas foram 

transferidas para o aparelho de Yoder adaptado por Castro Filho et al. (1998) com 

peneiras de malhas de 2,0, 1,0, 0,5, 0,25 e 0,125 mm de abertura. 

As amostras oscilaram durante 15 minutos, com aproximadamente 32 rotações 

por minuto (EMBRAPA, 2011). Após o término das oscilações, o conteúdo retido em 
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cada uma das peneiras foi lavado com água destilada e seco em estufa a 105º C durante 

24 horas. Decorrido esse tempo, pesou-se e armazenou-se cada classe, para posterior 

análise do teor de matéria orgânica (Figura 16). 

Não foi descontada a areia nos cálculos do DMP, do DMG e do IEA, uma vez 

que, considera-se que essas partículas participam do processo de agregação do solo 

(CASTRO FILHO et al., 1998) 

 

Figura 16. Processo de coleta e análise das amostras para determinação da estabilidade de 

agregados em água. Fonte: Rangel (2014). 

 

Após pesados, os valores obtidos nos peneiramentos são usados para cálculo do 

Diâmetro Médio Ponderado (DMP), Diâmetro Médio Geométrico (DMG) e Índice de 

Estabilidade dos Agregados (IEA), através das equações modificadas por Castro Filho et 

al. (2002) de Kemper e Rosenau (1986):  

 

 DMP através da equação abaixo, em que wi = proporção (%) de cada classe 

em relação ao total; e xi= diâmetro médio das classes, expresso em mm:  

𝐷𝑀𝑃 (𝑚𝑚)  = 𝛴𝑖=1
𝑛

 (𝑥𝑖. 𝑤𝑖) 

 DMG através da equação abaixo, em que wi = proporção (%) de cada 

classe em relação ao total; e xi= diâmetro médio das classes, expresso em mm: 
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𝐷𝑀𝐺 (𝑚𝑚) =  𝑒𝑥𝑝
∑ 𝑤𝑖 𝑙𝑛 𝑥𝑖

∑ 𝑤𝑖 
 

 IEA (%) obtido pela equação:  

𝐼𝐸𝐴 =
peso total dos agregados − 𝑝𝑒𝑠𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝑎𝑔𝑟𝑒𝑔𝑎𝑑𝑜𝑠 < 0,25𝑚𝑚

𝑝𝑒𝑠𝑜 𝑑𝑎 𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎 𝑠𝑒𝑐𝑎
 𝑥100 

 

4.1.2 Propriedades químicas do solo 

A seguir são apresentadas as propriedades químicas do solo que foram avaliadas 

no desenvolvimento da pesquisa: teor de matéria orgânica e pH do solo. 

 

4.1.2.1 Teor de matéria orgânica  

Para a obtenção do teor de matéria orgânica do solo foi utilizado o método de 

oxidação matéria orgânica por via úmida, com dicromato de potássio, em meio sulfúrico 

(EMBRAPA, 2011). 

Foram trituradas 20 gramas de solo, em seguida foram passadas na peneira de 

malha 0,180 mm (ABNT n° 8), posteriormente 0,5 gramas do solo triturado foram 

pesadas e colocadas em erlenmeyer de 250 ml. Foram adicionados 10 ml (pipetados) da 

solução de dicromato de potássio a 0,0667 M e uma pitada de sulfato de prata. 

Conjuntamente, foi preparada uma prova em branco com 10,00 ml da solução de 

dicromato de potássio e as soluções foram deixadas em repouso por 5 minutos.  

Foi colocado um tubo de ensaio de 25 mm de diâmetro e 250 mm de altura cheio 

de água na boca do erlenmeyer, funcionando este como condensador. Posteriormente, 

uma placa elétrica foi aquecida, onde a solução de dicromato de potássio permaneceu até 

a fervura branda, durante aproximadamente 5 minutos (Figura 17).  

Por fim, a solução esfriou e juntou-se 80 ml de água destilada, 2 ml de ácido 

ortofosfórico e 3 gotas do indicador difenilamina. Foi feita a titulação com solução de 

sulfato ferroso amoniacal 0,1 mol L-1, até que a cor azul desaparecesse, cedendo lugar à 

verde.  Anotou-se a quantidade de sulfato ferroso amoniacal gasto e o teor de Carbono 

Orgânico (g/kg) foi obtido. Já, a percentagem de matéria orgânica foi calculada 

multiplicando-se o resultado do carbono orgânico por 1,724. Este fator é utilizado em 

virtude de se admitir que, na composição média do húmus, o carbono participa com 58% 

(EMBRAPA, 2011). 
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Figura 17. Erlenmeyers antes da titulação (esquerda); e após a mudança da coloração da solução 

para verde, encerrando a titulação. Fonte: Rangel (2014) 

 

Segundo Silvério e Gonçalves (2008) este método apresenta algumas limitações, 

como, por exemplo, o questionamento sobre a capacidade de oxidação do dicromato de 

potássio em refletir o teor de carbono orgânico total (SILVÉRIO; GONÇALVES, 2008); 

e interferências como a oxidação ou redução de constituintes do solo como Cl–, FE2+ e 

MnO2, além do impacto ambiental do cromo (Cr), que chegou a motivar países a adotar 

a análise de perda de massa por ignição (ESCOSTEGUY et al., 2007). Apesar disso, 

segue sendo o método mais empregado no Brasil (IBGE, 2015; SILVÉRIO; 

GONÇALVES, 2008; LOUREIRO, 2013), oferecendo resultados de melhor exatidão, e 

oxidando materiais orgânicos mais reativos do solo, além da não necessidade de 

equipamentos especializados (ESCOSTEGUY et al., 2007).  

 

4.1.2.2 pH do solo 

Para medir o pH dos solos foi utilizado o medidor de pH (Analyser modelo pH 

300 M) (Figura 18) de acordo com a metodologia proposta pela EMBRAPA (2011), 

determinando o pH em água e em cloreto de potássio (KCl), produzido pela dissolução 

de 74,5g de KCl P.A. em água destilada, com 1L de solução concentrado à 1N. O aparelho 

é estabilizado antes da aferição, com soluções tampão de pH 4,00 e pH 7,00. Pesa-se 10g 

de amostra deformada e adiciona-se 25ml de água em um becker, e outras 10g da mesma 

amostra tem adicionada também 25ml de KCl. Em ambos os beckers, com água e com 
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KCl, as amostras são agitadas com bastão de vidro e deixadas em repouso por 1 hora. 

Passado este período, agita-se novamente com bastão de vidro e procede-se a leitura do 

pH.  

 

 

4.1.3 Análise estatística 

 

Em cada ponto de coleta foram realizadas três repetições para análises de 

estabilidade de agregados, densidade do solo, granulometria, capacidade de penetração, 

matéria orgânica e pH. Os resultados apresentados correspondem às médias dessas 

repetições. Primeiramente, foram realizados o teste de normalidade e análise de 

probabilidade para inferir quais testes estatísticos seriam utilizados.  

Os testes estatísticos realizados para comparar esses resultados foram Tukey e 

Kruskal-Wallis. O primeiro é um teste de comparação de média que serve como um 

complemento para o estudo da análise de variância. Ele é utilizado para testar toda e 

qualquer diferença entre duas médias de um mesmo tratamento visando definir a menor 

diferença significativa (TRIOLA, 2008).  

Já o Kruskal-Wallis é usado para testar a hipótese nula de que todas as populações 

possuem funções de distribuição iguais contra a hipótese alternativa de que ao menos 

duas das populações possuem funções de distribuição diferentes. Portanto, este teste não 

paramétrico é utilizado para comparar três ou mais amostras independentes, e nos indica 

se há diferença entre pelo menos duas delas (TRIOLA, 2008). Para realização do teste 

estatístico foi utilizado o software livre Action versão 2.5 disponível no site Portal Action. 

 

4.1.4 Microtopografia do solo  

Para medir a microtopografia do solo foram instaladas, estacas de erosão numa 

secção transversal ao leito da trilha, de uma borda a outra, de acordo com Ferreira (1996). 

Foram monitorados quatro pontos, dois em cada trilha, sendo que eles foram escolhidos 

a partir das características do leito, isto é, quando fossem observados processos erosivos. 

O monitoramento ocorreu nos meses de junho e outubro de 2016 e em fevereiro, junho, 

outubro de 2017. Foram monitorados quatro perfis transversais, dois na trilha Praia do 

Meio-Praia Caixa D’Aço (PMC) e dois na trilha Pra Caixa D’Aço- Piscina natural Caixa 

D’Aço (PNC). 
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A ponte de erosão utilizada foi desenvolvida por Shakesby (1993) e foi adaptada 

para trilhas por Silva e Castro (2015). Para elaboração do perfil, são utilizadas estacas de 

madeira de 50 centímetros (úteis para o nivelamento), sarrafos de 2 metros (ponte de 

erosão), vareta de ferro de 1 metro (vareta de medição). A ponte possui 100 furos (pontos 

de análise), distribuídos numa equivalência de 2 centímetros. Para a instalação da “ponte 

de erosão” é necessário fincar as duas estacas nas bordas da seção transversal escolhida. 

Logo depois, utiliza-se o nível de madeira para nivelar. Os valores de cada ponto de 

análise foram retirados com o auxílio de uma trena de medição, após o nivelamento da 

ponte (Figura 18).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



78 

 

 

 

 

 

 

Figura 18. (a) Ponte de erosão utilizada na trilha para a Praia Caixa D’Aço. Foto: L. A. Rangel 

(2016). (b) Monitoramento da microtopografia do solo utilizando a ponte de erosão. Foto: L. A. 

Rangel (2017). (c) Visão de cima do nivelamento e da marcação em centímetros na régua da ponte 

de erosão. Fonte: Rangel e Guerra (2018).  

 

 

a 

b 
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A partir da medição da erosão do leito é elaborado um gráfico, no software Excel 

com a evolução dos processos erosivos ao longo do tempo de monitoramento. A partir da 

análise do gráfico é possível observar pontos onde há acúmulo e retirada de sedimentos, 

bem como, observar onde há intenso pisoteio e retirada de partículas do solo pelo 

escoamento de água.  

 

4.1.5 Grau de dificuldade e perfil de elevação 

As trilhas podem ser classificadas quanto à função, utilizando-as em serviços 

administrativos (normalmente por guardas ou vigias, em atividades de patrulhamento, ou 

pelo público visitante), de interpretação do ambiente natural e de viagens de travessia ou 

aventura; quanto à forma (circular, oito, linear e atalho); quanto ao grau de dificuldade 

(caminhada leve, moderada e pesada) e quanto à declividade do relevo (ascendentes, 

descendentes ou irregulares) (PAGANI, 1996).  

O grau de dificuldade da trilha foi analisado de acordo com o “Manual de 

construção e manutenção de trilhas” proposto pela Secretaria de Meio Ambiente do 

Estado de São Paulo (2009), no qual há divisão da trilha em trechos, de acordo com sua 

declividade. A variação de declividade foi definida de acordo com Dias et al. (1986), 

onde os autores classificam a trilha da seguinte maneira: 0 – 10% - leve; 10 – 30% - 

média; 30 – 50% - difícil; 50 – 100% - muito difícil, e > 100% - alpinismo.  

Segundo Andrade (2003), a classificação do grau de dificuldade é subjetiva pois 

depende da presença de acidentes geográficos, de desníveis de altitude e da qualidade 

topográfica do terreno. Logo, segundo o autor, o grau de dificuldade varia de pessoa para 

pessoa, dependendo do condicionamento físico e do peso da bagagem (mochila) 

carregada.  Acrescenta-se, ainda, que ele depende da própria limitação pessoal, como por 

exemplo uma deficiência física ou visual. Além disso, classificação do grau de 

dificuldade de trilhas é distinta para trilhas guiadas e trilhas autoguiadas. 

Segundo Salvati (2006 in ANDRETTA, 2006) as trilhas podem ser guiadas ou 

autoguiadas. As trilhas autoguiadas geram uma maior autonomia aos visitantes, e por isso 

devem ser bem estruturadas na sinalização com o intuito de informar e aproximar o 

visitante do ambiente natural, não pensando, somente no final da trilha, mas sim em toda 

a aprendizagem e na interação dos indivíduos com o ambiente. Portanto, elas: 

(...) têm como principal função facilitar a caminhada e permitir o 

contato dos visitantes com o meio ambiente sem a presença do guia. 
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Assim, recursos visuais e gráficos indicam a direção a seguir, os 

elementos a serem destacados (árvores nativas, plantas medicinais, 

ninhos de pássaros etc.) e os temas desenvolvidos (mata ciliar, recursos 

hídricos, etc.). (SALVATI in ANDRETTA, 2006, p.4) 

Já, as trilhas guiadas necessitam a presença de alguém capacitado, o guia, que 

levará a pessoa ou grupo durante todo percurso, o que garante um contato entre o visitante 

e a comunidade e também gera renda ao local. É necessário que a distância do percurso e 

a dificuldade sejam explicitadas antes do passeio. Neste sentido, os autores supracitados 

afirmam que: 

Trilhas guiadas são aquelas acompanhadas por guias ou condutores. 

Sua principal característica é o estabelecimento de um canal de 

comunicação e uma relação afetiva entre o intérprete e os visitantes. A 

preparação física e técnica, e os conhecimentos ecológicos do guia/ 

condutor de ecoturismo são os principais instrumentos de investigação 

e interpretação da região a ser conhecida (SALVATI in ANDRETTA, 

2006, p.4). 

Geralmente a classificação para trilhas guiadas é elaborada utilizando-se 

combinações de letras (variando de A a E) e de números (de 1 a 3), aquelas referindo-se 

ao nível técnico e estes à intensidade.  

Neste sentido, o Mountain Travel (1985 in ANDRADE, 2003) considera os 

seguintes parâmetros de intensidade: 1 - Fácil 2 - Moderada 3 – Difícil. Já de nível técnico 

são destacados: A - Fácil, é necessária apenas boa saúde; B - Requer atividade física como 

caminhada de 3 a 7 horas ao dia; C - Caminhadas equivalentes a B só que acima de 

4.500m, o que requer melhor condicionamento físico; D - Grande condicionamento físico, 

com experiência básica de montanhismo; E - É necessária comprovada experiência de 

pelo menos três anos no tipo de expedição. 

Já nas trilhas autoguiadas, como no caso das trilhas analisadas no PNSB, o grau 

relativo de dificuldade é determinado da seguinte forma: 1 - Caminhada leve; 2 

Caminhada moderada; 3 - Caminhada pesada. Nessa classificação leva-se em conta o 

comprimento da trilha, características do relevo, necessidade ou não de acampar, 

características de sinalização e a existência de mapas ou roteiros (ANDRADE, 2003). 

Assim, para definir o grau de dificuldade foi utilizada, a metodologia proposta 

Rangel (2016) que adapta as proposições de Dias et al. (1986) e Andrade (2003), na qual 

são avaliadas a declividade da rampa média e a distância a ser percorrida; e acrescenta na 

avaliação as características do corredor (situação do piso, presença de árvores caídas no 

leito da trilha e presença de vegetação no talude superior e inferior). 
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Além disso, foram considerados aspectos da NBR 15505-2 (ABNT, 2008), na qual 

são explicitadas normas para segurança no turismo. Foram avaliados os seguintes 

parâmetros apontados pela norma: severidade do meio, orientação no percurso, condições 

do terreno e comunicação da classificação. 

A variação de declividade será representada pelo perfil de elevação da trilha que 

foi elaborado a partir da observação de imagens de satélite DigitalGlobe do ano de 2016 

e da ferramenta “Perfil de Elevação” disponível no software Google Earth Pro (2016) e 

posterior confirmação dos trechos em campo, sendo mapeados diferentes trechos.  

 

4.1.6 Protocolo de Avaliação Rápida para trilhas de montanha (PAR-TM) 

Para avaliação do ambiente e dos impactos observados na trilha, a fim de auxiliar 

o seu planejamento e consolidação, foi utilizado o Protocolo de Avaliação Rápida para 

Trilhas de Montanha (PAR-TM). O PAR-TM foi elaborado por Rangel e Botelho (2017) 

a partir do Protocolo de Avaliação Rápida (PAR) proposto por Rodrigues (2008) e 

adaptado por Carreño (2012) e Duarte (2013) que, originalmente, o utilizaram para 

análise de rios.  

Os protocolos de avaliação rápida (PAR) são utilizados para caracterizar canais 

qualitativamente, através de uma pontuação que descreve o estado em que o ambiente se 

encontra (RODRIGUES, 2008). Todos os parâmetros são avaliados e pontuados em uma 

escala numérica de 0 a 20 para cada trecho do canal analisado, as notas maiores apontam 

para um bom estado de conservação, ou seja, a pontuação aumenta à medida que a 

qualidade do habitat melhora. Os resultados de cada parâmetro são somados e 

comparados para gerar um ranking final. Para isso, é estabelecido um limite considerado 

normal, baseado em valores obtidos de locais minimamente perturbados (locais de 

referência). As diferenças entre os valores observados e os valores esperados em locais-

controle ou a partir de condições de referência medem o nível da saúde ambiental 

(DUARTE, 2013). 

Fernández e Raven (2001) ressaltam que a escolha dos parâmetros avaliados está 

intrinsecamente relacionada ao objetivo para o qual o método foi proposto e que a falta 

de padronização dos dados coletados dificulta a análise de séries históricas. Segundo 

Rodrigues (2008) e Duarte (2013), o aspecto qualitativo do método pode induzir a 

respostas variadas de acordo com o histórico do coletor. Por isso, o monitoramento 
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através dos protocolos possui a subjetividade como característica intrínseca ao método. 

Contudo, a subjetividade pode ser amenizada com o treinamento do avaliador. 

Neste sentido, o PAR-TM (quadro 8) foi utilizado, pois considerou-se que as 

metodologias para análise e avaliação de trilhas já existentes não conseguiriam suprir as 

necessidades desta pesquisa, visto que nenhuma delas pretendeu avaliar de forma 

qualitativa e semiquantitativa uma trilha de forma sistêmica e rápida.   

 

Quadro 8. Protocolo de Avaliação Rápida para Trilhas de Montanha (PAR-TM).  

Parâmetro 1 – Largura do leito da trilha 

BOA REGULAR RUIM 

Mais de 70% do trecho 

avaliado possui largura do 

leito da trilha entre 0,6 e 

0,95 metro. A largura do 

corredor é superior a 1,3 

metro. 

De 50% a 70% do trecho 

avaliado possui largura do 

leito da trilha entre 0,6 e 0,95 

metro. A largura do corredor 

compreende o intervalo entre 

1,0 e 1,3 metro. 

Menos de 50% do trecho 

avaliado possui largura do 

leito da trilha entre 0,6 e 0,95 

metro. A largura do corredor 

da trilha é inferior a 1 metro. 

15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Parâmetro 2 –Pontos para descanso ou áreas de avistamento 

BOA REGULAR RUIM 

Há, no trecho avaliado, três 

ou mais áreas para 

descanso ou mirantes para 

contemplar a vista. 

Há, no trecho avaliado, uma 

ou duas áreas para descanso 

ou mirantes para contemplar 

a vista. 

Não há, no trecho avaliado, 

nenhuma área para descanso, 

nem mirantes para contemplar 

a vista. 

15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Parâmetro 3 – Poços e/ou cachoeiras para banho 

BOA REGULAR RUIM 

Há, no trecho avaliado, 

duas ou mais áreas para 

banho (cachoeiras e 

poços). 

Há, no trecho avaliado, uma 

área para banho, como 

cachoeiras e poços. 

Não há, no trecho avaliado, 

nenhuma área para banho. 

15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Parâmetro 4 – Movimentos de massa e perda de borda crítica 

BOA REGULAR RUIM 

Não há presença de 

cicatrizes de movimento de 

massa no talude superior ao 

leito da trilha, nem de 

perda de borda crítica no 

talude inferior.  

Uma ou duas cicatrizes de 

movimento de massa no 

talude superior ao leito da 

trilha e/ou um ou dois pontos 

de perda de borda crítica no 

talude inferior.  

Mais de duas cicatrizes de 

movimento de massa no 

talude superior ao leito da 

trilha e/ou mais de dois pontos 

de perda de borda crítica no 

talude inferior.  

15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Parâmetro 5 – Declividade  

BOA REGULAR RUIM 

Trecho apresenta pontos 

com declividade média 

entre 0% e 15%. Além 

Trecho apresenta pontos com 

declividade média entre 15% 

e 25%. Além disso, há 

Trecho apresenta pontos com 

declividade média superior a 

25%. Além disso, há presença 
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disso, não há declives ou 

aclives acentuados. 

presença de declives ou 

aclives pouco acentuados. 

de declives ou aclives 

acentuados.  

15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Parâmetro 6 – Canais fluviais  

BOA REGULAR RUIM 

Não há, no trecho avaliado, 

presença de canal 

“cruzando” o leito da trilha, 

isto é, drenando do talude 

superior para o inferior.  

Há, no trecho avaliado, 

presença de um canal 

“cruzando” o leito da trilha, 

isto é, drenando do talude 

superior para o inferior.  

Há, no trecho avaliado, 

presença de mais de um canal 

“cruzando” o leito da trilha, 

isto é, drenando do talude 

superior para o inferior. 

15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Parâmetro 7 – Situação do Piso  

BOA REGULAR RUIM 

Não há, no trecho avaliado, 

nenhum tipo de feição ou 

processo erosivo no leito 

da trilha. Pouco ou nenhum 

afundamento no leito. 

Há presença de feições 

erosivas pouco 

desenvolvidas, no leito da 

trilha, como pequenos 

sulcos. Concentração 

mediana de buracos. 

Presença de processos 

erosivos muito desenvolvidos 

(ravinas e/ou microrravinas) 

no leito da trilha. Elevada 

concentração de buracos. 

15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Parâmetro 8 – Obstáculos naturais 

BOA REGULAR RUIM 

No trecho, há presença de 

um ou nenhum ponto com 

obstáculos (raízes, blocos 

rochosos, árvores ou 

galhos caídos) no leito.  

Presença de dois ou três 

pontos com obstáculos 

(raízes, blocos rochosos, 

árvores ou galhos caídos) no 

leito. 

Presença de três ou mais 

pontos com obstáculos (raízes, 

blocos rochosos, árvores ou 

galhos caídos) no leito. 

15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Parâmetro 9 – Estruturas de manejo 

BOA REGULAR RUIM 

No trecho, há, quando 

necessário, presença de 

estruturas de manejo em 

todos os pontos críticos (de 

risco e perigo), como: 

barreiras evitando queda da 

encosta, pontes, corrimãos 

e degraus. 

No trecho, há, presença de 

estruturas de manejo em 

quase todos os pontos 

críticos (de risco e perigo), 

como:  barreiras evitando 

queda da encosta, pontes, 

corrimãos e degraus. 

No trecho, não há ou são 

poucas ou inadequadas as 

estruturas de manejo nos 

pontos críticos (de risco e 

perigo), como:  barreiras 

evitando queda da encosta, 

pontes, corrimãos e degraus. 

15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Parâmetro 10 – Sinuosidade da trilha 

BOA REGULAR RUIM 

Sinuosidade muito elevada 

no trecho analisado. 

Presença de curvas sinuosas 

no trecho analisado. 

Presença de poucas ou 

nenhuma curva no trecho 

analisado. 

15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Parâmetro 11 – Proteção das bordas pela vegetação 

 BOA REGULAR RUIM 

Mais de 80% do trecho 

apresenta vegetação em 

De 50% a 80% do trecho 

apresenta vegetação em 

Menos de 50% do trecho 

apresenta vegetação em bom 



84 

 

 

bom estado de 

conservação, tanto no 

talude superior (TS), 

quanto no talude inferior 

(TI) do leito. Não há 

sinais de degradação 

causada por atividades 

humanas. Vegetação 

capaz de “segurar” o 

solo, evitando processos 

erosivos. 

bom estado de 

conservação, tanto no 

talude superior (TS), 

quanto no talude inferior 

(TI) do leito. Mínima 

evidência de impactos 

causados por atividades 

humanas. Concentração 

média de vegetação 

capaz de evitar processos 

erosivos. 

estado de conservação, tanto 

no talude superior (TS), 

quanto no talude inferior (TI) 

do leito. Presença de 

descontinuidade da vegetação. 

Vegetação pouco eficiente 

para evitar processos erosivos. 

TS 15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

TI 15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Parâmetro 12 – Impacto Humano 

BOA REGULAR RUIM 

Não há, no trecho 

analisado, presença de 

impactos humanos, como 

captação de água, lixo, 

pichações, estruturas 

construídas e áreas 

depredadas. 

Há, no trecho analisado, 

pouca presença de impactos 

humanos, como captação de 

água, lixo, pichações 

estruturas construídas e áreas 

depredadas. 

Há, no trecho analisado, 

presença significativa de 

impactos humanos, como 

captação de água, lixo, 

pichações áreas depredadas e 

estruturas construídas. 

15 14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Fonte: Rangel (2016) 

Logo, esse protocolo tem como objetivo caracterizar a trilha de forma quali-

quantitativa, através de uma pontuação por notas que descreve o estado em que o 

ambiente se encontra, considerando os aspectos apresentados no quadro 9. 

 

Quadro 9. Descrição dos doze parâmetros analisados no PAR-TM. 

Parâmetros Descrição 
1. Largura do leito da trilha Tamanho do leito da trilha como proposto por 

Neiman (2002) para trânsito seguro dos 

usuários, tendo como limite inferior 0,6 

metro e limite superior 1,5 metro.  

2. Pontos para descanso ou áreas 

de avistamento 

Presença de áreas abertas, isto é, onde o leito 

não é estreito, nas quais os usuários podem 

descansar ou contemplar a vista pela 

presença de mirantes. 

3. Poços e/ou cachoeiras para 

banho 

Presença de áreas para banho, recreação e 

aproveitamento do recurso hídrico. 

4. Movimentos de massa e perda 

de borda crítica 

Ocorrência de movimentação de material da 

encosta no talude superior para o leito da 

trilha e estreitamento do leito por processos 

erosivos no talude inferior. 

5. Declividade Variação da inclinação do leito da trilha. 
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6. Canais fluviais Presença de canais fluviais cruzando o leito 

da trilha, podendo ocasionar fluxo de água 

para o leito da trilha, intensificando processos 

erosivos. 

7. Situação do Piso Ocorrência de feições ou processos erosivos, 

raízes, blocos expostos e afundamentos 

(buracos) no leito da trilha. 

8. Obstáculos naturais Obstáculos como árvores caídas, caules e 

raízes grandes dificultando a passagem de 

usuários. 

9. Estruturas de manejo Presença de estruturas como, barreiras para 

evitar queda da encosta, ponte, corrimão, 

degraus, guarda-corpo, bolsões para 

escoamento de água, entre outras estruturas 

que facilitem a locomoção dos usuários. 

10. Sinuosidade da trilha Intensidade e quantidade de curvas presentes 

no trecho. Quanto maior a sinuosidade, 

menor a declividade e, portanto, menor a 

chance de ocorrência de processos erosivos. 

11. Proteção das bordas pela 

vegetação 

Presença de vegetação nas bordas da trilha 

capaz de “segurar” o solo, evitando processos 

erosivos. 

12. Impacto Humano Presença de intervenções humanas visuais e 

degradantes como captação de água, lixo, 

pichações e áreas depredadas, tráfego de 

animais, construções e estruturas 

abandonadas. 

Fonte: Rangel (2016). 

 

Percebe-se a dualidade entre alguns parâmetros, dependendo do objetivo da 

avaliação da trilha, isto é, com enfoque na análise da qualidade ambiental (conservação 

de ecossistemas), ou com enfoque na experiência do usuário (que pode julgar mais 

importantes aspectos turísticos como áreas para banho e mirantes). Parâmetros como 

sinuosidade da trilha e presença de canais fluviais podem ter avaliações diferentes, e, 

portanto, notas de PAR-TM diferentes. Logo, optou-se, por balancear aspectos da 

qualidade ambiental e da experiência do usuário, pois entende-se que a trilha é criada pelo 

homem com finalidade de uso, que deve ser realizado concomitantemente à conservação 

do ambiente natural. Assim, é necessário, no momento de avaliação, considerar aspectos 

positivos tanto para a qualidade ambiental, quanto para o turista. 

Um parâmetro que foi considerado, mas não foi relevante neste estudo, devido ao 

número reduzido de vezes de monitoramento, foi “travessia de animais perigosos” 

relacionado com a travessia de animais (excluindo aves e insetos) perigosos, onde a 
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classificação considerada “boa” ocorre quando não há passagem de animais peçonhentos 

ou perigosos, a classificação “regular” ocorre quando há passagem regular de animais 

perigosos ou peçonhentos e a classificação “ruim” se relaciona à passagem constante 

desses animais. Essa qualificação foi atribuída pensando no risco que o turista pode correr 

ao se deparar com um animal perigoso (por exemplo, ser mordido ou picado e se assustar 

e sofrer algum acidente).  

O PAR-TM foi aplicado de forma contínua em todos os trabalhos de campo 

realizados, quando se percebia mudança significativa no ambiente da trilha, isto é, quando 

era constatada, por observação in situ, alteração em um ou mais parâmetros analisados 

(mudança na vegetação, presença de processo erosivo significativo, interferência humana, 

entre outros aspectos inerentes ao próprio PAR-TM), sendo fotografados e mapeados sete 

diferentes trechos.  

Rangel (2016), Rangel e Botelho (2017) atribuíram notas de acordo com a 

qualidade do parâmetro observado, sendo boa (de 11 a 15), regular (de 6 a 10) e ruim (de 

1 a 5). Rodrigues (2008), Carreño (2012) e Duarte (2013) utilizam também, o parâmetro 

ótimo (de 16 a 20), porém, seguindo as proposições de Rangel (2016) optou-se por retirá-

lo da adaptação para trilhas, pois, a trilha é um elemento antrópico e que sofre 

constantemente interferência. Portanto, não seria adequado compará-la a um rio, 

elemento natural analisado pelos três autores que pode estar em condições ótimas e que 

o estado natural, isto é, o referencial antes da interferência antrópica é ótimo.  

 

4.2 Análise do potencial geoturístico da Piscina Natural Caixa D’Aço 

Pensando no aprofundamento dos conhecimentos relativos ao geoturismo e na 

proposta de planejamento e aplicação dessa atividade a partir da interpretação das trilhas, 

são sugeridas, de acordo com Moreira (2008), ações para o planejamento de atividades 

geoturísticas e para utilização do patrimônio geomorfológico em Unidades de 

Conservação. As recomendações para o desenvolvimento do geoturismo, adaptadas de 

Moreira (2008), foram divididas em três etapas, descritas no quadro 10. 
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Quadro 10. Recomendações para o desenvolvimento do geoturismo em áreas potenciais. 

Etapas Procedimentos 

 

Inventário dos pontos de interesse Obter informações turísticas 

detalhadas para subsidiar o 

planejamento 
Informações sobre número de visitantes 

na vila de Trindade e na piscina natural 

Caixa D’Aço; e formas de acesso à piscina 

natural. 

Definições de objetivos e metas Estabelecer diretrizes para a 

organização do geoturismo 
Identificar as estratégias dos gestores do 

PNSB para ordenamento de atividades e 

estímulo à geoconservação. 

 

Desenvolvimento, gerenciamento, 

avaliação e monitoramento de ações 

Avaliação e monitoramento devem ser 

constantes 
Monitoramento da microtopografia do 

solo nas trilhas; análise das ações 

realizadas para conservação da Piscina 

Natural Caixa D’Aço e das alterações no 

uso do solo no PNSB; avaliação da relação 

da comunidade local com os gestores do 

Parque.  

 
 

Os inventários são importantes para obter informações turísticas detalhadas, 

subsidiar o planejamento através da padronização na forma da coleta de dados auxiliando 

na definição dos pontos, que também poderão ser utilizados nos roteiros de interpretação 

ambiental (Mondejar; Remo, 2004; Moreira, 2008). 

Seguindo o que foi proposto por Jorge (2017), o inventário iniciou-se a partir da 

avaliação das trilhas, também foram analisadas as condições ambientais e de degradação, 

tendo como parâmetro a qualidade do solo e impactos visuais. Além disso, analisou-se o 

potencial geoturístico da Piscina Natural Caixa D’Aço, principal atrativo da vila de 

Trindade. O levantamento realizado em campo foi a partir de um inventário de 

reconhecimento da piscina natural, onde foi realizada a descrição do sítio de 

geodiversidade, foram determinadas as coordenadas com GPS e tiradas fotografias. 

De acordo com Moreira (2008), as etapas para o desenvolvimento do geoturismo 

devem ser realizadas em parceria entre setores públicos e privados, onde o setor público 

deve elaborar leis de proteção ao patrimônio geológico-geomorfológico, garantir a 
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infraestrutura básica e a fiscalização. Já o setor privado deve auxiliar na captação dos 

recursos humanos, na infraestrutura turística e na qualidade no atendimento. Logo, 

Ambos os setores cabem a educação, preservação da identidade, 

conservação dos atrativos, marketing, divulgação e investimentos. 

Deste modo, esta tese ao propor essas recomendações tem como 

pretensão auxiliar no planejamento de um desenvolvimento harmônico 

e sustentável da atividade turística, de acordo com as políticas de 

preservação do meio ambiente natural e cultural, a qualidade na 

prestação de serviços, e a consciência da importância da qualificação 

da mão de obra em todos os níveis. (MOREIRA, 2008, p. 342). 

 

Logo, a análise do potencial geoturístico será feita a partir do levantamento de 

medidas de infraestrutura (presença de degraus, guarda corpo, corrimão, lixeiras, placas 

de sinalização, entre outros) e de cunho interpretativo (placas interpretativas, folders e 

guias de campo), observadas ao longo das trilhas e na área de Piscina Natural. Através da 

correlação desse levantamento e das proposições de Moreira (2008), sobre o 

desenvolvimento do geoturismo será possível inferir sobre os pontos fortes e fracos da 

atividade. 

Aliada à essa metodologia proposta por Moreira (2008) serão qualificados os 

valores da geodiversidade a partir da metodologia proposta por Gray (2004) e Santos 

(2012). Os autores destacam os seguintes aspectos: valor intrínseco, valor cultural, valor 

estético, valor econômico, valor funcional e valor científico/educativo.  

O valor intrínseco é o mais subjetivo e difícil de ser quantificado, uma vez que 

trata de uma relação de interdependência entre os moradores de uma área e a sua 

geodiversidade (BRILHA, 2005). Já o valor cultural é o valor atribuído pela sociedade a 

alguma parte do ambiente físico devido ao seu significado social ou comunitário (GRAY, 

2004, 2005, 2008). Para o Gray (2004) o valor estético da geodiversidade refere-se ao 

apelo visual (e aos de outros sentidos) providos pelo ambiente físico. Já o valor 

econômico possui alguns questionamentos, pois está atrelado ao valor financeiro da 

geodiversidade - muitos elementos geológicos e geomorfológicos têm mais do que um 

valor econômico teórico - rochas, minerais, sedimentos, solo e até fósseis têm valor 

econômico, embora isso varie de acordo com a natureza do material envolvido (GRAY, 

2004). 

Ainda segundo Gray (2004), o valor funcional raramente é discutido na 

conservação da natureza, mas solos, sedimentos, relevos e rochas têm um papel funcional 

essencial em sistemas ambientais, tanto físicos como biológicos. Por fim, o autor destaca 
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a importância do valor científico e didático da geodiversidade, pois só através das 

descobertas em campo e da ciência é possível atribuir o valor adequado ao geopatrimônio 

e ensinar a sua importância para a manutenção do sistema ambiental. 

Como uma atualização da metodologia proposta em 2004, Gray (2013) propõe a 

valoração da geodiversidade a partir da perspectiva de serviços ecossistêmicos (Quadro 

11). 

 

Quadro 11. Valoração da geodiversidade. 

Serviços Ecossistêmicos Atributos avaliados Valoração da 

importância do sítio 

de geodiversidade 

para os atributos 

Serviços de regulação Processos oceânicos e 

atmosféricos; processos 

terrestres; controle de 

inundações; quantidade e 

qualidade da água. 

 

A – Alto  

M – Médio 

B – Baixo 

I - Inexistente 

Serviços de suporte Processos do solo; provisão 

de habitats; a terra como uma 

plataforma; armazenamento.  

 

A – Alto  

M – Médio 

B – Baixo 

I - Inexistente 

Serviços de provisionamento Comida e bebida; nutrientes e 

minerais para crescimento 

saudável; combustíveis; 

materiais para construção; 

minerais industriais; produtos 

ornamentais; fósseis. 

 

A – Alto  

M – Médio 

B – Baixo 

I - Inexistente 

Serviços culturais Qualidade ambiental; 

geoturismo e lazer; 

significado cultural, espiritual 

e histórico; inspiração 

artística; desenvolvimento 

social. 

 

A – Alto  

M – Médio 

B – Baixo 

I - Inexistente 

Serviços de conhecimento História da terra; 

conhecimento dos processos 

físicos; história da pesquisa; 

monitoramento ambiental; 

educação e empregos. 

 

A – Alto  

M – Médio 

B – Baixo 

I - Inexistente 
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Optou-se, portanto, por utilizar as duas metodologias de Gray (2004, 2013), pois, 

entende-se que as duas propostas de valoração devem ser utilizadas de forma 

complementar.  

A valoração da geodiversidade foi realizada a partir de observações in situ e de 

relatos da comunidade local obtidos em pesquisas prévias realizadas por diversos autores 

(PREIRA, 2001; OLIVEIRA, 2005; CONTI; ANTUNES, 2012; CONTI; IRVING, 2014; 

SANTOS, 2016). Sendo assim, foram atribuídos os valores: alto, médio, baixo e 

inexistente, de acordo com a importância do sítio de geodiversidade para a manutenção 

dos atributos dos serviços ecossistêmicos. 

Logo, a partir dessas metodologias será possível identificar a importância relativa 

do patrimônio geológico e geomorfológico a ser conservado e as potencialidades 

geoturísticas da Piscina Natural. 
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CAPÍTULO 5  AVALIANDO AS TRILHAS 

 

As trilhas para a Piscina Natural Caixa D’Aço, estão localizadas no litoral sul do 

PNSB; se iniciam na praia do Meio, tendo aproximadamente 190 metros de extensão 

(trilha Praia do Meio à Praia Caixa D’Aço - PMC); depois é preciso caminhar pela praia 

Caixa D’Aço, por aproximadamente 750 metros; e percorrer uma outra trilha de 

aproximadamente 465 metros (trilha Praia Caixa D’Aço à Piscina Natural Caixa D’Aço 

- PNC), no final da praia, próxima a diversos blocos rochosos. Existe a opção de ir até a 

piscina utilizando barcos que saem da praia do Meio. 

São trilhas relativamente pequenas, com menos de 0,5 km cada, porém, 

apresentam muitas raízes, blocos rochosos, inversões de declividade, pontos de 

alagamento e obstáculos durante seu percurso. A seguir serão apresentados os principais 

impactos observados nas trilhas. 

 

5.1 Propriedades físicas e químicas dos solos 

A seguir serão apresentados os principais resultados referentes às propriedades 

físicas e químicas dos solos nas duas trilhas analisadas. Para facilitar a correlação dos 

resultados, primeiramente, será realizada uma análise sintética dos resultados nas duas 

profundidades (Tabelas 1 e 2), e posteriormente, os resultados serão melhor detalhados. 

De acordo com as proposições de Reichert et al., (2013), PNC 3 apresentou 

densidade do solo crítica, se compararmos os valores de densidade (1,4 e 1,53 g/cm³ nas 

profundidades de 0-10 cm e 10-20 cm, respectivamente) com a classe textural franco-

argilosa encontrada. Além disso, o referido ponto apresentou teores de silte + areia fina 

superiores à 45%, indicando maior presença de partículas finas com maior propensão à 

erosão (MORGAN, 2005; GUERRA, 2010). 

Já PNC 5, apresentou textura franca, na profundidade de 0-10cm, e franco-

arenosa, na profundidade de 10-20 cm. Essas duas classes texturais favorecem a erosão e 

podem estar influenciando no Índice de Estabilidade de Agregados mais baixo (88,34% 

e 90,36% nas profundidades de 0-10 cm e 10-20 cm, respectivamente). 

Com relação à matéria orgânica e pH do solo, de forma geral, todos os pontos 

apresentaram valores aceitáveis. Porém, PNC 5 apresentou teor de matéria orgânica 

inferior à 3,5%, indicando maior instabilidade na formação de agregados e maior 
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propensão à erosão (FULLEN; CATT, 2004). Além disso, foram encontrados valores de 

pH < 5,5 indicando solos ácidos.  
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Tabela 1. Resultado simplificado das propriedades físicas e químicas do solo na profundidade de 0-10 cm. 

Pontos 

de 

coleta 

Classe 

Textural 

Arranjo dos poros Granulometria  Agregados  
Propriedades 

Químicas 

Porosidade 

total (%) 

Densidade 

aparente 

(g/cm3) 

Argila 

(%)  

Silte 

(%) 

Areia 

Fina 

(%) 

Areia 

Grossa 

(%) 

Índice de 

Estabilidade 

de Agregados 

(%) 

Macroagregados 

(%) 
pH 

Matéria 

Orgânica 

(%) 

PMC 1 
Franco argilo 

arenosa 
43,29 1,39 28,82 14,48 13,22 43,48 90,27 90,28 6,87 5,8 

PMC 2 
Franco argilo 

arenosa 
40,66 1,44 28,89 17,91 12,15 41,06 91,19 91,2 5,39 5,02 

PNC 3 Franco argilosa 43,20 1,40 26,73 34,02 11,05 28,2 90,27 93,72 5,6 4,55 

PNC 4 
Franco argilo 

arenosa 
44,13 1,38 24,76 18,14 10,45 46,65 97,73 97,72 6,35 6,33 

PNC 5 Franca 39,42 1,46 17,72 30,12 10,76 41,4 88,34 93,67 4,24 3,43 

Média 42,14 1,41 25,38 22,93 11,53 40,16 91,56 93,32 5,91 5,03 

Desvio padrão 1,79 0,03 4,12 7,67 1,02 6,30 3,22 2,58 0,51 1,01 

Coeficiente de 

variação (%) 
4,25 2,29 16,25 33,45 8,87 15,69 3,52 2,77 8,62 20,04 
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Tabela 2.Resultado simplificado das propriedades físicas e químicas do solo na profundidade de 10-20 cm. 

Pontos 

de 

coleta 

Profundidade 

Arranjo dos poros Granulometria Agregados  
Propriedades 

Químicas 

Porosidade 

total (%) 

Densidade 

aparente 

(g/cm3) 

Argila 

(%)  

Silte 

(%) 

Areia 

Fina 

(%) 

Areia 

Grossa 

(%) 

Índice de 

Estabilidade 

de Agregados 

(%) 

Macroagregados 

(%) 
pH 

Matéria 

Orgânica 

(%) 

PMC 1 
Franco argilo 

arenosa 
38,78 1,50 28,37 21,51 6,89 43,23 91,27 91,08 6,54 6,01 

PMC 2 
Franco argilo 

arenosa 
36,96 1,56 28,82 7,11 5,74 58,33 91,99 89,12 5,86 5,17 

PNC 3 Franca 37,67 1,53 17,71 42,6 10,5 29,18 92,04 95,46 5,83 4,97 

PNC 4 Franca 37,04 1,53 17,72 30,12 10,76 41,4 98,15 94,37 6,01 7,07 

PNC 5 Franco arenosa 36,52 1,59 17,74 24,13 9,74 48,39 90,76 91,84 4,03 3,48 

Média 37,39 1,54 22,07 25,09 8,73 44,11 92,84 92,37 6,08 5,34 

Desvio padrão 0,78 0,03 5,33 11,57 2,03 9,50 2,70 2,28 0,24 1,19 

Coeficiente de 

variação (%) 
2,09 2,06 24,14 46,09 23,26 21,55 2,90 2,47 3,89 22,26 
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5.1.1 Avaliação da textura do solo 

Para verificar as propriedades do solo foram realizadas algumas análises físicas e 

químicas. A partir disso, é possível determinar a erodibilidade dos solos, indicando como 

suas características se relacionam com a paisagem encontrada e com o impacto da 

utilização da trilha. Os resultados das análises de textura estão apresentados em duas 

tabelas, uma referente à trilha PMC (Tabela 3) e outra referente à trilha PNC (Tabela 4).  

 

Tabela 3.Resultados das análises granulométricas em porcentagem e classificação 

textural da borda da trilha PMC. 

GRANULOMETRIA DA BORDA DA TRILHA PRAIA DO MEIO – PRAIA CAIXA D’AÇO 

 Areia (%) 
Silte (%) 

Argila 

(%) 

Silte + 

Areia Fina 

(%) 

Classe Textural 

  
Grossa Fina Total 

0 - 10 cm 
       

Ponto 1 43,48 13,22 56,7 14,48 28,82 27,7 Fanco Argilo Arenosa 

Ponto 2 41,06 12,15 53,2 17,91 28,89 30,06 Fanco Argilo Arenosa 

10 - 20 cm        

Ponto 1 43,23 6,89 50,12 21,51 28,37 28,4 Fanco Argilo Arenosa 

Ponto 2 58,33 5,74 64,07 7,11 28,82 12,85 Fanco Argilo Arenosa 

 

Tabela 4.Resultados das análises granulométricas em porcentagem e classificação 

textural da borda da trilha PNC. 

GRANULOMETRIA DA BORDA DA TRILHA PRAIA CAIXA D’AÇO – PISCINA 

NATURAL CAIXA D’AÇO 

 Areia (%) 
Silte (%) 

Argila 

(%) 

Silte + 

Areia Fina 

(%) 

Classe Textural 

  
Grossa Fina Total 

0 - 10 cm 
       

Ponto 3 28,2 11,05 39,25 34,02 26,73 45,07 Fanco argilosa 

Ponto 4 46,65 10,45 57,1 18,14 24,76 28,59 Fanco argilo arenosa 

Ponto 5 41,4 10,76 52,16 30,12 17,72 40,88 Franca 

10 - 20 cm        

Ponto 3 29,18 10,5 39,69 42,6 17,71 53,11 Franca 

Ponto 4 41,40 10,76 52,16 30,12 17,72 40,88 Franca 

Ponto 5 48,39 9,74 58,13 24,13 17,74 33,87 Fanco arenosa 
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Com relação à granulometria, observa-se que na trilha PMC o teor de argila não 

sofre grandes alterações. Já em PNC 3 e PNC 4 a concentração de argila diminui com a 

profundidade. Já os teores de silte e areia não seguiram um padrão de acumulação nas 

profundidades analisadas. Com relação a textura do solo a trilha PMC mostrou-se mais 

homogênea, pois apresentou textura franco-argilo-arenosa em todos os pontos, já na trilha 

PNC além dessa textura (pontos 4 e 5 na profundidade de 0-10 cm), as texturas franca 

(pontos 3 e 4 na profundidade de 10-20cm), franco-argilosa (ponto 3 na profundidade de 

0-10 cm) franco-arenosa (ponto 5 na profundidade de 10-20 cm) também foram 

encontradas.  

Em PMC 1 foram encontrados os maiores teores de areia fina na profundidade de 

0-10 cm (13,22%). Apesar de não apresentar teor de silte + areia fina elevado (27,7% na 

profundidade de 0-10 cm e 28,4% na profundidade de 10-20 cm), foi observada uma 

ravina com profundidade de aproximadamente 15 cm de profundidade, com exposição do 

horizonte C no leito da trilha (Figura 19). 

 

Figura 19. Primeiro ponto de coleta na trilha PMC, com ravina no leito da trilha e exposição de 

horizonte C. 

 

Morgan (2005) e Guerra (2010) destacam que as frações silte e areia fina, são de 

maior propensão à erosão, pois são partículas finas e sem o manejo adequado, são 

facilmente levadas pela água, aumentando o risco de processos erosivos. Seguindo o que 
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foi proposto por Loureiro (2013) e Rangel (2014), foi elaborada uma coluna nas tabelas 

4 e 5 com o somatório dos teores de areia fina e silte. Neste sentido, o ponto 3, de textura 

franco-argilosa (na profundidade de 0-10cm) e de textura franca (na profundidade de 10-

20 cm), apresentou maior concentração de silte + areia fina nas duas profundidades 

(45,07% e 53,11%, respectivamente), ou seja, mais de 45% das partículas do solo são de 

textura fina, o que pode caracterizar solo mais propenso à erosão. 

No leito da trilha não há presença de vegetação – em alguns pontos há acúmulo 

de serapilheira, mas grande parte desse material é transportado pelo fluxo de água da 

chuva. Neste sentido, no leito, o impacto da gota da chuva ocorre diretamente no solo 

favorecendo o escoamento superficial. Logo, este fato pode provocar a remoção dessas 

partículas menores, favorecendo assim, a erosão. Além disso, a presença de sedimentos 

finos, associada à ausência de cobertura vegetal – como ocorre no Ponto 3 - pode 

favorecer a formação de crosta no topo do solo. 

Para a análise estatística das frações granulométricas, foi realizado o teste de 

probabilidade e normalidade para cada classe textural. Todas as frações granulométricas 

analisadas (areia grossa, areia fina, argila e silte) apresentaram distribuição não normal. 

Nos gráficos 1 a 4 é possível comparar as formas de distribuições dos dados obtidos, 

ficando evidente que na análise dos quantis da normal todas as classes apresentaram p-

valor < 0,05, ou seja, a diferença estatística entre os resultados obtidos em cada classe 

textural é elevada, não havendo normalidade entre elas.  

Essas análises demonstram que apesar de alguns pontos apresentarem classes 

texturais semelhantes - como P1 e P2 nas duas profundidades (ver tabela 1), P3 e P4 na 

profundidade de 10-20 cm e P4 e P5 na profundidade de 0-10 cm (ver tabela 2) – as 

frações granulométricas encontradas em cada ponto não possuem distribuição 

semelhante. Esse resultado era esperado, visto que, a distribuição granulométrica é muito 

variável devido à atuação de agentes internos (micro fauna - bioturbação, ação de raízes, 

quantidade de poros, características do próprio perfil, entre outros) e externos ao solo 

(macro fauna, decomposição de serapilheira, erosividade da chuva, entre outros). 

Portanto, em profundidades diferentes de um mesmo ponto é possível encontrar 

concentrações diferentes das frações de silte, argila e areia. Isso pode estar relacionado à 

pluviosidade extrema da área, que causa processos de lixiviação, por exemplo. 
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Gráficos 1 a 4. Análise da normalidade das classes texturais encontradas nos pontos de coleta em PMC e PNC. (5) refere-se à areia grossa; (6) 

refere-se à areia fina; (7) refere-se à argila; (8) refere-se ao silte. Todas as análises apresentaram p-valor<0,05 para os testes de normalidade. 
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5.1.2 Avaliação da compactação dos solos 

Conforme foi dito anteriormente, o pisoteio nas trilhas compacta o solo e altera 

sua porosidade, elevando sua resistência mecânica à penetração de raízes e à infiltração 

de água. Foram utilizados dois métodos para análise da compactação dos solos: a análise 

da densidade aparente e da capacidade de penetração. A seguir são apresentados os 

resultados encontrados para cada um dos métodos. 

 

5.1.2.1 Análise da densidade de partículas  

A avaliação da tabela 5 demonstra uma tendência de valores de densidade de 

partículas mais elevados na profundidade de 10-20 cm. Esses valores elevados de 

densidade de partículas indicam maior compactação do solo nesses pontos, evidenciando 

que é necessário realizar monitoramento das condições da trilha no futuro, para observar 

se haverá aumento da compactação e diminuição da porosidade. 

 

Tabela 5. Comparação dos valores de densidade de partículas nas trilhas PMC e PNC nas 

profundidades de 0-10 cm e 10-20 cm. 

DENSIDADE DE PARTÍCULAS NAS TRILHAS PMC E PNC (g/cm³) 

 Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 Média 

0 – 10 cm 2,45 BC 2,43 CD 2,45 AB 2,42 A 2,43 D 2,44 

10 -20 cm 2,45 A 2,48 B 2,46 C 2,44 D 2,51 E 2,47 

Observação: Os pontos 1 e 2 referem-se à trilha PMC e os pontos 3, 4 e 5 referem-se à trilha PNC. 

Observação 2: O teste estatístico foi realizado para comparar os resultados na mesmas 

profundidade e linhas seguidas da mesma letra não diferem significativamente pelo teste de 

Kruskal-Wallis (p<0,05). 

 

 

Os valores elevados – principalmente nos pontos 2 e 5 - estão associados a solos 

minerais, sendo possível relacionar esses valores às perdas de matéria orgânica no leito 

como consequência do pisoteio humano e da erosão. A partir da análise estatística fica 

evidente que, na profundidade de 0-10 cm, os pontos 4 e 5 não possuem semelhança; os 

pontos 2 e 3 também são diferentes estatisticamente. Já na profundidade de 10-20 cm, 

todos os resultados apresentaram diferença significativa. 

Passos et al. (2015) ao estudarem um Cambissolo Háplico em Minas Gerais, 

identificaram os solos apresentam os mesmos constituintes minerais nos primeiros 

centímetros do solo e os valores médios encontrados foram entre 2,50 e 2,71 g/cm³, que 
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se relacionam à densidade média de partículas de quartzo, feldspatos e silicatos de 

alumínio (de 2,63 g/cm³). 

Visto que, as classes texturais no solo das trilhas variam do franca (PNC 4 na 

profundidade de 10-20cm e PNC 5 nas duas profundidades) a franco argilosa (PNC 3 na 

profundidade de 0-10cm) (ver tabelas 1 e 2 – páginas 92 e 93), eram esperados valores de 

densidade de partículas entre 2,5 e 2,65 de acordo com as proposições de Kiehl (1979). 

É válido ressaltar que, assim como a análise textural, a porosidade, a densidade 

do solo e a densidade de partículas apresentam variações tanto de um ponto para outro, 

quanto, nas diferentes profundidades de um mesmo ponto. Logo, esse resultado de 

diferença significativa entre os pontos analisados já era esperado, visto que, com a 

mudança de ambiente em cada ponto, ocorrem mudanças nos atributos dos solos 

avaliados. 

 

5.1.2.2 Análise da densidade do solo e da porosidade  

Analisando a densidade e a porosidade do solo nas profundidades de 0-10 cm e 

10-20cm, verifica-se, como destacado por diversos autores (BRADY, 1989; KIEHL, 

1979; EMBRAPA, 2011; MORGAN, 2005; GUERRA, 2010), a relação inversamente 

proporcional entre a densidade e porosidade do solo. Os valores de densidade e 

porosidade estão expressos nos gráficos abaixo (Gráficos 5 e 6). 

Gráfico 5. Valores de densidade do solo e porosidade total no leito das trilhas PMC e 

PNC, na profundidade de 0-10cm, onde o eixo da esquerda é referente à densidade do 

solo (g/cm³) e o eixo da direita é referente à porosidade total do solo (%). 

 

 
Observação: Os pontos 1 e 2 referem-se à trilha PMC e os pontos 3, 4 e 5 referem-se à trilha PNC. 
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Gráfico 6. Valores de densidade do solo e porosidade total no leito das trilhas PMC e 

PNC, na profundidade de 10-20cm, onde o eixo da esquerda é referente à densidade do 

solo (g/cm³) e o eixo da direita é referente à porosidade total do solo (%). 

 

 

Observação: Os pontos 1 e 2 referem-se à trilha PMC e os pontos 3, 4 e 5 referem-se à trilha PNC. 

 

Constata-se que os valores de densidade encontrados na profundidade de 0-10 cm 

variam de 1,38 g/cm³ (ponto 4) a 1,49 g/cm³ (ponto 1). Já, na profundidade de 10-20 cm 

os valores variaram de 1,53 g/cm³ (ponto 4) a 1,6 g/cm³ (ponto 1). De acordo com Fullen 

e Catt (2004) os valores de densidade encontrados na profundidade de 10-20 cm podem 

ser considerados acima da média. Ademais, seguindo as proposições dos autores (2004) 

os pontos 1 e 5 possuem densidade bastante elevada, tendo assim, porosidade baixa, 

implicando na diminuição da aeração e da percolação de água no solo, indicando sobreuso 

do ponto em questão. 

Kiehl (1979) definiu que os valores de densidade mais baixos, para solos de 

florestas, seriam entre 0,6 e 0,8 g/cm3, devido à ocorrência de raízes e maior teor de 

matéria orgânica. Já solos minerais entre 1,1 e 1,6 g/cm3 se predominarem as frações 

minerais e o manejo inadequado. Morgan (2005) afirma que o valor limite entre baixa e 

alta densidade do solo é de 1,50g/cm3. Considerando as classes texturais e as proposições 

de diversos autores (ISRAELSEN; HANSEN, 1965; ARSHAD et al., 1996; SECCO et 

al., 2005; SPERA et al., 2006; SILVA et al., 2006; MARCOLAN; ANGHINONI, 2006), 

solos argilosos tendem a apresentar densidade limite entre 1 a 1,3 g/cm³; solos argilo-

arenosos tendem a apresentar densidade limite entre 1,2 e 1,5 g/cm³; solos franco-argilo-
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arenosos tendem a apresentar densidade limite entre 1,3 e 1,5 g/cm³; e solos arenosos 

tendem a apresentar densidade limite entre 1,5 e 1,7 g/cm³. 

Neste sentido, o ponto 2 na profundidade de 10-20 e apresenta densidade do solo 

acima do limite, visto que, a classe textural é franco-argilo-arenosa e o valor de densidade 

encontrado é de 1,56 g/cm³. Esse ponto apresentou teores de argila superiores a 28% 

(tabelas 1 e 2 – páginas 92 e 93) nas duas profundidades, sendo visível a evolução de 

ravinas no leito da trilha e foi onde ocorreu um movimento de massa no talude superior 

da trilha entre janeiro e fevereiro de 2017, com intensa mudança no ambiente (Figura 20). 

 

Figura 20. Deslizamento no talude superior do ponto 2, na trilha PMC. Foto: L. A. Rangel 

(2017) 

 

Jorge (2017) também encontrou valores elevados de densidade (1,43 g/cm³ e 1,5 

g/cm³) ao analisar as trilhas Sete Praias e do Quilombo no sul de Ubatuba (SP). Neste 

sentido, fica evidente que o aumento da compactação devido ao pisoteio do solo pelos 

visitantes é um problema comum em trilhas. 

A densidade do solo não apresentou distribuição normal, logo, foi realizado o teste 

Kruskal-Wallis. Na tabela 6 estão explicitados os resultados da análise estatística para a 

densidadedo solo nas duas profundidades de todos os pontos analisados. 
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Tabela 6. Comparação dos valores de densidade do solo nas trilhas PMC e PNC nas 

profundidades de 0-10 cm e 10-20 cm. 

DENSIDADE DO SOLO NAS TRILHAS PMC E PNC (g/cm³) 

 Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 Média 

0 – 10 cm 1,49 AB 1,44 AB 1,39 B 1,38 B 1,46 A 1,41 

10 -20 cm 1,60 A 1,56 A 1,53 A 1,53 A 1,59 A 1,54 

Observação: Os pontos 1 e 2 referem-se à trilha PMC e os pontos 3, 4 e 5 referem-se à trilha PNC. 

Observação 2: O teste estatístico foi realizado para comparar os resultados na mesmas 

profundidade e linhas seguidas da mesma letra não diferem significativamente pelo teste de 

Kruskal-Wallis (p<0,05). 

 

A análise da tabela 6 evidencia uma tendência de valores de densidade mais 

elevados na profundidade de 10-20 cm. A partir da análise estatística fica evidente que, 

na profundidade de 0-10 cm, o ponto 5 não possui semelhança com os pontos 3 e 4. Já na 

profundidade de 10-20 cm, não foi constatada diferença significativa entre os pontos.  

Com relação à porosidade, Grohmamm (1975) destaca que porosidade total, 

geralmente, varia entre 40% e 50%, mas pode chegar a valores extremos inferiores a 35% 

e superiores a 65%. Lima (2008) e Rangel e Guerra (2014) assumiram que percentuais de 

porosidade total acima de 45% são de baixa suscetibilidade, entre 35% e 45% são de 

média suscetibilidade, e menores que 35% representam alta suscetibilidade à erosão. 

Considerando os valores de porosidade total no solo nos pontos coletados, todos os pontos 

se caracterizam como de média suscetibilidade à erosão. Na profundidade de 0-10 cm a 

porosidade variou entre 40,7% no ponto 2 e 44,1% no ponto 4; já em 10-20 cm variou 

entre 38,8% no ponto 1 e 36,5% no ponto 5. 

A densidade do solo crítica é dependente principalmente de sua classe textural. 

Argenton et al. (2005) constataram que, em Latossolo Vermelho argiloso, a deficiência 

de aeração inicia-se com densidade do solo de aproximadamente 1,30 g/cm³. Já Reichert 

et al. (2003) propuseram densidade do solo crítica para algumas classes texturais: 1,30 a 

1,40 g/cm³ para solos argilosos, 1,40 a 1,50 g/cm³ para os franco-argilosos e de 1,70 a 

1,80 g/cm³ para os franco-arenosos. Fullen e Catt (2004) consideram valores de densidade 

do solo média, com intervalo de 1,0 a 1,4 g/cm³. 

Neste sentido, seguindo os limites propostos por Reichert et al. (2013), e 

correlacionando os valores de densidade com as classes texturais, fica evidente que o leito 

da trilha está sofrendo com o pisoteio, uma vez que a relação da massa com o volume que 
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o solo ocupa em um determinado espaço se encontra próximo ao limite de um solo denso, 

principalmente no ponto 5. Ademais, o ponto 3 possui densidade do solo crítica, por 

apresentar textura franco-argilosa e densidades de 1,4 e 1,53 g/cm³, respectivamente. 

É verificada também, uma tendência padrão de aumento da densidade do solo com 

o aumento da profundidade. Essa tendência é destacada por Brady (1989) e Kiehl (1979), 

quando afirmam que a densidade aparente aumenta com a profundidade, em função da 

redução da matéria orgânica e da agregação, ou mesmo do peso exercido pelas camadas 

superiores do solo. 

A porosidade não apresentou distribuição normal, logo, foi realizado o teste 

Kruskal-Wallis. Na tabela 7 estão explicitados os resultados da análise estatística para a 

porosidade do solo nas duas profundidades de todos os pontos analisados. 

 

Tabela 7. Comparação dos valores de porosidade do solo nas trilhas PMC e PNC nas 

profundidades de 0-10 cm e 10-20 cm. 

POROSIDADE DO SOLO NAS TRILHAS PMC E PNC (%) 

 Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 Média 

0 – 10 cm 40,19 A 40,66 B 43,20 A 44,13 A 39,42 B 42,14 

10 -20 cm 36,78 A 36,96 B 37,67 AB 37,04 AB 36,52 B 37,39 

Observação: Os pontos 1 e 2 referem-se à trilha PMC e os pontos 3, 4 e 5 referem-se à trilha PNC. 

Observação 2: O teste estatístico foi realizado para comparar os resultados na mesmas 

profundidade e linhas seguidas da mesma letra não diferem significativamente pelo teste de 

Kruskal-Wallis (p<0,05). 

 

A análise da tabela 7 evidencia uma tendência de valores de porosidade mais 

elevados na profundidade de 0-10 cm. A partir da análise estatística fica evidente que, na 

profundidade de 0-10 cm, os pontos 2 e 5 não possuem semelhança com os demais pontos. 

Já na profundidade de 10-20 cm, o ponto 1 difere significativamente dos pontos 2 e 5, 

enquanto os pontos 3 e 4 possuem semelhanças com os demais pontos.  

Fica evidente que o pisoteio e a ausência de vegetação no leito da trilha estão 

conferindo elevados valores de densidade em alguns pontos analisados. Logo, baixos 

valores de porosidade e elevados valores de densidade do solo contribuem para menor 

infiltração de água da chuva, aumentando o escoamento superficial, acelerando a 

formação de ravinas e de erosão laminar, removendo os minerais do topo do solo, 

evidenciando, assim, maior compactação. 
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A média da densidade de partículas das amostras na profundidade de 0-10 cm foi 

de 2,44 g/cm³, já a média em 10-20 cm foi de 2,47 g/cm³. Estas médias coincidem com 

os valores encontrados por Monsueto et al. (2010) em seis amostras no alto curso da Bacia 

do Paquequer. O valor também está de acordo com os tipos de solo da região, isto é, solos 

minerais, em que a média da densidade de partículas fica entre 2,3 e 2,9 g/cm³.  

 

5.1.2.3 Análise da capacidade de penetração  

O principal impacto nos solos em trilhas resulta do pisoteio que aumenta a 

densidade e resistência à penetração do cone do penetrômetro no solo, provocando 

mudanças na estrutura do solo e na sua estabilidade, promovendo redução nas taxas de 

infiltração, aumento do escoamento hídrico superficial e aumento da erosão. Além disso, 

com mudanças nas propriedades físicas, o pisoteio e seu resultado direto, a compactação, 

podem levar a mudanças na biologia e na química do solo. No gráfico 7 é possível 

observar os valores medidos através do penetrômetro. 

 

Gráfico 7. Variações nos índices de resistência à penetração nas trilhas PMC e PNC. 

 

Observação 1: Os pontos 1 e 2 referem-se à trilha PMC e os pontos 3, 4 e 5 referem-se à trilha 

PNC. 

Observação 2: Na medição da compactação do leito da trilha em P1, o cone do penetrômetro 

penetrou apenas 2/3 da sua extensão na superfície do solo em duas repetições, portanto, foi 

utilizada apenas uma repetição. 

 

Ao analisar o gráfico, observa-se que P2 apresentou elevada resistência à 

penetração no leito da trilha, isto pode estar relacionado com o efeito do pisoteio dos 

visitantes, e também, com a grande quantidade de argila encontrada no referido ponto 
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(superior a 28,8% nas duas profundidades – tabela 4, página 133). Porém, como em P1 

apenas 2/3 do cone do penetrômetro adentrou ao solo em duas repetições e, portanto, só 

foi possível obter uma medição, fica evidente que P1 está mais resistente, com resistência 

de 45,37 kgf/cm². Esse resultado reitera o que foi exposto na figura 19 (p. 95), onde 

observa-se a exposição do horizonte C no leito da trilha.  

Portanto, é possível inferir que P1 está sofrendo intensamente com o pisoteio e 

com a erosão hídrica. Já P4 apresentou a menor resistência à penetração (22,99 kgf/cm²). 

Esses resultados estão de acordo com os valores obtidos na análise de densidade do solo 

na profundidade de 0-10 cm (expressos no gráfico 5, página 100). A análise estatística 

dos valores de resistência à penetração encontrados está expressa na tabela 8. 

 

Tabela 8. Comparação dos valores de resistência à penetração nas trilhas PMC e PNC. 

RESISTÊNCIA  À PENETRAÇÃO EM PMC E PNC (kgf/cm²)  

 Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 Média 

Trilha 45,37C 29,07 A 26,03 A 22,99 B 29,12 A 30,51 

Borda 7,69 A 4 B 6,29 A 8,58 B 4,9 B 6,29 

Observação: Os pontos 1 e 2 referem-se à trilha PMC e os pontos 3 e 4 referem-se à trilha PNC. 

Observação 2: Na medição da compactação do leito da trilha em P1, o cone do penetrômetro 

penetrou apenas 2/3 da sua extensão na superfície do solo em duas repetições, portanto, foi 

utilizada apenas uma repetição. 

Observação 3: O teste estatístico foi realizado para comparar os resultados na mesmas 

profundidade e linhas seguidas da mesma letra não diferem significativamente pelo teste de 

Kruskal-Wallis (p<0,05). 

 

Observando a tabela 8 fica evidente que, analisando o piso da trilha, os pontos 2, 

3 e 5 não diferem significativamente. Já na área de borda 1 e 3 não possuem semelhança 

com os outros pontos analisados. 

Takahashi (1998) avaliou a resistência média do solo à penetração na superfície 

de uma trilha localizada no Parque Estadual Pico do Marumbi no Paraná, e encontrou 

valores de 9,2 kgf/cm² no leito da trilha e 4,1 kgf/cm² na área de borda. Já Figueiredo et 

al. (2010), ao avaliarem a compactação do solo em trilhas do Parque Nacional da Serra 

do Cipó, encontraram valores mais elevados, sendo os valores de resistência média do 

solo à penetração no leito da trilha de 37,8 kgf/cm² e nas áreas adjacentes de 10,2 kgf/cm² 

- isto porque na trilha estudada pelos autores havia passagem de veículos motorizados. 

Magro (1999) obteve, em sua pesquisa no Planalto do Itatiaia (RJ), utilizando um 

penetrômetro de bolso, uma resistência média de 45,9 kgf/cm² no leito da trilha e de 30,6 
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kgf/cm² nas margens afirmando que “ (...) dados de resistência à penetração obtidos na 

parte externa da trilha mostraram correlação com a largura do solo exposto, com o 

número de fatores depreciativos e com o índice de erodibilidade do transecto analisado” 

(MAGRO, 1999, p.68). 

Analisando a área de borda das trilhas, P4 apresentou o maior valor 8,58 kgf/cm², 

já P2 apresentou o menor valor 4 kgf/cm². Fica evidente que o pisoteio está impactando 

negativamente o leito das trilhas, visto que, os resultados obtidos no leito são muito 

superiores aos obtidos na área de borda. Quando o pisoteio no leito da trilha é extremo, 

pode interferir na área de borda, conforme destacado por Andrade (2003). O autor, 

destaca que os efeitos que uma trilha causa no ambiente ocorrem principalmente na 

superfície da trilha, mas, também, na área de borda, isto é, a área afetada corresponde 

normalmente a um metro a partir de cada lado. 

Os resultados de densidade do solo e de resistência à penetração apresentaram, 

como era esperado, correlações, pois, o ponto 1 que apresentou maior densidade do solo, 

também apresentou maiores valores de resistência à penetração. Já o ponto 4 apresentou 

menores valores tanto de densidade, quanto de resistência à penetração. 

 

5.1.3 Avaliação da estabilidade de agregados 

Considerando que os agregados presentes no solo possuem grande importância 

para a conservação do mesmo, por conferirem maior resistência ao processo erosivo, 

proteção à matéria orgânica e, consequentemente, à população microbiana (FERREIRA 

et. al., 2010), foi realizada a análise da estabilidade em água dos mesmos. 

Para apresentar os resultados relacionados à estabilidade dos agregados, foi 

elaborada uma tabela com os valores na profundidade de 0-10 cm (Tabela 9). Além disso, 

para melhor análise, foi elaborado um gráfico com os valores de macro e micro agregados 

do solo (Gráfico 8). 
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Tabela 9. Resultado da análise de estabilidade de agregados em água nos cinco pontos 

analisados nas trilhas PMC e PNC na profundidade de 0-10 cm. 

ÍNDICES DE AGREGAÇÃO DO SOLO NAS TRILHAS NA PROFUNDIDADE DE 0-10 CM  

  Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 

DMP (mm) 2,66 BC 2,65 C 2,06  C 2,89 AB 1,91 A 

DMG (mm) 2,05 B 2,13 B  1,75 B 2,73 A 1,79 B 

IEA (%) 90,27 B 91,19 B 90,27 AB  97,73 A 88,34 C 

Agregados > 2 mm (%) 86,99 ABC 85,50 BC 89,99 C 95,32 AB 86,25 BC 

Observação 1: Os pontos 1 e 2 referem-se à trilha PMC e os pontos 3, 4 e 5 referem-se à trilha 

PNC. 

Observação 2: O teste estatístico foi realizado para comparar os resultados nas mesmas linhas, 

que seguidas da mesma letra não diferem significativamente pelo teste Tukey (p<0,05). 

Observação 3: Diâmetro Médio Ponderado (DMP), Diâmetro Médio Geométrico (DMG), Índice 

de Estabilidade de Agregados (IEA) 

 

A partir dos resultados da estabilidade de agregados em água, é possível analisar 

não só o impacto do pisoteio, mas também, a influência da água da chuva que reage de 

formas diferentes à superfície, com e sem vegetação. Portanto, a erosividade da chuva e 

a erodibilidade do solo são fatores que respondem de diferentes formas. 

Analisando a estabilidade de agregados na profundidade de 0-10 cm (Tabela 10), 

verifica-se que os valores do Diâmetro Médio Ponderado (DMP) e consequentemente, do 

Diâmetro Médio Geométrico (DMG), foram maiores no ponto 4. Através do resultado do 

teste estatístico, é possível inferir que o DMP no ponto 5 apresentou o menor valor (1,91 

mm) e difere significativamente dos pontos 1, 2 e 3. Isso pode estar associado à elevada 

presença de partículas finas (silte e argila) encontradas no referido ponto e destacadas na 

tabela 2 (página 93). Este valor reitera o que foi afirmado por Castro Filho et al. (1998), 

que quanto menor for o agregado, menor será o DMP e os espaços porosos entre 

agregados, diminuindo, portanto, a infiltração e aumentando a erosão.  

Bronick e Lal (2005) afirmam que além de aspectos como manejo e clima, a 

agregação também está associada à textura do solo, e isto foi verificado na presente 

pesquisa. Por exemplo, o ponto 5 apresentou textura franco-arenosa (tabela 2 – página 

93) que é reconhecidamente uma das classes texturais de maior propensão à erosão 

(FULLEN; CATT, 2004; MORGAN, 2005; GUERRA, 2010; GUERRA et al., 2017), 

sendo assim, o baixo teor de argila, pode estar influenciando na não formação de 

agregados maiores. De uma forma geral, o ponto 5 apresentou os menores índices de 

agregação, isto pode estar relacionado com a sua localização em uma área de 
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convergência de fluxos, onde a concentração de água pode provocar alterações nos 

índices de agregação.  

O baixo valor do DMG (1,75mm) encontrado no ponto 3, pode ter relação direta 

com a baixa concentração de argila (tabela 1 – página 92). Diversos autores (CASTRO 

FILHO; LOGAN, 1991; FULLEN; CATT, 2004; SMETS et al., 2011), destacam que a 

argila é uma partícula fundamental para agregação do solo, e quando há ausência ou baixa 

concentração dessa partícula isso pode refletir na agregação do solo. Além disso, o efeito 

do pisoteio no leito da trilha pode provocar a quebra da estrutura do agregado, 

principalmente nos primeiros centímetros do solo. 

O ponto 4, está sofrendo menos impacto tanto do pisoteio, quanto da ação da água 

da chuva, pois os valores de DMP (2,89 mm), DMG (2,73 mm), IEA (97,73%) e de 

agregados > 2 mm (95,32,92%) foram altos. É importante destacar que o valor do DMG 

diferiu significativamente dos valores encontrados nos outros pontos. Matos et al. (2008) 

destacam que agregados estáveis em água contribuem para um solo mais poroso, e 

consequentemente, favorecem a infiltração e maior resistência à erosão. Já os agregados 

não estáveis, quando na superfície do solo, tendem a desaparecer e dispersar-se sob o 

impacto das gotas de chuva (ASSIS; BAHIA, 1998; RANGEL; GUERRA, 2017). 

Com relação aos agregados > 2mm todos os pontos apresentaram valores 

adequados, isto é, maiores que 85%, indicando boa concentração de agregados de 

diâmetros maiores. Já o Índice de Estabilidade de Agregados (IEA) no ponto 5 foi de 

88,24% indicando mais rápida quebra dos agregados, diferindo estatisticamente dos 

outros pontos. A estabilidade dos agregados na camada superficial de solo (0-10 cm) está 

diretamente relacionada com a ocorrência do escoamento superficial e com a 

erodibilidade do solo (LE BISSONNAIS et al., 2007; FATTET et al., 2011), sendo assim, 

ao analisarmos o IEA, o leito da trilha mostra-se mais instável no referido ponto de coleta.  

Com relação à profundidade de 10-20 cm (Tabela 10), observa-se que os pontos 

2, 4 e 5 diferiram significativamente para os valores de DMP (2,69mm, 2,85mm e 2,07 

mm, respectivamente). Já para DMG o ponto 4 apresentou diferença em relação aos 

demais (2,85 mm) DMG. De forma geral, o padrão de estabilidade de agregados na 

profundidade de 0-10 cm foi semelhante ao padrão na profundidade de 10-20 cm.  

Analisando o IEA, observa-se que mais uma vez o ponto 4 diferiu 

significativamente dos demais (98,15%). Já para a porcentagem de agregados > 2 mm, os 

pontos 3 e 4 apresentaram valores diferentes estatisticamente (90,83% e 96,11%, 

respectivamente). 
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Tabela 10. Resultado da análise de estabilidade de agregados em água nos cinco pontos 

analisados nas trilhas PMC e PNC na profundidade de 10-20 cm. 

ÍNDICES DE AGREGAÇÃO DO SOLO NAS TRILHAS NA PROFUNDIDADE DE 10-20 CM  

  Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 

DMP (mm) 2,63 BC 2,69 C 2,17 AC 2,85 B 2,07 A 

DMG (mm) 2,15 B 2,22 B  1,83 B 2,69 A 1,81 B 

IEA (%) 91,27 B 91,99 B 92,04 B  98,15 A 90,76 B 

Agregados > 2 mm (%) 87,79 BC 85,80 BC 90,83 C 96,11 B 87,35 BC 

Observação 1: Os pontos 1 e 2 referem-se à trilha PMC e os pontos 3, 4 e 5 referem-se à trilha 

PNC. 

Observação 2: O teste estatístico foi realizado para comparar os resultados nas mesmas linhas, 

que seguidas da mesma letra não diferem significativamente pelo teste Tukey (p<0,05). 

 

Além de avaliar os índices de agregação, é importante analisar a porcentagem de 

macro e micro agregados, que também refletem a qualidade do solo. Os microagregados 

do solo segundo Denef et al. (2001b) são compostos por agregados de diâmetro inferior 

a 0,5 mm. Kiehl (1979) destaca que agregados com diâmetro médio acima de 0,5 mm são 

considerados relativamente resistentes ao esboroamento, e dependendo do manejo são 

bons condutores de água e ar. Logo, quando os macroagregados do solo estão pouco 

estáveis, isto é, quando os agentes cimentantes - argila e matéria orgânica – não 

conseguem unir as partículas de solo, pode haver desagregação e formação de 

microagregados. 

Diversos autores destacam que quando o pisoteio é frequente o solo sofre 

compactação, o que provoca a selagem do mesmo, aumenta sua susceptibilidade à erosão 

e influencia na perda de matéria orgânica, favorecendo a formação de microagregados 

(FULLEN; CATT, 2004; GUERRA; MENDONÇA, 2004; GYSSELS et al., 2005; 

GUERRA, 2010; ARAÚJO et al., 2013; RANGEL, GUERRA, 2017; JORGE, 2017). 

De forma geral, a trilha PMC apresentou os maiores valores de microagregados 

se comparada à trilha PNC. O efeito do pisoteio – mais intenso na trilha PMC, visto que, 

nem todos os visitantes seguem por trilha até a piscina natural, logo, não percorrem a 

trilha PNC – e a posição dos pontos de coleta na encosta – a variação de altitude na trilha 

PMC é inferior à da trilha PNC - podem ser alguns dos fatores que explicam esses valores. 

Os valores de macro e micro agregados do solo, na profundidade de 0-10 cm, 

apresentados no gráfico 8 corroboram os resultados dos índices de agregação 
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apresentados no ponto 4 (tabela 10). A porcentagem de macroagregados é de 97,72%, 

sendo, portanto, a maior taxa de macroagregados encontrada nos pontos analisados.  

O ponto 1 apresentou a maior taxa de microagregados (9,72%). Esse valor mais 

elevado de microagregados, pode estar relacionado com a localização do ponto da 

encosta, isto é, mais próximo do costão rochoso e, consequentemente das partículas de 

areia presentes na praia. A elevada concentração de areia (fração granulométrica que 

pouco contribui para a formação de agregados) no ponto pode ser verificada nas tabelas 

1 e 2 (páginas 92 e 93). 

 

Gráfico 8. Distribuição de macro e micro agregados do solo nas trilhas PMC e PNC na 

profundidade de 0-10 cm. 

 

Observação 1: Os pontos 1 e 2 referem-se à trilha PMC e os pontos 3, 4 e 5 referem-se à trilha 

PNC. 

Observação 2: O teste estatístico foi realizado para comparar os resultados e está representado nas 

colunas dos macroagregados. Letras semelhantes não diferem significativamente pelo teste Tukey 

(p<0,05). 

 

A partir da análise do teste estatístico, fica evidente que o ponto 4 difere 

significativamente dos pontos 1 e 2. Enquanto estes apresentam os menores teores de 

macro agregados (90,28% e 91,20%, respectivamente), aquele apresenta os maiores 

valores (97,72%). Segundo Tisdall e Oades (1982), a grande quantidade de 

microagregados evidencia a quebra pelo rápido umedecimento do solo. Logo, em eventos 
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chuvosos, a ação da gota da chuva no solo tende a aumentar os processos erosivos, 

alterando as propriedades químicas e físicas do mesmo.  

Ao analisar a concentração de macro e microagregados na profundidade de 10-20 

cm (Gráfico 9), observa-se que o ponto 2 apresentou menores taxas de macroagregados 

(89,12%), e consequentemente, maiores taxas de microagregados (10,88%). Ele difere 

significativamente do ponto 3 (macroagregados de 95,46%) e do ponto 4 

(macroagregados de 94,37%), que apresentaram os menores valores de microagregados 

(4,54% e 5,63%, respectivamente). De uma forma geral, os valores encontrados são 

considerados bons de acordo com diversos autores (DENEF et al., 2001b; CASTRO 

FILHO et al., 2002; MADARI, 2004; RANGEL; GUERRA, 2017). 

 

Gráfico 9. Distribuição de macro e micro agregados do solo nas trilhas PMC e PNC na 

profundidade de 10-20 cm. 

 
Observação 1: Os pontos 1 e 2 referem-se à trilha PMC e os pontos 3, 4 e 5 referem-se à trilha 

PNC. 

Observação 2: O teste estatístico foi realizado para comparar os resultados e está representado nas 

colunas dos macroagregados. Letras semelhantes não diferem significativamente pelo teste Tukey 

(p<0,05). 

 

Salton et al. (2008) destacam que agregados estáveis são importantes para 

proporcionar boa estrutura do solo, provendo o interior deste com espaços porosos para 

desenvolvimento das raízes, da fauna do solo e circulação de ar e água. Madari (2004) 

enfatiza que, a estabilidade dos agregados se torna muito importante para a germinação 
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de sementes, expansão do sistema radicular no perfil do solo e na redução dos processos 

erosivos. Neste sentido, alguns pontos das trilhas estudadas (pontos 1 e 2) estão sofrendo 

maior impacto do uso das trilhas, e consequentemente, possuem agregados menos 

estáveis. 

 

5.1.4 Avaliação do pH e matéria orgânica  

Foram analisadas duas propriedades químicas dos solos: pH e teor de matéria 

orgânica. Diversos estudos demonstram que há correlação entre o conteúdo de carbono 

orgânico no solo e a estabilidade dos agregados em água (ROZANE et al., 2010; 

PODWOJEWSKI et al., 2011; OLIVEIRA et al., 2013). Além disso, a MO possui relação 

com as outras propriedades físicas do solo como a compactação. Portanto, para fazer a 

correlação entre essas propriedades do solo, foram elaboradas duas tabelas (Tabelas 11 e 

12), nas quais estão apresentados de forma sintética os resultados obtidos a partir da 

análise do pH e da matéria orgânica nas duas profundidades analisadas. 

Apenas o ponto 5 apresentou teores de matéria orgânica menores que 3,5% nas 

duas profundidades (3,43% na profundidade de 0-10 cm e 3,48% na profundidade de 10-

20 cm). Fullen e Catt (2004) destacam que esses valores indicam maior instabilidade no 

solos e maior propensão à erosão. Esses valores corroboram a análise de estabilidade de 

agregados, na qual, o ponto 5 também apresentou maior instabilidade nas duas 

profundidades (IEA de 88,34% na profundidade de 0-10 cm e 90,76% na profundidade 

de 10-20 cm). 

Kroeff (2010), Rangel et al. (2015a), Jorge (2017), Rangel e Guerra (2018) 

associam as baixas taxas de matéria orgânica com o aprofundamento e surgimento de 

ravinas, em trilhas, como consequência do pisoteio, escoamento concentrado e 

desmatamento da vegetação da borda. 

O ponto 4 apresentou os maiores teores de matéria orgânica (7,07% na 

profundidade de 0-10 cm e 6,33% na profundidade de 10-20 cm). Além disso, apresentou 

os maiores teores de macroagregados na profundidade de 0-10 cm (97,72%). Denef et al. 

(2001b) destacam a importância dos macroagregados em controlar a estabilização do 

carbono e da matéria orgânica no solo. Campos et al. (1999) constatam que a umidade e 

a cobertura vegetal do solo têm uma estreita relação com a agregação do mesmo, sendo 

assim, a incorporação de MO nesse ponto está favorecendo a agregação, o que é 

confirmado ao comparar os resultados de agregação do solo (IEA de 97,73% na 
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profundidade de 0-10 cm e 98,15% na profundidade de 10-20 cm) com os teores de 

matéria orgânica. 

 

Tabela 11. Resultado simplificado da estabilidade de agregados e das propriedades 

químicas do solo na profundidade de 0-10 cm. 

Pontos 

de 

coleta 

Profundidade 

Agregados  
Propriedades 

Químicas 

Índice de 

Estabilidade de 

Agregados (%) 

Macroagregados 

(%) 
pH 

Matéria 

Orgânica 

(%) 

PMC 1 0-10 cm 90,27 90,28 6,87 5,8 

PMC 2 0-10 cm 91,19 91,2 5,39 5,02 

PNC 3 0-10 cm 90,27 93,72 5,6 4,55 

PNC 4 0-10 cm 97,73 97,72 6,35 6,33 

PNC 5 0-10 cm 88,34 93,67 4,24 3,43 

Média 91,56 93,32 5,91 5,03 

Desvio padrão 3,22 2,58 0,51 1,01 

Coeficiente de variação 

(%) 
3,52 2,77 8,62 20,04 

 

Mendonça e Rowell (1994) afirmam que a constante ruptura dos agregados pode 

acelerar as perdas de carbono orgânico no solo. Christensen (2001), afirma que além das 

interações entre os minerais, a interação destes com a matéria orgânica, constituem 

complexos organominerais, afeta intensamente o tamanho dos agregados estáveis em 

água. Ademais, a ciclagem de nutrientes é fundamental para a melhor estabilidade de 

agregados, pois, através da incorporação de vegetação e do input de matéria orgânica ao 

solo, a formação de macroagregados ocorre com maior frequência (FRANZLUEBBERS, 

2002). Além disso, diversos autores (PODWOJEWSKI et al., 2011; OLIVEIRA et al., 

2013) destacam a influência da rocha do substrato na composição mineralógica do solo, 

e consequentemente, no teor de matéria orgânica e no pH do solo.  
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Tabela 12. Resultado simplificado das propriedades físicas e químicas do solo na 

profundidade de 10-20 cm. 

Pontos 

de 

coleta 

Profundidade 

Agregados  
Propriedades 

Químicas 

Índice de 

Estabilidade de 

Agregados (%) 

Macroagregados 

(%) 
pH 

Matéria 

Orgânica 

(%) 

PMC 1 10-20 cm 91,27 91,08 6,54 6,01 

PMC 2 10-20 cm 91,99 89,12 5,86 5,17 

PNC 3 10-20 cm 92,04 95,46 5,83 4,97 

PNC 4 10-20 cm 98,15 94,37 6,01 7,07 

PNC 5 10-20 cm 90,76 91,84 4,03 3,48 

Média 92,84 92,37 6,08 5,34 

Desvio padrão 2,70 2,28 0,24 1,19 

Coeficiente de variação 

(%) 
2,90 2,47 3,89 22,26 

 

Com relação ao pH observou-se que - com exceção do ponto 2 na profundidade 

de 0-10 cm (pH de 5,39) e do ponto 5 nas duas profundidades (pH de 4,24 e 4,03) - em 

todos os pontos os níveis permaneceram entre 5,5 e 7,0 o que segundo Brady (1989) e 

Lima (2008), são níveis equilibrados de pH, representando uma faixa na qual, salvo 

algumas exceções, as plantas se desenvolvem de maneira adequada, nos solos de regiões 

úmidas. Este fato é corroborado pela presença de vegetação bem desenvolvida na área de 

borda da trilha. Jorge (1975) destaca a relação direta da matéria orgânica com a 

capacidade de troca catiônica, que quando elevada, favorece a elevação do pH. Sendo 

assim, as mudanças de pH são melhor suportadas por solos ricos em matéria orgânica 

(JORGE, 1975). Assim, a relação entre o pH e a matéria orgânica no ponto 5 fica evidente, 

pois, as taxas de MO foram baixas. 

De acordo com a classificação de Volkweiss (1989), o ponto 5 apresenta solos 

muito ácidos. Jorge (2017) encontrou solos ácidos em algumas trilhas analisadas no 

município de Ubatuba. Por serem áreas relativamente próximas, com regime 

pluviométrico intenso, esses valores podem estar relacionados ao clima. Esse argumento 

é enfatizado por Meurer (2012), que afirma que a formação dos solos ácidos é o resultado 
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da combinação de muitos fatores, com grande importância para as condições climáticas, 

em termos de alta temperatura e intensidade de chuvas. Estas condições favorecem a 

rápida decomposição da rocha, com a lixiviação de bases trocáveis, e a consequente 

intemperização do solo e formação da acidez. 

Valores baixos de pH corroboram para afetar a estabilidade dos agregados, pois à 

medida que o teor de matéria orgânica diminui, a ruptura dos agregados aumenta e crostas 

se formam na superfície do solo, aumentando a sua compactação (MORGAN, 2005; 

GUERRA, 2010; PEREIRA et al. 2016).  

Os pontos 1 e 4 apresentaram os maiores valores de pH nas duas profundidades 

(6,87 e 6,54 no ponto 1 e 6,85 e 6,01 no ponto 4). Segundo Malavolta (1979), os solos 

com pH entre 6 e 6,5 são ideais para o crescimento da vegetação. Solos ácidos podem ser 

reflexo das elevadas taxas de escoamento da área degradada, transportando as bases do 

mesmo, o que dificulta o crescimento da vegetação. Fullen e Catt (2004), Vezzani e 

Mielniczuk (2009) e Pereira et al. (2016) ressaltam que a solos ácidos estão vinculados à 

baixa capacidade de troca catiônica entre a vegetação e partículas do solo. Pereira et al. 

(2016, p. 308) afirmam que “solos com pH baixo interferem na fragilidade dos 

agregados, corroborando com a baixa permeabilidade e aeração, o que pode elevar a 

probabilidade de ocorrência do escoamento superficial e intensificar os problemas com 

a erosão acelerada”, observada nas feições erosivas bem desenvolvidas ao longo das 

trilhas.  

A relação entre pH, matéria orgânica e estabilidade de agregados fica evidente ao 

analisarmos as tabelas 11 e 12, principalmente no ponto 5, que apresentou baixos valores 

de MO (3,43%), pH (4,24) e IEA (88,34%) na profundidade de 0-10 cm. Além disso, 

apresentou a maior taxa de densidade do solo (1,46 g/cm³) e, consequentemente, menor 

porosidade (39,42%). Neste sentido, fica evidente que esse ponto está sofrendo maior 

impacto do pisoteio e dos processos erosivos. Logo, os baixos teores de MO encontrados 

afetam a dinâmica do solo influenciando negativamente nas propriedades químicas e 

físicas do mesmo, fato que prejudica a segurança do deslocamento do usuário, a partir do 

surgimento de ravinas no leito da trilha. 
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5.2 Avaliação da microtopografia do solo  

A avaliação da microtopografia do solo permitiu corroborar o que foi observado 

através da análise do grau de dificuldade. Verificou-se a evolução dos processos de erosão 

e deposição de sedimentos no leito da trilha, através do pisoteio e da concentração do 

fluxo de água. Foram monitorados quatro perfis transversais, sendo dois em cada trilha. 

No primeiro monitoramento da ponte de erosão (PE1) observa-se a presença de 

uma ravina (profundidade de 16 cm e largura de 21 cm, aproximadamente) no leito da 

trilha que em outubro de 2016 e junho de 2017 estava com elevado acúmulo de 

serapilheira. Já em junho de 2016 e fevereiro de 2017 estava com menos serapilheira 

(Gráfico 10). 
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Gráfico 10. Evolução da microtopografia do solo no primeiro ponto da trilha PMC, em junho e outubro de 2016, fevereiro, julho e setembro de 

2017. 

 

Observação 1: A estimativa da profundidade anterior a incisão da trilha está sinalizada com uma linha pontilhada em vermelho. 

Observação 2: A estimativa da área de solo erodida após a incisão da trilha está sinalizada pelas hachuras em verdes. 

Observação 3: A estimativa da erosão em profundidade está expressa pela linha roxa. 
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Estima-se, portanto, que ocorreu uma perda de aproximadamente 50 cm de solo 

em profundidade, isto é, antes do corte e incisão da trilha o piso estava nivelado a 40 cm 

e atualmente, o ponto mais profundo da trilha ultrapassa 90 cm de altura. Já a área erodida 

(hachuras em verde), variou entre 0,358 m² em outubro de 2016 e 0,398 m² em junho de 

2016. É possível observar nesse ponto o horizonte C exposto no leito da trilha, a ravina 

originada pelo escoamento superficial da água e, agravada, pelo pisoteio (Figura 39). A 

remoção dos horizontes superficiais pode ter ocorrido pela intensa pluviosidade da área, 

pela declividade do ponto monitorado, pela elevada porcentagem de areia total (56,7% e 

50,12%, nas duas profundidades analisadas). 

 

 
Figura 21. Análise da microtopografia do solo, através da ponte de erosão, em PE 1 da trilha PMC 

em junho de 2016. A seta em amarelo indica ravina com acúmulo de serapilheira e o destaque em 

vermelho indica início de exposição do horizonte C. Foto: L. A. Rangel (2016). 

 

No segundo ponto onde foi avaliada a microtopografia (PE 2), só foi possível 

realizar dois monitoramentos, pois, em fevereiro de 2017 uma das estacas que servia 

como base de nivelamento foi soterrada por um deslizamento que ocorreu no talude 

superior da trilha e a outra foi erodida em decorrência desse deslizamento. Esse processo 

pode estar associado ao grande volume pluviométrico na área entre 01 de janeiro de 2017 

e 03 de fevereiro de 2017 (data do monitoramento da microtopografia) a estação 

pluviométrica de Parati monitorou 485 mm de chuva, sendo que em algumas horas do dia 
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10 de janeiro choveu aproximadamente 101 mm. (INMET, 2017). Isto evidencia a 

influência da pluviosidade e da declividade no terreno onde está situado a trilha.   

O gráfico 11 ilustra a presença de duas ravinas (uma de aproximadamente 20 cm 

de profundidade e 24 cm de largura e outra de 13 cm de profundidade e 28 cm de largura) 

no leito da trilha. 
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Gráfico 11.  Evolução da microtopografia do solo no segundo ponto da trilha PMC em junho e outubro de 2016. 

 
Observação 1: A estimativa da profundidade anterior a incisão da trilha está sinalizada com uma linha pontilhada em vermelho. 

Observação 2: A estimativa da área de solo erodida após a incisão da trilha está sinalizada pelas hachuras em verdes. 

Observação 3: A estimativa da erosão em profundidade está expressa pela linha roxa.  
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Comparando o possível nível inicial antes da incisão da trilha (28 cm) e o ponto 

de maior profundidade atualmente (68 cm), verifica-se erosão de 40 cm de profundidade. 

Já a área (hachuras em verde) estimada de perda de solo por causa da erosão em PE 2 é 

de 0,279 m² em junho e 0,278 m² em outubro de 2016. 

As três figuras a seguir ilustram as alterações no piso da trilha e no talude superior, 

que ocorreram após outubro de 2016, provavelmente no final de janeiro, antes do 

monitoramento de fevereiro de 2017 (Figuras 22, 23, 24 e 25).  

 

 
Figura 22. Microtopografia do solo em PE 2 da trilha PMC em outubro de 2016, com vegetação 

presente no talude superior e ravinas no leito (setas amarelas). Foto: L. A. Rangel (2016). 
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Figura 23.Microtopografia do solo em PE 2 da trilha PMC em janeiro de 2017, com pequeno 

deslizamento no TS e deposição de serapilheira no leito (seta em vermelho), ravinas monitoradas 

(setas em amarelo) e estaca de nivelamento ainda presente (destaque em laranja). Foto: L. A. 

Rangel (2017). 

 
Figura 24. Alterações significativas no ambiente e na microtopografia do solo em PE 2 da trilha 

PMC em fevereiro de 2017, com deslizamento no talude superior e soterramento da estaca no 

talude superior (detalhe ‘b’), erosão da estaca de nivelamento no talude inferior (detalhe ‘a’) e 

deposição de material no leito da trilha onde antes existiam ravinas (setas amarelas). Foto: L. A. 

Rangel (2017). 
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Figura 25. Situação do ambiente e da microtopografia do solo em PE 2 da trilha PMC em setembro 

de 2017, com criação de atalho já consolidado onde ocorreu deslizamento no talude superior 

(detalhe) e acúmulo se serapilheira em ravinas no leito da trilha (setas amar 

 

Silva e Castro (2015) também encontraram ravinas ao observar a microtopografia 

na trilha para a praia do Perigoso (RJ), a primeira com largura entre 20 a 30 centímetros 

e 20 centímetros de profundidade e a segunda, com largura variando entre 50 a 60 

centímetros e entre 30 a 35 centímetros de profundidade. Os autores destacaram a 

influência negativa da presença de processos erosivos para a experiência do visitante. O 

mesmo foi constatado na presente pesquisa, diversos visitantes tiveram dificuldades em 

passar por esse trecho da trilha PMC.  

Analisando o terceiro perfil da microtopografia (PE 3) é possível observar que a 

profundidade de solo erodida e compactada após a incisão da trilha não foi tão expressiva 

quanto em PE 1 e PE 2. Comparando o possível nível inicial antes da incisão da trilha (17 

cm) e o ponto de maior profundidade atualmente (50 cm), verifica-se erosão de 33 cm de 

profundidade. Já a área (hachuras em verde) estimada de perda de solo por causa da 

erosão em PE 3 variou de 0,165 m² em outubro de 2016 e 0,212 m² em junho (Gráfico 

12). 
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Gráfico 12. Evolução da microtopografia do solo no terceiro ponto na trilha PNC em junho e outubro de 2016, fevereiro e setembro de 2017. 

 

Observação 1: A estimativa da profundidade anterior a incisão da trilha está sinalizada com uma linha pontilhada em vermelho. 

Observação 2: A estimativa da área de solo erodida após a incisão da trilha está sinalizada pelas hachuras em verdes. 

Observação 3: A estimativa da erosão em profundidade está expressa pela linha roxa. 
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Verificou-se também, uma ravina de aproximadamente 50 cm de largura e 15 cm 

de profundidade, bem no meio do leito da trilha, evidenciando o caminho preferencial do 

escoamento superficial e dos visitantes, que compactam o solo através do pisoteio. Além 

disso, raízes e blocos rochosos também estão presentes no ponto de monitoramento 

(Figura 26). 

 
Figura 26.Análise da microtopografia do solo em PE 3 na trilha PNC. Ravina com acúmulo de 

serapilheira (seta amarela), raízes expostas e blocos rochosos no leito. Foto: L. A. Rangel (2016). 

Ao analisar o quarto perfil da microtopografia (PE 4) verifica-se que a 

profundidade de solo erodida e compactada após a incisão da trilha não foi tão expressiva. 

Ao comparar o possível nível inicial antes da incisão da trilha (12 cm) e o ponto de maior 

profundidade atualmente (39 cm), verifica-se perda de 27 cm de profundidade, sendo, 

portanto, o perfil que menos evolui em profundidade.  Isso pode estar relacionado com o 

ambiente vegetacional da trilha, isso é, com a elevada produção de serapilheira que, ao se 

depositar na trilha, impede o aumento da erosão em profundidade. Aliado a isso, a largura 

do leito de, aproximadamente, 1,5 metros, não permite que o pisoteio seja concentrado 

em um determinado ponto. 

Já a área (hachuras em verde) estimada de erosão e sedimentaçaõ em PE 4 variou 

de 0,193 m² em outubro de 2016 a 0,225 em fevereiro de 2017 (Gráfico 13). 
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Gráfico 13. Evolução da microtopografia do solo no quarto ponto na trilha PNC em junho e outubro de 2016, fevereiro e setembro de 2017. 

 

Observação 1: A estimativa da profundidade anterior a incisão da trilha está sinalizada com uma linha pontilhada em vermelho. 

Observação 2: A estimativa da área de solo erodida após a incisão da trilha está sinalizada pelas hachuras em verdes. 

Observação 3: A estimativa da erosão em profundidade está expressa pela linha roxa. 
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Comparando o gráfico 13 com a figura 27 verifica-se a presença de três ravinas 

em evolução no leito da trilha. A primeira com profundidade de 5 cm e largura de 10 cm, 

aproximadamente; a segunda com largura de 24 cm e profundidade de 8 cm, 

aproximadamente; e a terceira com a maior variação em profundidade desde o início do 

monitoramento, essa variação pode estar atrelada ao processo de deposição de 

serapilheira e de sedimentos. 

 
Figura 27.Análise da microtopografia do solo em PE 4 na trilha PNC. Ravinas no leito da trilha 

com acúmulo de serapilheira (setas amarelas). Foto: L. A. Rangel (2016). 

 

O PE 4 fica localizado em uma escada improvisada com contenções de madeira, 

as estruturas de manejo – corrimão e degraus – estão bastante danificadas. Além disso, 

foi criado um atalho, entre outubro de 2016 e fevereiro de 2017, bem antes do ponto de 

monitoramento (Figura 28). 
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Figura 28. Análise da microtopografia do solo em PE 4. A seta em vermelho indica o atalho que 

foi criado após o primeiro monitoramento em junho de 2016 (no detalhe em vermelho) e a seta 

em amarelo indica o caminho que era percorrido na trilha antes da criação do atalho. Fotos: L. A. 

Rangel (2016). 

 

 

Através da análise dos gráficos é possível estimar a área de solo erodida a partir 

da incisão da trilha. Na tabela 13 estão os resultados estimados referentes à área de solo 

erodida, no leito da trilha, de acordo com os dados obtidos a partir do monitoramento da 

microtopografia. 

 

Tabela 13. Estimativa de variação da área de solo erodida/sedimentada no leito das trilhas PMC 

e PNC a partir do monitoramento da microtopografia. 

 Junho de 

2016 

Outubro 

de 2016 

Fevereiro 

de 2017 

Junho de 

2017 

Setembro 

de 2017 
Média 

PE1 0,39858 0,35816 0,39384 0,38342 0,38948 0,384696 

PE 2 0,27912 0,27823 - - - 0,278675 

PE 3 0,21172 0,16538 0,19456 - 0,18428 0,188985 

PE 4 0,20616 0,19352 0,22512 - 0,22466 0,212365 

Observação 1 : PE 1 e PE 2 referem-se à trilha PMC; PE 3 e PE 4 referem-se à trilha PNC. 

Observação 2: Valores expressos em m². 

Observação 3: Os valores foram estimados a partir do monitoramento realizado nos dias 

determinados. 
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Analisando a área de solo erodida em PE1 observa-se que em outubro de 2016 foi 

encontrado o menor valor (0,35816 m²), enquanto junho de 2016 e fevereiro de 2017 

apresentaram a maior área de solo erodida (0,39858 m² e 0,39384 m²). A pequena 

variação pode estar associada com o curto período de monitoramento, com os ciclos de 

transporte e deposição das partículas do solo e com a remoção e deposição de serapilheira, 

principalmente na ravina localizada no leito. Ademais, o período chuvoso pode estar 

influenciando no dado obtido em fevereiro de 2017, pois, quanto maior o volume de 

chuva, maior a quantidade de solo transportada. Percebe-se, portanto, deposição de 

material (solo ou serapilheira), no período de 06/2016 até 10/2016, remoção de 10/2016 

até 02/2017 e, novamente, deposição de material entre 02/2017 e 06/2017. 

Já em PE 2 – que sofreu com deslizamento de terra no TS e, consequentemente, 

soterramento e erosão das estacas de nivelamento em janeiro de 2017 – foi observada 

pequena variação do tamanho da área do perfil transversal no leito da trilha. Em PE 3 e 

PE 4 foi observada a mesma tendência que em PE 1, isto é, deposição de material no 

período de 06/2016 até 10/2016 e remoção de 10/2016 até 02/2017. Nesses dois últimos 

pontos não foi possível realizar o monitoramento em junho de 2017 devido à chuva e à 

ressaca intensa que impossibilitaram chegar na trilha para a piscina natural (Figura 29) 

 

 
Figura 29. Vista da praia do Caixa D’Aço no dia 20 de junho de 2017. Chuva intensa e ressaca 

do mar impediram a chegada até a trilha PNC. Foto: Hugo Alves (2017). 
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Neste sentido, a microtopografia do solo está sofrendo alterações devido à 

intensidade do pisoteio e ao regime pluviométrico que facilita a concentração do fluxo de 

água convergindo para as ravinas, podendo contribuir para o aparecimento de novos 

processos erosivos, aumentando ainda mais a erodibilidade do solo. Somando a isto, a 

ausência de vegetação e de matéria orgânica no leito expõe o solo aos efeitos de 

erosividade da chuva, o que acentua o aporte de sedimentos retirados (Figura 30).  

 
Figura 30. Fluxo superficial de água, sedimentos e serapilheira durante evento chuvoso na trilha 

PMC em junho de 2017. Foto: Hugo Alves (2017). 

 

 

5.3 Avaliação do grau de dificuldade das trilhas  

Conforme explicitado anteriormente, para análise do grau de dificuldade da trilha 

foram considerados aspectos de variação da declividade, situação do piso e distância a ser 

percorrida. Apesar de serem trilhas com pouca extensão, apresentam trechos declivosos 

e de difícil acesso aos usuários, pois as estruturas de manejo não estão muito conservadas. 

Para análise do grau de dificuldade foram elaborados dois perfis de elevação – uma para 

PMC e outro para PNC - o que permitiu dividir a trilha PMC em seis trechos e a trilha 

PNC em oito trechos (Figuras 31 e 32).  
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Figura 31.Perfil de elevação e localização dos pontos de coleta na trilha PMC. Adaptado do Google Earth. Fonte da imagem: Digital Globe (2015).
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Entende-se que a variação da declividade é o fator predominante para a definição 

do grau de dificuldade, pois, associada à presença/ausência de estruturas de manejo e 

situação do piso, pode interferir significativamente na qualidade da experiência do 

usuário. A trilha PMC pode ser dividida em seis trechos; sendo o 3° trecho com maior 

grau de dificuldade. Já a trilha PNC foi dividida em oito trechos. Entre os trechos 3 e 4 a 

inversão de declividade (subida seguida de uma descida ou o inverso) é bastante 

significativa.  
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Figura 32.Perfil de elevação e localização dos pontos de coleta na trilha PNC. Adaptado do Google Earth. Fonte da imagem: Digital Globe (2015) 
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A partir da observação do traçado em planta e em perfil, verificou-se que as trilhas não 

acompanham as curvas de nível, como diversos autores destacam (COSTA, 2008; KROEFF, 

2010; RANGEL, 2014; RANGEL; BOTELHO, 2017) que é fundamental para redução de 

processos erosivos e redução do grau de dificuldade. Ademais, verifica-se através dos perfis de 

elevação que não há variação significativa de altitude, porém alguns pontos apresentam 

expressiva inversão de declividade. 

Outra questão a ser destacada é a situação do piso e a variação das características do 

solo e da vegetação. Em ambas as trilhas o leito apresenta blocos rochosos, raízes expostas e 

algumas intervenções de manejo como corrimão, guarda corpo, degraus já bastante 

deteriorados. A erosão da borda crítica, o estreitamento do leito em determinados pontos, a 

presença de feições erosivas significativas, a exposição do horizonte C em diversos pontos e a 

ocorrência de movimentos de massa no TS também influenciam negativamente no grau de 

dificuldade das trilhas. 

Logo, de acordo com as proposições de Dias et al. (1986), Andrade (2003) e Rangel 

(2016) as trilhas para a piscina natural Caixa D’Aço podem ser consideradas de grau 2, isto é, 

com grau de dificuldade médio ou moderado, visto que, apesar de não serem extensas, a 

presença de feições erosivas no leito e a deterioração das estruturas de manejo impactam 

negativamente na experiência do visitante. Além disso, a declividade média das trilhas é de 

aproximadamente 37% (20°) o que dificulta ainda mais o trajeto.  

 

5.4 Análise do PAR-TM  

O PAR-TM foi aplicado nas duas trilhas, quando se observava variação significativa no 

ambiente natural. Foram observados sete trechos diferentes de acordo com as variações em 

campo (os trechos de 1 a 3 correspondem à trilha PMC e os trechos de 4 a 7 correspondem à 

trilha PNC). Na tabela 1 são destacadas características gerais dos trechos onde o PAR foi 

aplicado como: coordenadas de início, extensão aproximada, declividade média em graus e em 

porcentagem e largura média do leito. Além disso, observa-se a declividade média da trilha em 

graus e porcentagem. 
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Tabela 14. Características gerais dos trechos de acordo com o PAR-TM aplicado nas trilhas 

para a piscina Caixa D’Aço, no PNSB, em Paraty (RJ). 

Trechos 

do PAR 
Coordenadas de início 

Extensão dos 

trechos (m) 

Declividade 

média em 

graus 

Declividade 

média em 

porcentagem 

Largura 

média do 

leito da trilha 

(m) 

1 23°21'13.43"S, 44°43'38.79"O 61 22 40%  0,6 - 0,95 m 

2 23°21'13.60"S, 44°43'40.34"O 80 25 47% > 0,95 m 

3  23°21'14.34"S, 44°43'41.28"O 38 19 34%  0,6 - 0,95 m 

4  23°21'34.09"S, 44°43'56.57"O 84 7 12%  0,6 - 0,95 m 

5  23°21'37.33"S, 44°43'54.94"O 140 14 25%  0,6 - 0,95 m 

6  23°21'43.74"S, 44°43'55.46"O 181 26 48% > 0,95 m 

7  23°21'44.64"S, 44°43'53.33"O 70 27 51%  0,6 - 0,95 m 

Total  
23°21'13.43"S, 44°43'38.79"O;  

23°21'44.64"S,  44°43'53.33"O 
654 20 37% 0,6 – 0,95 m 

 

Os valores de declividade foram elevados, somente os trechos quatro e cinco 

apresentaram valores de declividade média inferiores a 15º. Os trechos seis e sete apresentaram 

declividade média superior a 25°, fato que pode intensificar os processos erosivos e está em 

desacordo com o Manual de Construção e Manutenção de Trilhas do Estado de São Paulo 

(SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE-SP, 2009). Nesse manual, destaca-se que a maioria 

das trilhas de uso intensivo deveria ser construída com declividade média de até 15º.  

Com relação a análise da largura do leito da trilha, ela mostrou-se aceitável, de acordo 

com Neiman (2002) em todos os trechos mapeados, isto é, foi superior a 0,6 metro.  

A tabela 2 exibe os resultados obtidos através da aplicação do Protocolo de Avaliação 

Rápida para Trilhas de Montanha. As pontuações finais (total PAR-TM) apontam para a 

condição da conservação da trilha e ainda refletem o nível de impactos observados ao longo das 

trilhas PMC e PNC. A partir disso, é possível observar que o trecho um foi considerado ruim, 

já o quarto trecho foi considerado bom. Os trechos dois, três, cinco, seis e sete foram 

considerados regulares. 

Verifica-se que, de forma geral, o parâmetro que apresentou as menores notas (variando 

de 1 a 10) foi “presença de áreas para banho”. Como as trilhas não são longas e o objetivo das 

mesmas é chegar à uma área para banho, a ausência dessas áreas ao longo da trilha não afeta 

negativamente a experiência do visitante. Já o parâmetro com as melhores notas foi “proteção 

das bordas pela vegetação” (variando de 10 a 14) indicando elevada conservação da vegetação 

nos ambientes da trilha. 
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Outro parâmetro a ser destacado é a declividade, que variou, na maioria dos trechos, 

entre ruim e regular, corroborando o valor de 37% apresentado na tabela 1, assinalando maior 

possibilidade de ocorrência de processos erosivos e elevada dificuldade para os usuários. 

Diversos autores (COSTA, 2006; KROEFF, 2010; RANGEL et al. 2015; RANGEL, 

BOTELHO; 2017) destacam que a declividade é um fator que pode influenciar negativamente 

na experiência do usuário, quando não há presença de vegetação e instalação de estruturas de 

manejo adequadas, pois condicionam o fluxo superficial, proporcionando o surgimento de 

feições erosivas e degraus no leito da trilha. 

 

Tabela 15. Pontuação do PAR-TM aplicado nas trilhas para a para a piscina do Caixa D’Aço, 

no PNSB, em Paraty (RJ). 

Parâmetros 
Trechos de aplicação do PAR-TM 

1° 2° 3° 4° 5° 6° 7° Média 

1 Largura do leito da trilha 8 14 10 9 10 12 9 10,29 

2 
Pontos para descanso ou áreas de 

avistamento 
5 5 3 9 10 6 4 6 

3 Presença de áreas para banho 6 1 1 10 1 1 1 3 

4 Instabilidade de Margens 5 7 8 15 6 6 14 8,71 

5 Declividade  3 4 5 13 10 3 2 5,71 

6 Canais fluviais  14 7 6 15 10 6 12 10 

7 Situação do Piso  2 5 3 9 9 10 8 6,57 

8 Obstáculos naturais 3 6 4 9 1 8 7 5,43 

9 Estruturas de manejo 4 6 5 8 10 4 5 6 

10 Sinuosidade da trilha 5 12 10 11 12 4 7 8,71 

11 Proteção das bordas pela vegetação* 10 11 12 11 10 14 12 11,43 

12 Impacto Humano 4 9 6 14 7 7 6 7,57 

Total PAR-TM** 5,75 7,25 6,08 11,08 8,00 6,75 7,25 7,45 

Pontuação: 1 à 5 = Ruim; 6 à 10 = Regular; 11 à 15 = Boa. 

*O parâmetro 11 (proteção das bordas pela vegetação) está representado pela média das observações do 

talude superior (TS) e talude inferior (TI). 

** O Total PAR-TM é representado pela média de todos os parâmetros avaliados. 

*** Os trechos 1 a e 3 são referentes à trilha PMC e os trechos de 4 a 7são referentes à trilha PNC. 

**** A última coluna, representa as médias de cada parâmetro em todos os trechos. 

 

 

Apesar de alguns parâmetros terem apresentados notas muito ruins em vários trechos 

(declividade, estruturas de manejo, situação do piso, presença de áreas para banho), outros 
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parâmetros compensaram positivamente as notas dos trechos (proteção das bordas, largura do 

leito da trilha e impacto humano). Isso implicou em médias, na sua maioria, regulares para o 

PAR-TM. Situação semelhante foi encontrada por Rangel e Botelho (2017) ao avaliarem 

qualitativa e quantitativamente a trilha Sahy-Rubião localizada no Parque Estadual 

Cunhambebe.  

A situação do piso, nas duas trilhas, variou entre regular e ruim, sendo observados 

diversos processos erosivos, como presença de ravinas e afundamento do leito (Figura 33). Em 

alguns pontos a erosão e afundamento do leito já estão muito evoluídos, sendo possível observar 

o horizonte C exposto. 

 

 

Figura 33. Impactos e degradações observadas na trilha PMC. (a) Ravina com acumulação de 

serapilheira leito da trilha (seta em vermelho) ao lado de estrutura de manejo danificada (destaque em 

amarelo). (b) Ponto onde os usuários têm dificuldade para se locomover: escada bastante danificada com 

degraus já erodidos (no detalhe), blocos e raízes expostos (destaque em laranja). Fotos: L. A. Rangel 

(2015). 

 

Horton (1945) destaca que quando a precipitação excede a capacidade de infiltração do 

solo, ocorre o runoff. A água acumula-se em depressões (microtopografia) na superfície do solo, 

e começa a descer a encosta através de um fluxo em lençol (sheetf1ow), podendo evoluir para 

ravina. Sendo assim, essa feição está relacionada a uma incisão no solo que a partir da 

concentração do fluxo de água tende a se aprofundar, e suas dimensões podem chegar a 0,5 

metro de largura e de profundidade (CHORLEY, 1984; FULLEN; CATT, 2004; GUERRA, 

2010).  
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Além disso, o pisoteio pode degradar ainda mais a situação do piso, influenciando no 

afundamento do leito e na acumulação de água (Figura 34). Esses dois tipos de impacto foram 

encontrados nos estudos de Castro (2004), Kabashima (2011), Melatti (2011), Rangel (2014), 

Rangel e Guerra (2016), Rangel e Botelho (2017) e Jorge (2017). Os autores destacam que esses 

impactos são provocados por diversos fatores além do escoamento concentrado, como o 

pisoteio, o desmatamento da borda, a ausência de matéria orgânica, ineficiência na infiltração 

e compactação dos solos.  

 

  
Figura 34. Impactos observados na trilha PNC. (a) Erosão acelerada com presença de ravina (em 

vermelho) e afundamento do leito. (b) Alagamento no leito (em vermelho) e presença de blocos 

rochosos. Fotos: L. A. Rangel (2015). 

 

Outo impacto que influencia negativamente na situação do piso é a erosão da borda, ou 

seja, o estreitamento do leito da trilha (Figura 35). Costa (2006) destaca que a diminuição do 

tamanho do leito da trilha pode ocasionar acidentes, como a queda de visitantes e a falta de 

contenções gera risco. Além disso, a autora detectou desmoronamentos na borda da trilha do 

Rio Grande, no Parque Estadual da Pedra Branca (RJ). Já Rangel (2014) destacou o alto impacto 

que esses desmoronamentos podem causar, como por exemplo, a perda de borda crítica de uma 

trilha na Reserva Ecológica da Juatinga (RJ) e Rangel (2016) também observou o estreitamento 

do leito de uma trilha no Parque Estadual Cunhambebe.  

a 
b 
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Figura 35. Exemplos de perda de borda inferior e estreitamento do leito nas trilhas PMC (a) e PNC (b). 

Fotos: L. A. Rangel (2016). 

 

Costa (2006) ao analisar as trilhas do Parque Estadual da Pedra Branca, no Rio de 

Janeiro, encontrou situação semelhante em alguns pontos de floresta ombrófila e realizou 

intervenções de manejo, como instalação de caneletas de drenagem, a fim de reduzir o impacto 

da velocidade da água no piso e, consequentemente, o aumento dos processos erosivos, e 

facilitar a locomoção dos visitantes. 

Jorge (2017) ao estudar diversas trilhas no sul do município de Ubatuba (SP) também 

identificou deslizamentos nas bordas das trilhas e alertou para o risco que essas erosões 

representam para os usuários. Além disso, destacou que a criação de atalhos – como os 

encontrados nas trilhas do litoral do PNSB – também pode ser ocasionada a partir da erosão da 

borda da trilha.  

A declividade também apresentou índices ruins em 5 dos 7 trechos analisados (1 a 3 – 

trilha PMC – e 6 e 7 – trilha PNC). Esta situação dificulta a experiência do visitante – 

principalmente com ausência, ou degradação das estruturas de manejo – e aumenta a 

possibilidade da ocorrência de feições erosivas no leito da trilha, devido ao escoamento 

superficial acelerado (Figura 36). 

a 
b 
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Figura 36. Exemplo de trecho com elevada declividade na trilha PMC. Foto: L. A. Rangel (2015). 

 

Kroeff (2010) observou, analisando as trilhas do Parque Nacional da Serra dos Órgãos, 

que trechos de trilha com declividades acima de 10° tendem a ter tanto erosão em ravinas, como 

degraus no leito da trilha. Ademais, a construção de degraus, na tentativa de reduzir a 

declividade e facilitar o acesso – como observado na figura 36 - pode ocasionar outros impactos 

como: aumento da deposição dos sedimentos nas bases dos degraus, aumento da compactação 

e afundamento do leito. 

A presença de estruturas de manejo (degraus, guarda-corpo e escadas) e de obstáculos 

naturais também apresentaram notas entre regular e ruim, variando entre 1 e 10. As trilhas 

possuem estruturas de manejo em alguns pontos, porém, estão muito degradadas e, portanto, 

são ineficientes para auxiliar o visitante (Figura 37).  
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Figura 37. Exemplo de estruturas de manejo degradadas (destaque em vermelho e branco) e pontos de 

alagamento (em amarelo) na trilha PNC. Fotos: L. A. Rangel (2015). 

 

 

Além disso, obstáculos como raízes, blocos rochosos e pontos de alagamento também 

são constantes (Figura 38). 

 

 

 

Figura 38. Pontos de alagamento (em vermelho). (a) Presença de blocos rochosos de tamanho superior 

a 1 metro de altura na trilha PNC; (b) Presença de raízes no leito da trilha PNC. Fotos: L. A. Rangel 

(2015). 

 

a b 
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Ademais, os impactos humanos como a presença de lixo e pichações são recorrentes, 

impactando negativamente no ecossistema e na experiência do visitante (Figura 39). Diversos 

autores (COSTA, 2006; KROEFF, 2010; RANGEL, 2014; RANGEL; BOTELHO, 2017) 

destacam que a presença de lixo é comum em ambientes de trilha.   

 

 

 

 

 

Figura 39. Exemplo de lixo deixado na área de borda e nas trilhas PMC e PNC. Fotos: L. A. Rangel 

(2016). 

 

Todos esses aspectos supracitados, permitem melhor análise da qualidade ambiental da 

trilha e melhor experiência do usuário, se associados às análises químicas e físicas do solo. 

Neste sentido, novas abordagens, atualizações e incorporação de novos parâmetros são 

essenciais para a melhoria do PAR-TM e para auxiliar a implementação, gestão e manejo de 

trilhas. 
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CAPÍTULO 6  POTENCIAL GEOTURÍSTICO 

 

A seguir são apresentados os resultados obtidos a partir de observações realizadas em 

campo. Foi realizado o inventário da Piscina natural Caixa D’Aço, foram avaliados o potencial 

da atividade geoturística na área como alternativa ao turismo de massa e os impactos do uso 

público; comparou-se as ações propostas no plano de manejo e já realizadas pelos gestores do 

PNSB em Trindade; e, discutiu-se as alterações na paisagem e no uso do solo. 

 

6.1 Potencial do geoturismo na vila de Trindade 

O potencial geoturístico foi avaliado a partir das metodologias propostas por Gray 

(2004), Moreira (2008), Pereira (2010) e Pereira et al. (2016). No quadro 12 são apresentados 

os potenciais da atividade geoturística e a valoração da geodiversidade para a Vila de Trindade, 

seguindo as proposições de Gray (2004), nas quais são adotados os valores: intrínseco, cultural, 

estético, econômico e funcional. Optou-se por realizar a avaliação qualitativa para toda a vila 

de Trindade, dentro dos limites e na zona de amortecimento do Parque, pois, entende-se que a 

compartimentação e exclusão das situações observadas na zona de amortecimento, são 

essenciais para compreender e embasar o desenvolvimento do geoturismo dentro do PNSB. 

  

Quadro 12. Avaliação qualitativa da geodiversidade na vila de Trindade (dentro e fora dos 

limites do PNSB) a partir da metodologia de Gray (2004). 

Tipos de valor Aspecto Descrição 

I – Valor intrínseco  Meio abiótico livre de 

avaliação 

II – Valor cultural 

Sentido de lugar A VT possui uma 

comunidade caiçara com 

identidade, hábitos e 

costumes próprios. 

Sentimento de 

pertencimento. 

Espiritual/Religioso Lendas, costumes e hábitos 

caiçaras representam a 

conexão espiritual da 

população tradicional com 

o lugar. 

Histórico Existem muitas lendas 

sobre a VT e a importância 

histórica se dá por ter sido 
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habitada por índios, 

portugueses, possíveis 

piratas. Hoje a história é 

marcada pela cultura 

tradicional caiçara e pelos 

movimentos de luta para se 

manter no território. 

III – Valor estético 

Paisagens As paisagens de beleza 

cênica significativa, as 

praias, cachoeiras, rios, e a 

piscina natural, são os 

destinos mais procurados 

por turistas ao longo do 

ano, principalmente no 

verão. 

Atividades de lazer  O ecoturismo e o turismo 

de aventura são atividades 

potenciais para ser 

desenvolvido nas trilhas  

Geoturismo Apesar do apelo turístico 

estar associado 

principalmente à formação 

geomorfológica e 

geológica da piscina 

natural Caixa D’Aço, das 

cachoeiras da Pedra que 

Engole e do afloramento 

rochoso Cabeça do Índio, 

não há incentivo ou 

propostas de gestão para o 

geoturismo 

Apreciação à distância Algumas feições 

geológicas e 

geomorfológicas da área 

são contempladas pelos 

visitantes, como o 

afloramento rochoso 

“Cabeça de índio”. É 

possível acessar o 

afloramento através de uma 

trilha que não possui trajeto 

reconhecido e 

implementado pelo Parque. 

IV – Valor econômico 
Solos Os solos possuíam, antes 

da instalação do PNSB, 

valor econômico para a 
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população caiçara, visto 

que, realizavam plantio de 

alimentos para 

subsistência. Atualmente, é 

motivo de disputa entre a 

população local e uma 

empresa turística 

multinacional que tenta 

explorar as terras. 

Rochas A ocorrência de granitos 

isotrópicos tipo 

charnoquitos, 

principalmente o 

denominado “Verde 

Ubatuba” devem ser 

destacadas pelo seu valor 

comercial e ornamental. 

 

 

 

 

V – Valor funcional 

Funções do solo Construção de pousadas, 

campings e restaurantes (às 

vezes de forma 

desordenada) são as 

atividades mais comuns 

Química da água A VT possui diversas 

nascentes e o recurso 

hídrico abastece a própria 

vila. Necessitando de 

especial interesse, pois VT 

não possui sistema de 

saneamento adequado 

(grande parte dos efluentes 

são lançados em córregos e 

no mar).  

Funções do geossistema Elevada importância da 

área para manutenção da 

biodiversidade 

característica da Mata 

Atlântica e da 

geodiversidade 

característica da Serra do 

Mar. Na área, a Serra do 

Mar possui, efetivamente, 

maior proximidade com o 

mar. O mosaico de UCs6 

                                                 
6 A região abarca o Mosaico de Unidades de Conservação da Região da Serra da Bocaina, criado em 2006, que 

engloba o Parque Nacional da Serra da Bocaina, Estação Ecológica de Tamoios, Área de Proteção Ambiental de 

Cairuçu, Área de Proteção Ambiental de Tamoios, Reserva Biológica Estadual da Praia do Sul, Parque Estadual 

Marinho do Aventureiro, Parque Estadual da Serra do Mar (Núcleos – Picingüaba, Cunha e Santa Virgínia), Parque 



147 

 

 

existente na área é 

fundamental para 

conservação do ambiente 

natural e conexões com 

outros ambientes. 

Funções do ecossistema Área de Mata Atlântica 

com papel essencial para 

manutenção de diferentes 

ecossistemas, permitindo 

conexão através de 

corredor ecológico com 

outras Unidades de 

Conservação. 

 

 

 

 

VI – Valor científico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

História da Terra A área apresenta presença 

de zonas de cisalhamento e 

falhas que conferem 

características como o 

encaixamento de 

determinados rios da região 

da Costa Verde. Além 

disso, o sub-gráben de 

Paraty está associado ao 

rifte litorâneo, compondo o 

gráben da Guanabara.  

Monitoramento ambiental As análises da qualidade 

dos solos, da diversidade 

de espécies de fauna e 

flora, do impacto do uso 

público e a influência da 

atividade turística no 

ambiente natural, são 

realizadas.  

Educação e formação dos 

professores 

A VT recebe pesquisadores 

de diversas áreas e 

trabalhos de campo 

educacionais, 

principalmente voltados 

para o conhecimento da 

cultura caiçara local e 

entendimento dos conflitos 

pelo uso da terra e 

manutenção da tradição 

local. 

                                                 
Estadual Ilha Anchieta, Estação Ecológica de Bananal, Área de Proteção Ambiental Municipal da Baia de Parati, 

Parati-Mirim e Saco do Mamanguá. 
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Pesquisa científica A área da VT vem sendo 

estudada por diversos 

pesquisadores devido aos 

inúmeros conflitos entre a 

população tradicional 

caiçara, a gestão do PNSB 

e a especulação imobiliária 

local. Os estudos sobre a 

Piscina Natural Caixa 

D’Aço são, em sua 

maioria, sobre aspectos 

turísticos e biológicos da 

área. 

 

Dentre os aspectos e valores citados no quadro, merecem destaque o valor estético, pela 

beleza cênica da biodiversidade e geodiversidade local (Figura 40) e o valor econômico das 

rochas, associado à presença do granito verde Ubatuba que possui elevado valor comercial e 

ornamental. 

 

 
a 
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Figura 40. Exemplos de pontos de interesse geológicos e de beleza cênica na vila de Trindade. (a) Praia 

do Meio no detalhe (em vermelho) os blocos que formam a piscina natural Caixa D’Aço. (b) Sítio de 

geodiversidade na Praia Caixa D’Aço. Fotos: L. A. Rangel (2015). 

Outro ponto a ser destacado é o elevado valor cultural, pela importância da tradição e 

cultura caiçara existente em Trindade. O rancho caiçara foi reformado pela gestão do PNSB, 

em 2013, e está sendo construída, pela comunidade local, a Escola do Mar, uma casa de farinha 

que será utilizada para divulgação das tradições caiçaras.  (Figura 41). 

 

b 
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Figura 41. Escola do Mar e casa de farinha caiçara em Trindade. Local será utilizado para divulgação 

da cultura caiçara e ações educativas. Fonte: Reprodução Associação de Moradores de Trindade 

(AMOT) (2018). 
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6.2 Inventário do sítio de geodiversidade 

A Piscina natural do Caixa D’Aço é um sítio da geodiversidade, que segundo Brilha 

(2016) é um local delimitado geograficamente que possui valor pedagógico, cultural e/ou 

turístico, sendo, portanto, um objeto de geoconservação (Figura 42).  

 

 

Figura 42. Visão aérea da Piscina Natural Caixa D'Aço. Imagem: Digital Globe (2015). Fonte: Google 

Earth. 

O acesso à piscina só é possível através da utilização de barcos que saem da Praia do 

Meio ou pela trilha. Apesar do grande fluxo de visitantes, não há nenhum tipo de ação que 

possibilite aos usuários compreender aspectos da sua geomorfologia e geologia (Figura 43). 



152 

 

 

 

Figura 43. Piscina Natural vista do final da trilha. Foto: L. A. Rangel (2014). 

 

Por apresentar variada fauna marinha é extremamente frágil e sensível a impactos 

ambientais; é uma área onde ocorre reprodução de espécies de peixes e possui grande relevância 

para manutenção do ecossistema marinho local. Além disso, por estar situada em área de costão 

rochoso é uma Área de Preservação Permanente (APP), aumentando ainda mais seu valor 

ambiental.  

A gestão do PNSB vem buscando limitar a visitação, visto que, foi realizado um estudo 

de controle da capacidade de suporte, após eventos extremos em feriados, quando a piscina 

chegou a receber mais de 300 visitantes ao mesmo tempo.  A limitação do número de visitantes, 

ainda está em fase de teste, mas deverá ocorrer tanto para o acesso por barco, quanto para a 

utilização das trilhas (ICMBIO, 2014). Segundo o ICMBio (2014), o limite que, anteriormente, 

era de 80 pessoas e passou para 59, visa: “(...) reduzir os impactos ambientais da visitação, 

garantindo que espécies da fauna e flora marinha continuem existindo no interior do atrativo; 

e também ajudará a proporcionar ao visitante uma experiência agradável e mais similar ao 

ambiente natural possível”.  

No quadro 13 estão relacionados aspectos que vão facilitar a compreensão e o 

desenvolvimento da atividade geoturística na Piscina Natural Caixa D’Aço de acordo com as 

proposições de Moreira (2008) e Pereira (2010). 
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Quadro 13.Características para análise do potencial geoturístico da Piscina Natural Caixa 

D’Aço. 

Características para análise do potencial geoturístico da Piscina Natural Caixa D’Aço 

Localização e delimitação geográfica Na vila de Trindade, município de Paraty, litoral 

do PNSB. Coordenadas: 23°21'44.69"S; 

44°43'52.92"O 

Identificação do domínio  Público (Parque Nacional da Serra da Bocaina) 

Contexto geológico e geomorfológico Estrutura geológica de xistos da Sequência 

Metavulcânica-Sedimentar, granitos e gnaisses 

do Complexo Gnáissico Granitóide e 

charnoquitos do Complexo de Alto Grau, de idade 

proterozóica. Há também a presença de zonas de 

cisalhamento e falhas. 

Domínio geomorfológico da Serra do Mar 

dividido em duas unidades morfológicas: o 

Planalto Cristalino Atlântico e o Vale do Paraíba 

do Sul. O relevo é caracterizado por declividades 

superiores a 27°, anfiteatros com interflúvios de 

topos angulosos, vertentes de perfis retilíneos; 

drenagem de alta densidade com padrão 

dendrítico e vales. 

Geodiversidade e descrição do ponto Complexo de alto grau, onde a estrutura geológica 

é composta por uma associação de charnoquitos 

equigranulares a porfiríticos de coloração 

esverdeada, isotrópico, granulação média a 

grossa, gnaisses de fácies anfibolíticas, quartzo 

dioritos e quartzo mangeritos. O granito, 

conhecido como “Verde Ubatuba” possui valor 

econômico, mas não pode ser comercializado. 

A piscina é composta por blocos rochosos de 

diferentes tamanhos depositados de forma mais 

ou menos arredondada que impede a entrada de 

ondas e permite, na maré baixa, visibilidade da 

fauna marinha. Além disso, os efeitos do 

intemperismo químico e biológico são visíveis 

nas rochas. 

Grau de importância ou raridade  Importância a nível regional (região da Costa 

Verde). 

Tipos de interesses: científico, 

educativo, cultural e geoturístico 

Interesse educativo, cultural e geoturístico. 

Ramos das geociências que possuem 

relação com o local 

Geomorfologia, Geografia e Geologia 
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Existência na região de outros valores 

(paisagísticos, históricos, etnográficos) 

Valores paisagísticos, históricos e culturais. 

Possibilidade do desenvolvimento de 

atividades socioeconômicas 

Atividades pesqueira, guiamento de trilhas e 

transporte de barcos – que atracam no píer do lado 

de fora da piscina natural - já são realizadas pela 

comunidade local. 

Aptidão para a utilização em atividades 

educativas, culturais, promocionais e 

turísticas 

A atividade turística já é desenvolvida de forma 

intensa. Há possibilidade de utilização em 

atividades culturais e educativas. 

Existência de legislação especifica de 

proteção do patrimônio geológico 

Inexistente 

Existência de centros interpretativos, 

sinalização e meios interpretativos 

Inexistente 

Incentivo à divulgação e o aprendizado 

relacionado aos aspectos do patrimônio 

geológico-geomorfológico 

Inexistente 

Existência de material impresso 

promocional para ser utilizado em 

atividades interpretativas e de 

divulgação 

Somente para o desenvolvimento da atividade 

turística com enfoque na biodiversidade. 

Recomendações para a adequada 

gestão, conservação e utilização 

O monitoramento da qualidade da PNC já vem 

sem realizado e existe tentativa de limitar o 

número de visitantes, ao mesmo tempo, e coibir 

atividades de venda na área da piscina (Figura 

20). Porém não existe nenhum tipo de incentivo e 

divulgação do patrimônio geológico e 

geomorfológico. Há necessidade de instalação de 

um painel interpretativo que contemple essas 

informações. 

A entrada de barcos na piscina para fazer o 

transporte de turistas deve ser coibida, visto que, 

prejudica a fauna e flora, impacta na conservação 

local e acarreta risco para os visitantes. 

 

 

Não existe nenhum tipo de infraestrutura adequada para visitantes na piscina natural, 

apenas um pequeno píer externo para evitar que os barcos que transportam visitantes entrem na 

PNC. Porém, em épocas de grande fluxo (verão e feriados) os barcos entram no local para 

buscar turistas. Uma estrutura improvisada para a venda de bebidas permanece sem autorização 
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da gestão do PNSB e as normas e determinações apresentadas nas placas de advertência nem 

sempre são seguidas (Figura 44). 

 

 

 

 

 

 

Figura 44. (a) Folheto informativo do PNSB avisando sobre o limite do número de visitantes. Fonte: 

ICMBIO (2014). (b) Atividade de venda de bebidas irregular na PNC. Fotos: Stella Peres Mendes 

(2014). (c) Placa de recomendações e normas na Piscina Natural. Foto: L. A. Rangel (2016). (d) Barco 

dentro da PNC colocando em risco os visitantes e impactando negativamente no ecossistema. Fotos: L. 

A. Rangel (2014). 

 

a 

b 

c 

d 
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A avaliação dos valores da geodiversidade a partir do valor intrínseco, valor cultural, 

valor estético, valor econômico, valor funcional e valor científico/educativo, de acordo com 

Gray (2004), está apresentada no quadro a seguir (Quadro 14). 

 

Quadro 14. Valores da Geodiversidade da Piscina Natural Caixa D’Aço – Vila de Trindade 

Valores da Geodiversidade da Piscina Natural Caixa D’Aço – Vila de Trindade 

(Paraty) 

Intrínseco Cultural Estético Econômico* Funcional Científico/ 

Didático 

A A A A M M 

Observação: A – Alto; M – Médio; B – Baixo; I – Inexistente.  

*Valor econômico relativo ao uso turístico atual. 

 

De acordo com os dados sintetizados no quadro 14, percebe-se que a PNC possui alto 

valor intrínseco e estético, fato esse que já é comprovado, visto que, se configura como principal 

atrativo turístico da Vila de Trindade, pelo grande apelo ao turismo “sol e mar”, pela sua beleza 

cênica e pela importância que possui para a comunidade local (não só como estímulo econômico 

devido à atividade turística, mas também, pela importância ecossistêmica para atividade 

pesqueira). Além disso, a grande quantidade de visitantes - chegando a receber mais de 10.000 

pessoas nos quatro dias do Carnaval de 2017 (ICMBIO, 2017; RANGEL; et al., 2017; 

LOUREIRO et al., 2017) – corrobora o alto valor intrínseco e estético. 

Santos (2012) encontrou em seus estudos sobre a valoração da geodiversidade no 

município de Bonito (PE), elevado valor estético e intrínseco em elementos da geodiversidade 

associados a corpos hídricos. Rangel et al. (2017) ao avaliarem o potencial geoturístico no 

Parque Estadual Cunhambebe (RJ) também destacaram o potencial de elementos associados 

aos corpos hídricos, como cachoeiras, cânions e poços para banho.  

O valor econômico foi considerado alto, pois, a importância atual da área, incluindo 

transporte de barco para a PNC, possíveis guiamentos (atividade de guia realizada pela 

comunidade local), e outras atividades econômicas instaladas em função do atrativo 

geoturístico é a base da economia local (Figura 45).  

 A funcionalidade foi estimada considerando a importância da PNC para a manutenção 

do ecossistema local e para a atividade pesqueira desenvolvida na área. Ela foi valorada como 

mediana, pois, é um ambiente muito sensível a alterações, porém, a pesca não é desenvolvida 

na área de abrangência do Parque, mas sim, na zona de amortecimentos. Não é desenvolvida 
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qualquer atividade regulamentada na piscina natural, porém, a prática de snorkel é comum entre 

os turistas.  

 

Figura 45. Elementos da geodiversidade presentes na piscina natural Caixa D'Aço. Foto: L. A. Rangel 

(2016). 

O valor cultural foi considerado alto, pois, de acordo com relatos de Lhotte (1982) e 

MMA (2002) os caiçaras costumavam guardar as canoas na piscina natural quando não 

conseguiam chegar à praia. Além disso, a piscina está diretamente associada à cultura caiçara 

através da pesca. Logo, apresenta importância histórico-cultural.  

Já os valores científicos e didáticos são de grande relevância para justificar a 

atividade geoturística e a necessidade de geoconservação da área. Estão baseados na presença 

de evidências geológico-geomorfológicas que sirvam como base para pesquisas científicas, 

aulas de campo e divulgação das Geociências. Apesar de não ser considerada um geossítio, por 

não possuir elevado valor científico de acordo com a classificação de Brilha (2016), possui 

médio valor didático, pois, há possibilidade de observação de processos relacionados ao 

intemperismo químico, como a esfoliação esferoidal (Figura 46); e de processos associados à 

dinâmica climática em tempo geológico, exemplificados pela deposição dos blocos que formam 

a piscina. 
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Figura 46. Exemplo do potencial didático da PNCA - processos de intemperismo químico, como a 

esfoliação esferoidal (destaque em vermelho) e fraturas nas rochas. Fotos: L. A. Rangel (2016). 

 

Analisando a piscina de acordo com os serviços ecossistêmicos da geodiversidade 

propostos por Gray (2013), foi possível valorar os aspectos apresentados no quadro 15. 

 

Quadro 15. Valoração do sítio de geodiversidade da piscina natural Caixa D'Aço a partir dos 

serviços ecossistêmicos 

Serviços Ecossistêmicos Atributos avaliados Valoração da 

importância do sítio 

de geodiversidade 

para os atributos 

Serviços de regulação Importância dos recursos hídricos 

locais para abastecimento da área. 

A Piscina Caixa D’Aço é 

importante para qualidade da água 

do mar e reprodução de espécies 

marinhas de grande fragilidade. 

 

Alto 

 

Serviços de suporte A piscina é habitat de diferentes 

espécies de fauna marinha, bem 

como, possui espécies de flora 

litorânea típicas de Mata 

Atlântica. 

 

Médio 

 

Serviços de 

provisionamento 

Por estar inserida em uma Unidade 

de Conservação de proteção 

integral – que prevê a conservação 

da natureza - não ocorre nenhum 

Inexistente 
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tipo de extração de minerais ou 

produtos na piscina.  

 

Serviços culturais A piscina possui elevada 

importância para qualidade 

ambiental local; grande potencial 

para atividade geoturística, 

ecoturística, de lazer e de práticas 

de educação ambiental. Para a 

comunidade local, representa 

potencialidade de 

desenvolvimento social; está 

atrelada a aspectos culturais e 

espirituais da população caiçara, 

por ser relevante para manutenção 

da atividade pesqueira. 

Alto 

 

Serviços de conhecimento É um sítio importante para 

monitoramento ambiental, pois 

recebe grande número de 

visitantes e necessita de 

acompanhamento dos impactos 

que ocorrem. Representa, para 

comunidade local, importante 

fonte de empregos (através do 

guiamento nas trilhas e no 

transporte de barco que permitem 

acesso à piscina). Pode ser 

utilizada para trabalhos de 

pesquisa em campo devido 

aspectos geomorfológicos e 

geológicos, como a ocorrência de 

processos de intemperismo, 

esfoliação esferoidal, fratura em 

blocos rochosos. Evidencia 

processos ocorridos em tempos 

geológicos pretéritos através do 

transporte e queda de blocos de 

tamanho superior a 3 metros de 

altura, indicando ambiente de 

elevada energia.  

Potencial para atividades de 

Educação Ambiental com turistas 

e membros da comunidade. 

Alto 

 

 

 

Apesar da relevância didática e para o desenvolvimento de pesquisas, existem poucos 

trabalhos sobre a Vila de Trindade, sendo a maioria relacionados aos conflitos entre a gestão 

do Parque e a população Caiçara residente (CONTI, 2011; CONTI; IRVING; CORREA, 2011; 
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CONTI; ANTUNES, 2012; CONTI; IRVING, 2014; MORAES, 2014; SANTOS; 2016). Fica 

evidente a necessidade da realização de mais pesquisas relacionadas ao geoturismo e à 

relevância geológica-geomorfológica não só da Piscina Natural Caixa D’Aço, mas também, de 

outras feições localizadas no litoral no Parque, como a cachoeira do Pontal e o afloramento 

rochoso Cabeça do Índio (Figura 47). 

 

 

 
Figura 47.Feições de geodiversidade presentes na Vila de Trindade. (a) Vista da Cabeça do Índio (no 

detalhe) a partir da Praia da Caixa D’Aço. Fotos: (a) Álvaro B.S. Jr. (2010) e (b) L. A. Rangel (2016). 

(b) Cachoeira do Pontal Poço Fundo, na Vila de Trindade, Paraty (RJ). Foto: L. A. Rangel, 2016. 

 

6.3 Impactos do uso público  

Vallejo (2013) destaca que de todas as categorias do SNUC, os parques públicos são os 

que mais sofrem com o uso público. No litoral do PNSB é possível observar o desenvolvimento 

do uso público de forma desordenada, principalmente em épocas de grande fluxo de visitantes 

(verão e feriados prolongados). A seguir são analisadas alguns desses impactos do uso público 

na UC, destacando quais as propostas, apresentadas no plano de manejo, para o 

desenvolvimento da Vila de Trindade; quais ações já foram realizadas pelos gestores do Parque 

e quais as alterações observadas na paisagem e no uso do solo. 

 

 

6.3.1 Ações propostas para a Vila de Trindade  

 

A vila de Trindade, é, uma Zona de Uso Intensivo, de acordo com o plano de manejo do 

PNSB. Portanto, diversas ações foram propostas, pelos gestores do Parque, para ordenamento 

a 

b 
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das atividades desenvolvidas na área. Para a gestão da UC, Trindade é uma das áreas que mais 

tem exigido a atenção devido a visibilidade elevada, os conflitos para demarcação da UC e 

presença de moradores no interior do Parque. De acordo com Conti e Antunes (2012) os 

gestores do Parque consideram que a população de Trindade possui duas posições antagônicas 

com relação à implementação da UC. Enquanto parte dos moradores aceita a presença do 

PNSB, pois entende que a conservação e o ordenamento do turismo vão ocorrer com a presença 

da UC; outro grupo repudia às ações da gestão, devido ao processo histórico violento de luta 

pela posse das terras pelo qual a comunidade passou. 

A comunidade solicita o direito de autogerenciar suas atividades, pois os moradores se 

consideram fundamentais para a conservação de Trindade (MMA, 2002). Para a comunidade, 

o turismo desordenado e descontrolado causa problemas sérios de degradação dos ambientes 

naturais. Os moradores apresentam também uma preocupação com o saneamento básico, pois, 

até hoje, não existe saneamento básico na vila. Diante disso, no plano de manejo, parte da 

comunidade de Trindade sugeriu que fossem realizados projetos de ordenamento do fluxo 

turístico nas trilhas e para acesso à vila, coleta seletiva de lixo e também um trabalho de 

educação ambiental junto aos turistas (MMA, 2002).  

Já para a gestão do Parque, a praia Caixa D’Aço, localizada em Trindade, seria uma área 

de ação específica, para a qual está sendo realizado um relatório de monitoria e de atualização 

do plano de manejo (Figura 48). 
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Figura 48. Mapa da Zona de Uso Intensivo – segmento Trindade. Fonte: MMA (2002). 

 

 Diversas ações e normas foram propostas para a área, porém, até agora, poucas foram 

devidamente implementadas. A seguir são destacadas algumas dessas propostas do plano de 

manejo (MMA, 2002, p.5.185): 

 

 Deverão ser, urgentemente, desapropriados os moradores e retirados aqueles que se 

estabeleceram ilegalmente na área. 

 Deverá ser, urgentemente, implementada sinalização que mostre os limites do Parque 

nessa região. 

 Deverá ser solicitada ao corpo de bombeiros a presença de um salva-vidas, bem como 

o controle dos barcos que fazem a travessia do começo da Praia de Trindade à Ponta do 

Caixa de Aço. 

 Instalação de sinalização nas trilhas de acesso à Piscina do Caixa de Aço, Cabeça de 

Índio, Cachoeira Que Engole e Trilha do Camburi, como área do PNSB e APA Cairuçu. 
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 Elaborar um estudo específico sobre a viabilidade da construção do Portal Praia de 

Trindade;  

 Elaborar um estudo específico sobre a viabilidade da construção Centro de Visitantes;  

 Elaborar estudo de viabilidade para a implantação da área de recreação Praia Caixa 

D’Aço;  

 Elaborar estudo de viabilidade para a implantação da trilha Costão do Camburi; 

 Elaborar estudo de viabilidade para a implantação da trilha Rochedo Cabeça de Índio; 

 Elaborar estudo de viabilidade para a implantação de acampamento; 

 Elaborar estudo de viabilidade para a implantação de uma lanchonete nas imediações 

da área de acampamento;  

 Implementar a Casa do Pesquisador. 

 

Apesar de todas essas propostas, hoje, após, 16 anos de publicação do plano de manejo, 

poucas ações foram realizadas. Somente foram instaladas placas de sinalização para as trilhas 

que permitem acesso à cachoeira Pedra que Engole, à praia e piscina Caixa D’Aço e foram 

desapropriados bares e quiosques na praia do Meio. As outras ações, que seriam benéficas para 

a comunidade local, para os visitantes e pesquisadores e para a conservação do ambiente 

natural, não foram realizadas.  

Atualmente, diversas ações de educação ambiental e de valorização da comunidade 

caiçara são realizadas pela Associação de Moradores de Trindade (AMOT), como instalação 

de lixeiras recicláveis e mutirões para coleta de lixo; festas de incentivo à cultura local e outras 

ações para conscientização do turista. Sobre as festas realizadas pela comunidade local, Santos 

(2016, p. 74) destaca que: “(...) o Fórum de Comunidades Tradicionais de Paraty organizou o 

Festejo Caiçara, na tentativa de valorização da cultura tradicional caiçara, o que é visto pelos 

representantes das associações como o meio para se reivindicar o reconhecimento do território 

e se manter no local”.    

 

6.3.2 Alterações na paisagem e no uso do solo  

Conforme supracitado, os conflitos observados em Trindade são inúmeros. Diante disso, 

foram analisados os impactos do uso público na área do Parque, destacando os impactos nas 

trilhas e na praia do Meio.  

A seguir são apresentadas as análises dos resultados das observações feitas nas trilhas 

PMC e PNC. Além dessas duas trilhas, existe a trilha para a Cachoeira do Pontal, de 
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aproximadamente 600 metros, que leva até a cachoeira do Pontal e a um atrativo chamado 

“Pedra que Engole”. No folheto distribuído pelo Parque (Figura 49), é possível observar 

algumas informações sobre as trilhas, porém, verificou-se em campo que as distâncias 

apresentadas não são muito precisas. 

 
 

Figura 49. Folheto distribuído pelo Parque Nacional da Serra da Bocaina com informações para os 

turistas. Fonte: ICMBIO (2014). 

 

Loureiro et al. (2017) destacam que a praia do Meio sofreu com intensas intervenções 

da gestão do Parque, pois, com a expansão do turismo em Trindade, a instalação de bares e 

quiosque aumentou significativamente desde 2003 e, com a tentativa de ordenamento e as 

restrições de ocupação no interior dos limites da UC, as ações de remoções se intensificaram a 

partir de 2010, permitindo a presença, apenas dos caiçaras (Figura 50). 
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Figura 50. Evolução da ocupação na praia do Meio em Trindade. (a) Quiosque e bares (vermelho) e 

ancoradouro de barcos (amarelo) em 2003. (b) Expansão de quiosques e bares (vermelho) em 2010. (c) 

Quiosques e bares removidos pelo Parque (vermelho) e manutenção do ancoradouro (amarelo) em 2015. 

Fonte: Loureiro, Rangel e Guerra (2017). 

a 

b 

c 
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Sobre o processo conflituoso de desapropriação de bares na praia do Meio, ocorrido em 

2015, Santos (2016) destaca que o processo teve início em 2013, quando os bares foram 

interditados por ordem judicial. A autora relata a situação de abandono da praia do Meio, sem 

condições de receber os turistas, evidenciada por fotografias (Figura 51): 

Num segundo trabalho de campo, em janeiro de 2014, seis meses após as ações do 

PNSB, foi possível observar uma diferença na Praia do Meio, além de um aparente 

abandono da praia, tanto por parte dos turistas, como por parte dos vendedores, em 

função do fechamento dos quiosques e dos estacionamentos. Notou-se que essa 

situação gerou mais revolta e mobilização na população, principalmente em função 

da situação que se encontra a Praia do Meio, sem investimentos em recursos ou 

infraestrutura para visitação, e também em função da falta de alternativas para 

obtenção de renda (SANTOS, 2016, p. 72). 

 

 

 
 

Figura 51. Abandono da praia do Meio em outubro de 2014. (a) Falta de estrutura para receber turistas, 

banheiros danificados e contêiner do Corpo de Bombeiros. (b) lixo acumulado na praia.  

 

Em 2015, após decisão judicial os bares foram removidos e com a ausência de 

fiscalização da gestão do Parque, a praia do Meio sofre, atualmente, com a presença de 

ambulantes irregulares, excesso de visitantes, acúmulo de lixo e desordenamento, 

principalmente em época de férias e feriados (Figura 52). 

a 
b 
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Figura 52. a) Vista de Praia do Meio em abril de 2015, quando ainda havia um contêiner do Corpo de 

Bombeiros que abrigava guarda-vidas (esse contêiner foi retirado em 2016). (b) Concentração de 

pessoas, barracas e ambulantes na praia do Meio em janeiro de 2017. Fotos: L. A. Rangel (2015 e 2017). 

 

Com relação ao uso público e às transformações do uso do solo fica evidente os conflitos 

entre os gestores do Parque e a comunidade local, a ausência de participação da comunidade 

caiçara nas decisões tomadas pelos gestores da UC é um fato preocupante. Jorge (2017) 

encontrou situação semelhante ao analisar o desenvolvimento do geoturismo em UCs de 

Ubatuba. A autora destaca que:  

a 

b 
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(...) o planejamento em locais inseridos em UC’s, a princípio, é facilitado, pelos 

mecanismos de apoio e leis que promovem a conservação dos seus recursos; porém, 

à medida que não estabelece metas de inclusão da comunidade local, perde o seu 

propósito. A inserção da comunidade local em projetos que envolvam benefícios a 

sua qualidade de vida, bem-estar social e ambiental, ainda se apresenta como uma 

realidade distante para a área de estudo (JORGE, 2017, p. 195).  

Com relação ao acesso às trilhas, a primeira situação conflitante encontrada pelos 

usuários ocorre quando o nível do córrego situado na praia do Meio está elevado, em caso de 

maré cheia, as pessoas têm muita dificuldade em acessar as trilhas (Figura 53). Como agravante, 

no córrego é despejado parte do esgoto doméstico da Vila de Trindade, o que representa riscos 

para saúde do turista.  Esse fato evidencia a necessidade da instalação de uma estrutura de 

manejo - uma travessia elevada, por exemplo - com urgência e investimento em saneamento 

básico na vila. 

 

 

Figura 53.(a) Pessoas se arriscando, na maré alta, para tentar acessar a trilha para a Praia Caixa D’Aço. 

Foto: L. A. Rangel (2015). (b) Espuma branca e esgoto aparente no córrego em dia de maré alta em 

junho de 2017. Foto: L. A. Rangel (2017). 

a 

b 
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A depredação e retirada constante de placas de sinalização instaladas pelo PNSB 

também evidencia um conflito entre moradores da Vila de Trindade (que resistem à 

determinadas medidas impostas pelo Parque), turistas e a gestão da Unidade de Conservação 

(Figura 54). 

 

  

 

Figura 54.Exemplos de depredação e retirada de placas de aviso instaladas pela gestão do PNSB. Fotos: 

L. A. Rangel (2015). 

 

Outra situação evidenciada durante o período da pesquisa, foi o acúmulo de lixo em uma 

construção improvisada na piscina natural. Essa estrutura serve para venda de bebidas durante 
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épocas de maior fluxo de turistas. Porém, o lixo fica acumulado poluindo o ambiente e podendo 

atrair animais (Figura 55). 

 

 

Figura 55. Outubro de 2016 - Estrutura improvisada para venda de bebidas na piscina natural Caixa 

D’Aço. No detalhe: acúmulo de lixo e placa, instalada pelo PNSB, destruída. Foto: L. A. Rangel (2016). 

 

Em outubro de 2017 foi constatado que a cobertura da construção havia sido retirada, 

permanecendo somente a base. Porém o acúmulo de lixo continuava ocorrendo (Figura 56). 



171 

 

 

 
Figura 56. Setembro de 2017 - Retirada da cobertura da construção e acúmulo de lixo (destaque em 

vermelho). Foto: L. A. Rangel (2017). 

 

Entende-se, portanto, que o uso público traz benefícios para a Unidade de Conservação, 

conferindo visibilidade e reconhecimento da importância do ambiente natural, mas também, 

existem impactos negativos associados, que podem reduzir a qualidade do ambiente e impactar 

o próprio uso, isto ocorre quando a degradação da natureza – provocada pelo visitante - 

desestimula a visitação. Neste sentido, fica evidente que o uso público no litoral do PNSB 

precisa ser melhor planejado e ordenado, pois as ações realizadas pelos gestores da UC não 

estão sendo efetivas. 

Portanto, ações de educação e interpretação ambiental, promovidas pelos gestores do 

Parque em associação com a comunidade local, podem ser alternativas para redução dos 

impactos do uso público.  
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CAPÍTULO 7  SÍNTESE DOS IMPACTOS E ALTERAÇÕES 

AMBIENTAIS NA VILA DE TRINDADE 

 

Apontados e discutidos os principais resultados obtidos pelas análises físicas e químicas 

das propriedades do solo, e integrando a estes alguns aspectos da análise do uso público, da 

avaliação do grau de dificuldade e da compactação do solo, torna-se possível apontar soluções 

e mitigações para os impactos observados nas trilhas.  

As duas trilhas analisadas (Praia do Meio-Praia Caixa D’Aço e Praia Caixa D’Aço-

Piscina Natural) possuem situações de degradação e impactos bastante semelhantes: feições 

erosivas desenvolvidas, erosão da borda crítica, estruturas de manejo danificadas e risco 

elevado para os usuários (quedas do talude e no leito da trilha). Todos estes fatores evidenciam 

a necessidade de intervenções de manejo e recuperação das trilhas. No quadro 16 está expressa 

a síntese dos impactos e situações conflitantes encontradas no litoral do PNSB.  
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Quadro 16. Síntese de alterações observadas no litoral do Parque Nacional da Serra da Bocaina 

ALTERAÇÕES/ SITUAÇÕES 

CONFLITANTES 
CAUSA PROVÁVEL SUGESTÃO DE MANEJO 

Largura do leito e declividade 

acentuada da trilha 

Corte da trilha não 

acompanha a topografia 

Construção de degraus de 

madeira e regra da metade7 

Presença de degraus sem manejo 

no leito da trilha 

Alta declividade, baixa 

infiltração 

Uso de canaletas e barreiras de 

drenagem e bolsões de escoamento 

Solo compactado 

Intenso pisoteio, baixa 

concentração de matéria 

orgânica 

Revegetação da borda (espécies com 

raízes resistentes que favoreçam a 

drenagem e infiltração de água no 

solo) e incorporação de matéria 

orgânica no leito 

Presença de lixo 

Má utilização e falta de 

conscientização ambiental dos 

usuários 

Educação Ambiental para os 

usuários, cartilhas e placas de 

instrução 

Erosão laminar e em ravinas 
Alta declividade, solo raso, 

baixa infiltração 

Uso de canaletas e barreiras de 

drenagem, bolsões de escoamento 

Desbarrancamento da borda crítica  

Pisoteio intenso, solo pouco 

agregado e escoamento 

superficial 

Revegetação da borda (espécies com 

raízes resistentes que favoreçam a 

drenagem e infiltração de água no 

solo) 

Deslizamento no talude superior 
Criação de atalho, supressão 

da vegetação, alta declividade 

Revegetação da borda (espécies com 

raízes resistentes que favoreçam a 

drenagem e infiltração de água no 

solo), incorporação de matéria 

orgânica no leito e fechamento do 

atalho 

Ausência de informação sobre a 

geodiversidade e geoturismo 

Ausência de divulgação e 

desconhecimento da 

relevância do patrimônio 

geológico e geomorfológico 

para a área 

Criação de placas, folhetos 

informativos e outros materiais que 

apresentem a importância da 

geomorfologia e geologia local e 

incentivo da gestão do PNSB à 

conservação e divulgação da 

geodiversidade 

Uso público 

Ausência de ordenamento e 

fiscalização por parte dos 

gestores do PNSB 

Atividades de ordenamento, 

cadastramento de vendedores e 

fiscalização das atividades na praia 

do Meio 

                                                 
7 A regra da metade diz que uma trilha não pode ter declividade maior do que metade 

da inclinação da encosta pela qual se está subindo (SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE-SP, 2009). 
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Com relação à qualidade do solo, fica evidente a correlação entre os pontos de maior 

degradação observados in situ visualmente e os menores índices de propriedades químicas e 

físicas do solo. Sendo assim, os atributos do solo avaliados se mostram eficientes para análise 

do grau de impacto das trilhas (RANGEL; GUERRA, 2018).  

Verifica-se que o traçado das trilhas não foi planejado, isto é, não acompanha as curvas 

de nível, portanto, elas encontram-se bastante erodidas e degradadas, principalmente em trechos 

onde a declividade é acentuada, o que eleva a possibilidade de ocorrência de processos erosivos. 

Logo, fica evidente que as condições degradadas de alguns trechos das trilhas estão relacionadas 

ao traçado não planejado, isto é, as trilhas não acompanham as curvas de nível, os traçados são 

íngremes, o que favorece a presença de áreas degradadas. No Manual de Construção e 

Manutenção de Trilhas do Estado de São Paulo (SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE-SP, 

2009) destaca-se que a maioria das trilhas de uso intensivo deveria ser construída com 

declividade média de até 15º, já as trilhas de maior dificuldade podem ser construídas com 

declividades aproximando-se dos 20°.  

Portanto, seria adequado fazer um planejamento para modificar o traçado da trilha em 

determinados pontos onde foram criados atalhos (Figura 57). 

 

 

Figura 57. Exemplo de atalho que já havia sido interditado pelos gestores do PNSB (placa destacada em 

laranja) e foi reaberto recentemente (cerca que foi retirada destacada em azul). Foto: Luana de A. Rangel 

(2017) 
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Ademais, deveria ser feita a recuperação de alguns trechos com a presença de ravinas e 

perda de borda crítica (Figuras 33 a 35 – páginas 138 a 140). Sugere-se, portanto, a correção do 

traçado dos trechos que apresentam risco aos usuários, com erosão da borda, por exemplo. Visto 

que, com a intensificação do uso, a probabilidade de total erosão do trecho é elevada. A 

instalação de canaletas e barreiras de drenagem, inversões de declividade e leito da trilha com 

caimento para fora favoreceriam o escoamento natural da água da chuva, evitando a formação 

de ravinas e a acumulação de água na trilha. A revegetação das bordas das trilhas (nos pontos 

com perda de borda crítica e, principalmente, no ponto da trilha PMC onde ocorreu 

deslizamento) e o acréscimo de serapilheira no leito (nos pontos com ravinas) aumentariam o 

input de matéria orgânica do solo, favorecendo a infiltração e reduziriam a possibilidade de 

aprofundamento de processos erosivos. 

Rangel (2014) e Jorge (2017) destacam que boas condições de acessibilidade são 

essenciais para proporcionar uma experiência agradável ao visitante, tornando, assim os 

percursos mais atrativos; já a dificuldade de acesso e ausência, ou ineficiência de estruturas de 

manejo, podem comprometer o seu uso das trilhas. Nesse sentido, há necessidade de recuperar 

as estruturas de manejo existentes e instalar novas estruturas que facilitem o deslocamento. 

Outra alteração a ser destacada é a presença de degraus no leito da trilha. Nas figuras 33 

e 36 (páginas 138 e 141) observam-se não só os degraus de madeira construídos, mas também, 

degraus causados pelo pisoteio, sem nenhum tipo de estrutura. Rangel e Botelho (2017) 

destacam que os degraus são caminhos preferenciais da água, que podem causar maior 

turbulência ao fluxo e se aprofundar devido ao pisoteio, pois, os usuários preferem utilizá-los 

em áreas mais íngremes. Sendo assim, podem estar relacionados tanto à estrutura de manejo, 

quanto à erosão, pois, dependendo do seu traçado podem condicionar o fluxo de água para 

determinado local, favorecendo a concentração e a linearidade do mesmo. Além disso, podem 

ocasionar a formação de poças e de áreas alagadas, principalmente quando o solo está altamente 

compactado e as taxas de infiltração são muito baixas. 

Recomenda-se, assim, que seja feita a aplicação de serapilheira ao longo do leito da 

trilha, fato que facilitaria a manutenção do fluxo subsuperficial e superficial, aumentaria a 

porosidade do solo, evitaria a compactação e a criação de crostas no topo do solo e diminuiria 

a ocorrência de processos erosivos. Além disso, a instalação de uma canaleta de drenagem 

diminuiria o fluxo de água no leito.  
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CAPÍTULO 8  CONCLUSÕES 

Conclui-se que os procedimentos metodológicos, as análises desenvolvidas, bem como 

os resultados obtidos permitiram alcançar os objetivos definidos no estudo da avaliação do 

potencial geoturístico no litoral do Parque Nacional da Serra da Bocaina, com ênfase na piscina 

natural Caixa D’Aço. Os procedimentos técnico-metodológicos utilizados foram de suma 

importância para avaliação dos impactos nas trilhas, pois, os resultados da microtopografia do 

solo, do Protocolo de Avaliação Rápida, da análise do grau de dificuldade e da qualidade 

química e física do solo mostraram-se satisfatórios e complementares para o melhor 

desenvolvimento da pesquisa. 

A avaliação do potencial geoturístico do litoral do Parque Nacional da Serra da Bocaina 

mostra que os sítios de geodiversidade, principalmente a piscina natural Caixa D’Aço, 

necessitam de estratégias para sua conservação. Além disso, é necessário investir na divulgação 

da importância do patrimônio geológico e geomorfológico para o sistema ambiental.  

Através da comparação das áreas impactadas e não impactadas das trilhas foi possível 

nortear o planejamento, o manejo e sugerir formas de recuperação das áreas degradadas nas 

trilhas e no seu entorno, visando mitigar os impactos e o acesso às trilhas. A partir da avaliação 

das trilhas mapeadas e estudadas foi possível obter conclusões importantes para o 

desenvolvimento da pesquisa.  

Os resultados apontam para a importância dos estudos de campo, do planejamento e da 

recuperação das trilhas. O desenvolvimento dessas atividades auxilia na elaboração de 

diagnósticos de degradação das trilhas que venham a compor a proposição de medidas 

reparadoras, visando melhor experiência do usuário, bem como, a diminuição do impacto na 

Unidade de Conservação. 

Esta tese visa contribuir para o avanço dos estudos sobre geoturismo e utilização de 

trilhas dentro de Unidades de Conservação, já que, na maioria das vezes os gestores e os 

visitantes, não sabem que nas UCs existem sítios de geodiversidade e geossítios e qual a 

importância dos mesmos não só como atrativos, mas também, para a manutenção do 

geossistema. Além disso, o estudo do impacto da utilização de trilhas em UCs é essencial, pois, 

em muitos casos, elas podem ser consideradas forças de tensão, como no caso das duas trilhas 

analisadas (PMC e PNC), que, devido ao pisoteio intenso e falta de manejo adequado, estão 

afetando negativamente a qualidade dos solos. 

Com relação às transformações do uso do solo fica evidente os conflitos entre os 

gestores do Parque e a comunidade local, principalmente no que tange às atividades 
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desenvolvidas na área. Entende-se que o PNSB é uma UC de proteção integral, isto é, que não 

prevê nenhum tipo de atividade, ou construções em seu interior. Porém, a presença da 

comunidade caiçara é anterior à criação do Parque e as restrições impostas às atividades 

desenvolvidas por essa população é um fato preocupante. 

Conclui-se que apesar das tentativas da gestão do PNSB em ordenar a visitação, a área 

ainda sofre com os impactos negativos do uso público. Entende-se também, que com a retirada 

de bares e estruturas localizadas na praia do Meio, os gestores do Parque deveriam ter realizado 

ações para ordenar a presença de vendedores e estruturas irregulares, porém, isso não foi feito.  

Com relação aos impactos nas trilhas, é necessário recuperar as áreas já degradadas, 

através da utilização de técnicas de bioengenharia, como aplicação de geotêxteis onde ocorreu 

deslizamento; da incorporação de matéria orgânica; da instalação de estruturas de manejo mais 

eficientes, como diques e barreiras de drenagem que evitam a circulação de água no leito da 

trilha e o aprofundamento de processos erosivos. Logo, com a realização dessas sugestões, a 

trilha poderá ter seu grau de dificuldade reduzido de 2 (grau de dificuldade moderado) para 1 

(grau de dificuldade leve). 

Além disso, é fundamental conscientizar os turistas e demais usuários, no sentido de 

promover a adoção de condutas adequadas e menos impactantes, pois como foi constatado, os 

próprios usuários deixam lixo nas trilhas e picham as placas de sinalização. Portanto, ações de 

educação ambiental, fiscalização e interpretação ambiental podem auxiliar no desenvolvimento 

da atividade geoturística. 

A partir da valoração da geodiversidade da piscina natural Caixa D’Aço ficou evidente 

que ela possui alto valor intrínseco, estético e econômico, visto que, se configura como principal 

atrativo turístico da Vila de Trindade, pelo grande apelo ao turismo “sol e praia”, pela sua beleza 

cênica e pela importância que possui para a comunidade local (estímulo econômico devido à 

atividade turística). Já os aspectos funcional e didático/científico possuem valor mediano. Com 

relação aos serviços ecossistêmicos, a piscina possui alto valor para os serviços de regulação, 

culturais e de conhecimento; médio valor para o serviço de suporte; e o serviço de 

provisionamento é inexistente. 

Através da análise do Protocolo de Avaliação Rápida para trilhas de montanha, 

constatou-se que o trecho um (localizado na trilha PMC) foi considerado ruim e o quarto trecho 

foi considerado bom (localizado na trilha PNC). O parâmetro mais preocupante foi a 

declividade superior a 15° em quase todos os trechos.  

A partir da avaliação da compactação do solo, foi demonstrado, que de forma geral, 

todos os pontos estão sofrendo com o impacto do pisoteio, principalmente os pontos 1 e 5, que 
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apresentaram os maiores valores de densidade do solo em ambas as profundidades e de 

resistência à penetração. Porém, apesar do pisoteio, a incorporação de matéria orgânica na trilha 

está ocorrendo de forma adequada, com exceção do ponto 4. Este fator pode estar associado ao 

ambiente de floresta ombrófila com elevada produção e deposição de serapilheira no leito da 

trilha.  

A microtopografia se mostrou muito eficiente para avaliar a evolução dos processos 

erosivos superficiais no leito da trilha e a área de solo erodida estimada em cada perfil 

transversal a partir da ponte de erosão. O monitoramento indicou que a ponte de erosão 1 

perdeu, aproximadamente, 0,385m² de solo na seção transversal da trilha. Já a ponte de erosão 

3, perdeu apenas 0,189m² de solo. Através do monitoramento foi possível observar as variações 

de acúmulo e transporte de sedimentos e serapilheira no leito das trilhas, em decorrência do 

regime pluviométrico de cada estação do ano. 

Verificou-se que as propriedades químicas e físicas do solo estão sofrendo com a 

interferência do pisoteio no leito das trilhas. O ponto 1 da trilha PMC apresentou horizonte C 

exposto, e remoção de solo de aproximadamente 50 cm, a maior resistência à pentreção (45,37 

kgf/cm²) e densidade do solo elevada nas duas profundidades (1,49 g/cm³ em 0-10 cm e 1,6 

g/cm³ em 10-20 cm). Já o ponto 3 da trilha PNC apreentou os maiores teores de areia fina + 

silte; textura franco argilosa em 0-10 cm e franca em 10-20 cm, indicando elevada propensão à 

ocorrência de processos erosivos; baixo teor de argila (17,71%) e baixo DMG dos agregados 

do solo em 10-20 cm (1,83). 

Já o ponto 5 da trilha PNC apresentou baixos valores de DMP, DMG e IEA nas duas 

profundidades e textura franco-arenosa, que é uma classe textural que favorece à erosão, 

podendo estar influenciando na formação de agregados menores. Além disso, apresentou baixos 

valores de matéria orgânica, de pH e de porosidade.  

Fica evidente que a implantação de um programa de geoturismo dentro do PNSB pode 

diversificar o uso público atual, reduzindo os impactos observados por meio de ações de 

interpretação ambiental e de valorização da geodiversidade local.  

Por fim, destaca-se que a pesquisa realizada irá auxiliar na gestão do Parque Nacional 

da Serra da Bocaina, demonstrando que o estudo do geoturismo e da utilização de trilhas é 

fundamental para direcionar a prática das ações que visem incentivar atividades de uso público 

e corrigir problemas ambientais. Comprova-se assim, principalmente para os gestores, que é de 

suma importância realizar um estudo integrado a fim de se obter o maior sucesso possível nas 

intervenções feitas.  
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Assim, o presente trabalho aponta um caminho inicial a ser seguido, focando sua análise 

em um estudo de caso local, mas que pode servir como norteador para outros estudos regionais, 

principalmente dentro de Unidades de Conservação, e também, poderá ser utilizado no manejo 

de outras trilhas e atrativos geoturísticos do PNSB.  
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